
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

QUAKI'A-fi!IRA, 29 DE MARÇO DE 1989 

~----SENADO FEDERAL---------. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente, nos termos do art. 

52, item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 9, DE 1989 

Dispõe sobre a jornada' de trabalho dos servidores do Senado Federal e dá outras 
providéncias. 

Art. 1• O art. 358 do Regulamento Administrativo do Senado Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art. 358. Os servidores do Senado Federal estão sujeitos" à jornada de .quarenta horas semanais 
de trabalho, ressalvados os que têm jornada de trabalho específica, estabelecida em lei. 

§ 1' Para os fins deste artigo não são considerados dias úteis os sábados e domingos, além 
dos feriados, e outros em que não haja expediente. 

§ 2• Cada dia útil terá oito horas de trabalho, divididas em dois turnos, o primeiro das oito horas 
e trinta minutos às doze horas, e o segundo das quato<Ze horas às dezoito horas e trinta minutos. 

§ 3• Para os servidores que têm jornada de· trabalho específica, estabelecida em lei, o horário 
será fixado pelo diretor respectivo. 

§ 4• Para os servidores de gabinetes, o horário será fixado pelos respectivos titulares, obedecida 
a carga horária semanal a que está .sujeito cada servidor, por força de lei. 

§ 5• Para os servidores encarregados da limpeza e manutenção dos edificios, o horário será fJXado 
pelo Diretor da Secretaria de Serviços Especiais, ouvido o DiretOr da Subsecretaria de Engenharia. 

§ 6• Para os motoristas o horário será fixado pelo Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais, 
ouvido o Chefe do Serviço de Transportes, ressalvados os casos dos que estejam lotados em gabinetes. 

§ 7• O horário fixado em decorrência do disposto nos parágrafos anteriores será registrado em 
ponto diariamente.:· 

Art. 2• O art. 359 do Regulamento Admirlistrativo do Senado Federal passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

Art. 359. A freqüência dos servidores do Senado Federal será registrada, diariamente, por meio 
de equipamento aprovado e em locais determinados pelo 1.• Secretário. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ OE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTJIO GJII.RCO 00 SENADO FEOEIIAL 

DIAIIIO 00 CONGIIEUO -CIONAL 
Impresso sob • responubilldade d• Meu do Sen•do Federo~l 

ASSINATURAS 

Semestral ·······················--·····-····-----········ NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ······································--· NCz$ 0,06 
Tiragem: 2.200-exemplares. 

§ 1 • Estão isentos -do ponto o Diretor-Geral, o Secretário-Gera] da Mesa, o Consultor-Geral, os Qiretores 
da Assessoria, de Secretaria, de Subsecretaria, da Representação do Senado Federal no Rio de Janeiro, 
os servidores lotados nos Gabinetes dos membros da Comissão Diretora, dos Líderes e nos Gabinetes dos 
Senadores. 

§ 2• Quando a conveniência do serviço o exigir, os responsãveis pelo mesmos poderão retardar, pelo 
prazo necessãrio, a abertura ou o encerramento do ponto dos servidores sob sua direção. 

§ 3• Na hipótese do parágrafo anterior, o retardamerto, para produzir seus efeitos legais, deverá ser 
comunicação, justificadamente, em sua natureza e finalidade, ao Diretor-Geral." · 

Arl 3• São revogados os parágrafos 1 '• 2• e 3• do art 361 do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal. 

Arl 4• Os titulares de unidade administrativa da Casa são responsáveis pelo cumprimento rigoroso das 
normas desta resolução em área sob sua jurisdição. 

Arl 5• Esta resoluÇão entra em vigor na data de sua publicação. 
Arl 6• Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 28 de março de 1989. -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

l-ATA DA 23• SESSÃO, EM 28 
DE MARÇO DE 1989 

1.1-ABERTURA 

12-EXPEDIENTE 

1.2.1 - Oficio do Presidente de 
Fumas - Cenlrals Elétricas S.A 

- N9 DPE 121/89, encaininhando infoi­
Rlações solicitadas pelo Requerimento n~ 
25/89, de autoria do Senador Jutahy Maga­
lhães, Com relação à Mensagem n'~ 38189. 

1.2.2 -Leitura do Projeto 
-Projeto de Lei do _Senado n"' 46/89, 

de autoria do Senador EdisOn Lobão, Que 
dispõe sobre a gratuidade do Registro CiVil 
de Nascimento e do de Óbito para os reco­
nhecidamente pobres e dá outras provi­
dêndas. 

1.2.3 - Comunlcaçóes da Preoic19-
cla 

- Desfgnação do Senador Aluizio Be­
. zerra. como DeJegado da reunião de repre-

SUMÁRIO 
sentantes das Câmaras Legislativas das 
Nações Amazônicas, a realizar-se. em 17 
de abril próximo, em Uma, Peru. 

-Eleição _do Presidente e do Vice-Pre­
sidente do Instituto de Previdência dos 
Congressistas, na presente sessão. 

1.2.4 -~do Eopedlente 

SENADOR IRAM S4JQ\IVA - Justifica 
projeto de lei que regulamenta a edição 

. de medida provisória. 
SENADOR Hl/GO IYÁJ'Ol.EÃO - Ho­

menagem póstuma a ~mardino Viana 

1.2.5- Leitura do Projeto 
-Projeto de Lei do Senado ll" 47/89, 

de auto~ do Senador lram Saraiva,· que 
fixa critérios para definir os casos de urgên­
cia e relevância previstos no art. 62 da 
Constituição e dá outras providêndas. 

1.2.6 -~çio de Matérlu 
-Redação finol do Projeto de Resolu­

ção n' 89188, que dispõe sobre a jornada 

de trabalho dos servidores do Senado Fe­
dera] e dá outras providências. Aprovada, 
nos termos do Requerimento n"' 46189. À 
promulgação. 

-Requerimentos o<;>& 44 e 41/89, lidos 
em ~ssões anteriores. Aprovados. 

1.2.7-Comunicação da Presid~n­
da 

-Aplicabüidade de dispostivos daRe­
solução n'~157 ISS. que estabelece normas 
para que o Senado Federal exerça a com­
petência de Câmara Legislativa do Distrito 
Federal. 

1.3 ORDEM DO DIA 
-Projeto de Lei da Câmara n"' 13, de 

1985 (ll" 3.413/80, na Casa de o(igem), 
que iristitui a obrigatoriedade de seQW'O, 

. nos financiamentos de investimentos ru-
rais, cobrindo o risco de morte ou invalfdez 
permanente. Aprovado. A sanção. 

- Projeto de Lei da Câmara n'~ 105, 
de 1985 (ll" 2.589n6, na Casa de origem), 
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que fixa a Capital da Repúb6ca-i::omo sede 
do Conselho Nadonal de Desportos. Apro­
vado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara rf 46, de 1984 
(n' 6!5/79, na Casa da origem), que esta­
belece medidas para proteção das flores­
tas existentes nas nascentes dos rios e dá 
outras providências. Aprovado o proJeto e 
rejeitadas as emendas. após usarem da 
palavra no encl!lminhamento da votação 
os Senadores Jutahy Magalhães, João Me­
nezes e Marcondes Gadel]:la. À sanção. 

Projetei de Lei da Câmara n~' I 9, de 1985 
(tt' 2.789/83, na Casa-de origem), que dá· 
o nome de "Guarulhos" ao aeroporto em 
construção no município paulista do mes-­
mo nome e determina outras providências. 
Aprovado. O RQS/42/89, de autoria do Se­
nador Leopoldo Peres, de adiamento da 
discussão por 30 dias. 

Veto total aposto ao Projeto de Lei do 
Senado n~" 48, de 1987-DF, que introduz 
alterações no Código Tributário do Distrito 
Federal, instituído pelo Decreto-Lei n" 82, 
de 26 de dezembro de 1966, e dá outras 
providências. Mantido o veto. 

Veto pã:rcial aposto ao Projeto de Lei 
do DF n<~3, de 1988, que institui, no Distrito 

-Federal, o Imposto sobre Vendas a Varejo 
de Combustíveis Uquidos e Gasosos, e dá 
outras providências. Mantido o Veto. 

Veto parcial ao Projeto ·de Lei do DF 
n9 5, de 1988, que dispõe sobre os venci­
mentos dos conselheiros, auditores e 
membros do Ministério Público do Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal. Votação 
adiada por falta de quorum. 

1.3.1-Discursos após a Ordem do 
Dia 

SENADOR JOÃO CAI.MON- Home­
nagem póstuma ao maestro Oaudio San-
toro. _ 

SENADOR JOAO MENEZES- A indi­
cação dos Ministros do Tribunal SuPerior 
de Justiça. 

SENADOR NEY JlfARA!YHÃO-Aadmi­
nistração de Jarbas Vasconcelos, como 
Prefeito do Recife. -

SENADOR JlfTAHY MAGALIViES -
Crédito rural. 

SENADOR MAURO BENEVIDES -
Ampliação do porto de Fortaleza. 

SENADOR NELSON WEDEK!N -
Alerta da Frente Ampla da Agropecuária 
Brasüeira 

1.3.2- Designação da Ordem dO 
Dia da próldma sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 
2-DISCURSO PROFERIDO EM 

SESSÃO ANTERIOR 
-Do SenadOr Jorge Bornhausen, pro­

nunciado na sessão de 14-3-89 
3-ATOS DO PRESIDENTE DO 

SEI'IADO FEDERAL 
- N~ 61 a 70/89 
4-PORTARIA DO PRIMEIRO SE­

CRETÁRIO DO SEI'IADO FEDERAL . 
-:-N' I 0/89. 
5-PORTARIAS DO DIRETOR-<11!-

RAL DO SENADO FEDERAL 
N" 10 e 11/89 
6-ATADECOMISSÃO 
7-MESA DIRETORA 
8-LIDERES E VICE-LIDERES DE 

PARTIDOS 
9- COMPOSIÇÃO DE COMIS­

SÕES PERMANENIES 

Ata da 23"' Se5são, em 28 de março de 1989 
3ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidênda dos Srs. Nelson Carneiro, lram Saraiva e Antonio Luiz Maya 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SEIYADORES: . 

Nabor Júnior - Leopoldo Peres -Odacir 
Soares-João Menezes .-:-Jarbas Passãrinho 
-Antonio Luiz Maya -João Castelo- Ale­
xandre Costa - Edison Lobão- Chagas Ro­
drigues - Afonso Sancho - C:id Sabóia de 
Carvalho - Mauro Benevides - ~rcondes 
Gadelha - Humberto Lucena - Ney_ Mara­
nhão- Divaldo Suruagy --Teotônio .VIlela 
Füho- Albano Franco- Francisco Rollem­
berg - Ruy Bacelar - N_elsop. ~eira -
Itamar Franco -Ronan Trto- Mauticio Cor­
rêa - 1'1\eira Filho .;.... Rachid Saldanha Derzi 
-Wilson Martins- Leite_ Chaves -Affonso 
Camargo-Jorge Bornhausen- D-irCeU Câr­
neiro- Nelson Wedekin ..... José Paulo Bisol 
-José Fogaça. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Antonio Luiz Mayo) 
- A lista de presença acusa o compared­
mento de 35 Srs. Senadofes. Haven,do núme­
ro regimental, declaro aberta a.sessão. 

Sob a proteção d~ Deus, inldamos nossos 
trabalhos. 

O Sr. 19 Secretário irá proceder lleitura 
do Expediente. 

- - É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
OFIOO DO PRESIDENTE DE 

· FURNAS-~ELÉTRICAS_SA 

N9 DPE 121/89, de 22 de março do cOrrente _ 
ano, encaminhando informações solicitadas 
peJo requerimento n9 25, de 1989, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, com relação 
à Mensagem n" 38, de 1989, que autoriza FOR­
NAS-Centrais ElétricasSA, a contratar ope­
ração 4e créçtito extemo. no valor de US$ 
13.000,000.00 .(treZe inílhões de dólares nor-
te..amerlcanos). · · ·· · · 

O SR. PRESIDEI'IlE (Antonio Luiz Maya) 
-O Expediente lido vai à pu-blicação. · 

Sobre a mesa projeto de lei que será lidC) 
pelo Sr. 19 Sec:retário. 

*E lido o -s~inte: 

PROJETO DE LEI DO SEI'IADO 
N•46,DE 1989 

. Dispõe sobre a gratuidade do regis­
tro c:lvO de nascimento e do de óbito 
para os reconh_ed~ente pobres, e 
dá outras provldênclas. 

o ·cooSresso .Nacional decreta:· 
Art. 1" São gratuitos, para os reconheci­

damente pobres, o registro civü de nascimen-

to, o registro civil de _óbito e a respectiva pri­
meira _certidão de cada um deles. 

Art. 29 -Para efeitos desta lei, são conside­
rados reconhecidamente pobres: 

a) todo trabalhador_que comprove receber 
remuneração igual ou inferior a 2 (dois} safá-
ri~ míni!llQSi __ __ 

b) todo aquele.que, não tendo condições 
de comproVá-lo, finne declaração asseguran­
do perceber rendimentos iguais ou inferiores 
a 2 (dois) salários mínimos. 

Art. 39 A declaração a que se refere a alí­
nea "b" do parágrafo 29 deve mencionar ex­
pressamente a responsabilidade do declarante 
pelas informações prestadas. 

Parágrafo único. ComprOvada a falsidade 
da declaração, s4ieita-se o declarante às san­
ções da legislação aplicável ao caso. 

Arl 49 Os oficiais de registro civil, seus 
prepostos ou substitutos ficam obrigados a 
informar aoS interessados no registro o direito 
assegurado por esta lei. 

Art 5'1 Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação . 

Art. 6<~ Revogam-se as disposições em 
contrário, 

Justlftcação 

À luz do senso comum', definir pobre ou 
pobreza parece algo relativamente simples. 
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Afinal, o objeto subjacente ao conceito con- pobfeza a que aufere mais de um a dois salá-
vive, cotidianamente, 'na maioria dos países, rios mínimos. 
lado a lado cOm a opulência. Entretanto, es.tu- A utilização do salário mínimo como parâ-
diosos, pesquísadores ou organismos nacio- metro para definir pobreza pode sofrer dois 
nais e internacionais que se ocupa-m desse ti'pos priricipais de objeção: uma, afirmando 
contingente da população reconhecem _que não estar sendo levada em conta a multipli-
demarcar suas caracterl:>_tic_ª-SJ).!.!.Olé! definição cidade de fatores envolvidos naquela situação; 
precisa é tarefa muito complexa. outra, asseverando haver diversidade nas con-

Com efeito, não representa empreitada fácil dlções de vida daqueles que receb_em até dols 
identificar o pobre de uma sociedade em suas salários mínimos. 
diferentes formas de mani_f~tação (ní~is de _Serri dCtvida, não é possível fiXar no texto 
emprego, de renda, de educação, de saúde, legal definição baseada em elementos tão 
de habitação, de lazer, de acesso a serviços múJtiplos quanto nível de renda, de requisitos 
públicos e privados, etc.) e, a seguir, estruturar nutricionais mínimos, de educação, de saúde, 
essa diversidade numa categoria agregada de de moradia, de lazer, etc.,_ uma vez que tal 
pobreza. procedimento redundaria na não aplicabilida-

Por isso, parece -compreensível que existam de da norma. De outra parte, as diversidades 
em circulação algumas d~finições-variáveis decorrentes. da _localização geográfica, das di­
em seu alcance - e que alguns estudos refi- ferentes condições reinantes no meio furai e 
ram-se explicitamente à "definição de pobreza no urbano ou do tamanho da família não com-
da Organização das Nações Unidas para a prometem o entendimento de que, na sacie- __ 
Educação, Ciêncii3 e CUltu_ra - UNESCO", dade brasileira, pessoas que percebem até 
ou à "definição de pobreia da Comunidade dois salários mínimos são recQnheddarnente 
Econômica Européia- CEE". -pobres. 

Observemos ser possível, mesmo, um orga- ~ A necessidade de comprovação de recebi­
nismo uti1izar, num documento especifico, de- menta de remuneração igual ou inferior a dois 
finição diversa da que usualmente emprega. salários mínimos poderia deixar ao desabrigo 
De fato, em fins de 1979, a CEE solicitou da lei categorias como os trabalhadores do 
a duas entidades francesas pesquisa sobre a setor não formal da economia ou os desem-
natureza, as causas e a extensão da pobreza pregados. O instrumento proposto para supe-
na França e sobre as políticas desenvoMda~ rar tal limitação, constante da alínea b do arti-
para combatê-la. Em sey relatório, tais entida~ go 2", inspira-se na Lei n? 7.115, de 1983, 
des aflfrl1aram n~o ser a definição da CEE__ _ do Programa Nackmal de Desburocratização. 
sufidentemente adequada para os objetivos Tal procedimento, além d_e imprimir caráter 
da pesquisa, pois, de maneira genêrica, oonsi- expedito ao processo de registro civil em pau­
dera pobres os indivíduos ou famíJías cujo vo- ta, confere dignidade ao declarante, sem perda 
Iwne de recursos seja de nível tão baixo que de sua responsabilidade pelas informações 
os exclua do modo de vida, dos hábitos e prestadas. 
das atividades normais ct_os Estados- O preceito instituído pelO artigo 49 parece 
membros. . . ,_carecer da correspondente sanção contra o 

Não se depreenda do exposto, porém, que infrator. Entretanto, a Lei no 6.015, de 1973, 
os estudos e pesquisas acerca da pobreza ~s- ao dispor sobre os registros públicos, deter-
tejam em estágio que não perrntta qualificá-la mina, em seu artigo 28, sanções contra aque-
ou quantificá-Ia Cóm a desejável segurança. les que causarem prejuízos ao interessados 
Deve-se considerar, isso sim, que o uso de no registro; Presumivelment'e, qualquer medi-
categoria tão complexa deve deixar e~Jtcita- ficação que venha a se_cefetuada na citada 
mente estabelecidos os elementos que consti- lei, com vistas a f~r possWeis adequações 
tuem os seus limites e o seu çd__c_emce __ espe- à nova Constituição, não deixará de preservar 
cífico. -o espbito do estatuído no mencionado artigo 

Cremos satisfazer _e_ssã _exigência na defini- 28. 
ção contida no presente projeto de lei. Em Com Vistas aos fms específicos aos quais 
tal definição, utilizamo-nos de parâmetro se destina, julgamos que a definição por nós 
quantitativo e optamos por deixar de lado proposta demarca com precisão a condição 
componentes não materiais, como forma de "r~onhecidamente pobre". Ao apresentar o 
conferir a maior objetividade possível ao pre- presente projeto de lei, temos esperança de 
ceito legal estabelecido. esta_r ___ oferecendo preceito lega] que regula-

O projeto propõe rendimentos iguais ou in- mente com o necessário rigor o inciso LXXVI 
feriores a dois salários mínimos _çomo mél_rco do artigo 59 da Constituição. 
para definir pessoas _reconhecidamente po- Sa1a_ das Sessões, 28 de março de t989, 
bres. Pode-se dizer que esse patamar está con- -Senador Edison Lobão(PFL- MA). 
sagrado, por estudos da _ _r_e<ill_dad_c; __ p_r"!sÜeira, (À Comissão de Constituição e _Justi-
como limite demarcatório da linha de pobreza. ça.) 
Lembremos, a propósito, a pesquisa rea1izada 
em 1986 para a Secretaria_de_Pian~jamento 
da Presidência da República - SEPLAN_, sob 
a coordenação· de Hélio Jaguanbe, "Brasil, 
2000 ~ para um novo pacto- SOcial". Esse 
relatório considera no nível da miséria a popu­
lação economicamente ocupada que recebe 
até um salário minimo e no nível de estrita 

O SR. PRESIDEI'ITE (Antonio Lu~ Maya) 
-D projeto será publicado e remetido à. Corrtis­
são competente. 

- O SR. PREsiDEI'ITE (Antonio Lu~ Maya) 
-devendo realizar-se, com 17 de abril próximo, 
em Uma, Peru, uma reunião de representantes 
das Câmaras Legisla~as das Nações Amazô-

nicas, com vistas a instituir o Parlamento Ama­
zônico, com o objetivo, entre outros, de dar 
respaldo ao Tratado de Cooperação Amazô­
nica, celebrado em 1978, a Presidênci~ aten· 
dendo a convite formal dos presidentes do 
SenadO: e da Câmàra dos Deputados daquele 
país, designa o nobre Senador Aluizio Bezerra 
_ÇOillO delegado desta Presidência àquele con-
dave. - - -

É o seguinte o convite recebido: 

· Uma,l6defebrerode 1989 

Excelentísimo _Sefior: 
- EJ Congreso dei Perú, ha acordado celebrar 

en Uma, e! 17 de abril próximo, una reunión 
de Repre;5entantes de las Câmaras Legislativas 
de las naciones amazónicas, COfl el objeto de 
resolver la constituci6n de! Parlamento _Ama­
zónico, en obediencia ai ideal integracionista 
que anima a los pueblos de_ América Latina 
y con el propósito de promover, igualmente, 
el desarrollo de esa importante sub-región 
americãna. 

El Parlamento Amazónico habrá de ser un 
organismo de alta jerarquía que, aparte de su 
misión fundamental, poderá dar respaldo e 
impuJso legislativos ai Tratado de Coopera­
ción AmazóniCa, celebrado en 1978, cuya alta 
finalidad merece ser estimulada pennanen­
temente. 

En tal virtud, senõr Presidente, nos com­
place invitar a tisted a participar, personalmen­
te, o por media de los delegados que usted 
designe, en la mencionada reuníon que reviste 
trascendental importancia social e histórica. 

Hacemos propicia esta oportunidad para 
ofrecer a usted, senõr Presidente, las expre­
siones de nuestra alta y distinguida conside­
radón. 

Dias guarde a usted, 
Romualdo Biaggi Rodriguez, Presidente dei 

SenadO- Hector Vargas Haya, Presidente de 
la Cámara de Diputados. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Antônio Lu~ Maya) 
- Contómle cõmunicaç:OO anteiioi deSta -Presi­
dência, na presente sessão deVerá proceder­
se, de acorçlo com o art. 6~, letra a, da Lei 
n• 6.017, de 31 de dezembro de 1973. à elei­
ção do Presidente e do VicewPresidente do Ins­
tituto de Previdência dçs Coiigfesslstas. A elei­
ção far~se~á- Por escrutínio secretO. Os Srs. 
Senadores encontrarão, na.cabine do Plenário, 
as cédulas e envelopes necessários à votação. 
A apuração será feita ao final da sessão. 

Declaro iniciada a votação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Antônio Lu~ Maya) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador lram 
Sar~a. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem _revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o Brasil vive momentos interessantes. 

O prtmerio a_specto a ressaltar é o de estar­
mos sob a vigência de uin texto constitUCional 
trabalhado com muita dificuldade, onde todos 
nós, constituintes, estivemos preQcupado_s 
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com o estado de direito. Aprofundamos nas 
questões sociais, e nem poderia ser diferente. 
Estivemos preocupados em revestir o Estado, 
que pretendemos e pretendíamos à época da 
elaboração do texto, fosse o mais democrático 
possível. 

Acontece, Sr. PreSideil(e, Srs .. Senadores, 
que, com o avançar das Idéias, entendíamos 
-e aí me enquadro entre os. que queriam 
o Estado brasileiro mais aVançado, maiS próxi~ 
mo da sociedade, e tendo delineamentos cla­
ros- que deveóamos adotar o sistema parla­
mentarista. 

Nas Comissões Temáticas, nas Subcomís­
sões, na Crimfssão de Sistematízaçào e até 
mesmo no plenário da Assembléia Nacional 
Constituinte, tudo levava a: crer, Si.-Piesidente, 
Srs. Senadores, que 6 Brsail-scitiria do sistema 
presidencialista e adotaria o sistema parla­
mentarista. 

Acontece que, na decisão final dO plenário, 
o parlamentarismo não logrou êxito na elabo­
ração do texto constitucional, e, aí, o açoda­
mento, a necessidade de se adequar o que 
já havíamos preestabelecido como norma_par­
lamentarista ao sistema p'resideilcialista. Mui­
tas questões - e tenho que reconhecer -
não conseguimos tirar do texto com êxito, sem 
que-problemas fossem gerados, no que carac­
terizaria como ponto basilar do sistema paria~ 
mentarista, e ai nós todos, legisladores, no 
texto constitucional, derrapamos, e permiti­
mos que institutos fossem fvcados para o regi­
me presidencialista e que agora nos de[ron­
tamos no Congresso cOm dificuldades enor­
mes. Uma delas, eu_dlria, vem cOlocandp em 
choque permanente o Poder Legislativo, hoje 
com uma nova roupagem, hoje com as suas 
prerrogativas readquiridas. 

No entanto, o Poder Executivo se joga con­
b'a este Poder Legislativo, e, com baSe no art. 
62 da Carta cOnstitucional, que entregamos 
ao povo brasileiro, nós deixamos, eu diria até 
que por descuido, as medidas provisórias. Não 
estariam elas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
sendo adotadas, açodadamente, não fosse o 
interesse_ do Poder ExecUtivo em enb'ar em 
choque permanente com o Poder Legislativo, 
na nítida tendência de nos colocar perante 
a opiniã~ pública como apenas preocupados 
em amarrar o processo legislativo, no seu pro­
cedimento, em adequar a Constituição com 
os mais de duzentos, entre artigos, incisos, 
alíneas, que vamos ter que regulamentar. 

E o governo, tem constantemente nos Joga­
do contra a opinião pública, exatamente no 
momento em que ele, utilizando de um dispo­
sitivo constitucional- o art. 62, pãra ser rliais 
preciso - adota as medidas provisórias. 

Lamentavelmente, hoje já conhecemos na 
.Casa 41 medidas provisóriaS. Há um abuso. 
Por que nos debruçamos na legislação italia~ 
na? E necessário que façamos um destaque 
aqui, de que ê a mais experiente neste instituto, 
Srs. Senãdores. E vimos que, na Itália, ao con­
trário do que acontece no Brasil, o instituto 
tem procedimento porque o Poder ExeCUtivo 
é montado, é trabalhado, sai do congresso. 
Ai, sim, a medida tem cabimento. No Brasil 
não! Seria o caso de se perguntar se o melhor 

agora não seria nós mesmos, legisladores or­
dinários hoje, ontem constituintes,_ que cria­
mos o instituto, eu ilão diria malfadado, mas 
mal-usado, mal-interpretado hoje, se não seria 
prudente que nós mesmos alt~rásssernos o 
texto constitucional? E a bem da normalidade 
institudoilál; e para salvaguardar as institui­
ções, nós tirássemos as medidas provisórias, 
assim como lutamos e, diria, lutei incansa­
velmente, _como deputado federal, para que 
não tivéssemos na legislação brasileira o de­
creto infame, o decreto-lei e o decurso de pra­
zo, vou lutar, também, corno já inicio .hoje, 
Sr. Presidente, Srs. _Senadores. Já que estamos 

_ dentro de uma realidade, de que existe, por 
imperativo constitucional, o preceito da me­
dida provisória, submeto à Càsa.hoje um pro­
jeto de lei onde me preocupa, Srs. Senadores, 
o execesso no uso de medidas provisórias, 

. exatamente porque a questão não está regula­
mentada, a não ser a fiXação da existência 
çle_sse insJ;ituto na lei brasileira. 

O 81'. Edison Lobão- Permite V.~ um 
aparte, nóbre Senador Tram saraiva? 

O SR.IRAMSARAIVA-Já o concederei 
a V fr, com muito prazer. 

Então hoje, submeto à apreciação da Casa, 
não sem antes ter sido, em nome da Comissão 
que 'presido nesta Casa, o Relator, e haver 
apresentado o_ projeto substitutivo que espero 
que o Senado Federal aprecie em regime de 
urgência, _urgentíssima, o S".lhstitutivo ao pro­
jeto do Exm• Sr, Senador Uder do PMDB, Fer­
nando Henrique Cardoso. que preocupado, 
como todos nós, c_om a medida provisória 
apresenta um projeto sob o rito, porque ainda 
não temos o Regimento Comum do Congres­
so Nacional e os Regimentos da Câmara dos 
Deputados e do Senado Federal inex,istem ain­
da. Assim, apresentei o rito, onde entendemos,_ 
qUe a Casa, ao_ apreciá-lo,_ estará contribuindo 
_em multo, não só com todas as instituições 
brasileiras, mas, sobretudo, para esclarecer ao 
Poder Executivo que a medida próvisória não 

_é._. para ser usada e abusada. E hoje, como 
apresentei na justificativa do meu substitutivo, 
resguardei o direito de apresentar um projeto, 
onde me preocupa o caráter da relevância e 
da urgência .que caracterizam a Medida Provi­
sória. 

Passo a ler o projeto de lei que estou suge­
rindo ao Congresso Nacional e a esta Casa, 
e logo após ouvirei o nobre Senador Edison 
Lobão: 

O Congresso Nadonal decreta: 
Art. 1? Para os fins previstos no a:rli:go 

62 da Constituição presume-se: 
_ [-::relevante, a matéria de exe_epcio­

nal ... 
Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

é que, no preâmbulo, disse que houve 
uso e abuso das medidas porque rele­
vante é o caráter excepciOnal de que deve 
estar revestida a medida provisória. 
- Voltando ao inciso I: relevante, a maté­

rjel de excepcional importância que esteja 
a demandar imediata disciplina norma­
tiva, derrogadora do ordenam_ento vigen~ 

te, em razão de acontecimento ou situa­
ção conjuntural imprevisível e de extrema 
gravidade; e 

11- urgente, o es.tado de iminente peri­
Q-o que exija imediata ação normativa go­
vernamental e de cuja ausência possa re­
sultar e irreparável prejuízo ao interesse 
público. 

Art. 2~ O Presidente da República, 
sob pena de responsabilidade, submeterá 
o_ texto de medida provisória adotada ao 
Congresso Nacional no mesmo dia da 
respectiva publicação no Diário Oficial. 

Parágrafo único: 'A mensagem será 
acompanhada de exposição de Motivos 
circunstanciada, contendo: 
I- razõ_es que justificam a urgênda da 

iniciativa e a relevância da matéria versa­
da; 

11- fundamentos da constitucionali­
dade e da jwidicidade da proposição; e 

m-minuciosa descrição das circuns­
tâncias conjunturais que evidenciem a 
oportunidade e a conveniência do mérito 
das inovações pretendidas. 

Art. 39 Constitui crime de responsa­
bilidade do Presidente da República dei­
xaf de submeter texto de medida provi­
sória adotada ao Congresso Nacional no 
prazo e forma previstos no artigo anterior. 

Art. 4~ É vedada a reedição de me­
dida provisória, na mesma sessão legisla­
tiva, contendo texto idêntico ou substan­
cialmente semelhante ao de outra rejei­
tada. 

Parágrafo único. O disposto neste ar­
tigo não_ se aplica quando a perda de efi­
cáda_da medida procedente decotre da 
falfa de deliberação no prazo de trinta 
dias~ 

Art. 59 O conteúdo das disposições 
de medidas provisórias não poderá versar 
sobre matéria. 

E aí eu chamo a atenção dos meus ilustres 
Pares para o aspecto -fundamental, de qUe o 
art 59 cuida. 

Diz o inciso l: de competência exclusiva 
do Congressq Nadoanal (art. 49 da Cons~ 
tituição); 

O- de competência privativa da Câ­
mara doljõ Deputados ou do Senado Fede­
ral (arts. 51 e 52_da Constituíção); 

m- cuja iniciativa_é privativa da Câma­
ra dos Deputados, do Senado Fed_eral ou 
dos Tribunais Superiores; 

IV- insuscetível de delegação 1egisla-
·tiva (art 68 § 1~ da Constituição); 

V-orçamentária em geral; 
VI-res~da à lei complementar ; e 
VIl- tributária quando implicar em 

criação ou aumento de_tributo. 
Art. 6° Esta lei entra em _vigor na data 

de sua publicação. 
Art. 7~ São_revogadas as disposições 

em contrário. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. Senadores, a minha 
preocupação~qui -logo após ter sido Relator' 
de um sub~tivo, em nome da Mesa Diretora 
da Casa _:efã exatamente definir o que erlten~ 
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demos por "relevante e urgente", para que 
o próprio Poder Executivo, auxiliado pelo Co~n­
gresso, de onde promanou a norma, dela nao 
use e abuse muitas vezes, não por vontade 
própria, mas até mesmo pela necessidade de 
termos conhecímerito aprofundado de uma 
matéria nova, de um instituto récem-criado 
na legislação brasileira. 

O Sr. Edison Lobão- Permite V. Ex" um 
aparte? 

O SR. IRAM. SARAIVA- Ouço o aparte 
do nobre Senador Edison Lobão. 

O Sr. Edison Lobão- Senador Irnm Sa­
raiva, V. Ex" sempre foi um Parlamenar cüli­
gente e, por isso mesmo, apressa-se ~gora 
nesta importante tarefa de regulamentaçao da 
Constituição em vigor. Dev~ dizer e lembrar 
a V. Ex" que, no mundo inteiro, no mundo 
moderno, no mundo democrático, o Poder 
Executivo legisla quase tanto quanto o próprio 
Poder Legislativo. É uma maneira que se en­
controu no mundo moderno de conceder agi­
lidade ao Governo, ao Poder Executivo. Cabe 
ao Poder LegislativO, portanto, a fiscalização 
direta dos atos do GovernO. Por este caminho 
tem-se concedido agilidade na administração 
da coisa pública. Ora, o art. 62, que V. Ex' 
se refere, não foi introduzido na Constituição 
peJo Presidente da República. V. Ex' nã~ disse 
isso, e4 estou apenas lembrando. FOI uma 
iniciativa nossa, do Poder Constituinte. Nós 
é que introduzimos na Constituição esse dis­
positivo, concedeó.do ao Presidente da Repú­
blica poderes para editar medidas provisórias. 
Ora. se o Presidente 'da República tem a facul­
dade de baixar medida provisória, não pode 
nunca ser acusado ou criticado por fazê-lo. 
Sua Excelência está no exercício legítimo dos 
seus poderes constitucionais. FaJar do juízo, 
falar da relevância de uma medida ou de outra 
é também uma questão subjetiva, porque o 
juiz da relevância é o autor da medida, é, por­
tanto, o Presidente da República. O Presidente 
é que sabe se para o Governo aquela medida 
é relevante ou não. Agora, cabe a J;IÓs_examinar 
a medida provisória, aprovando-a ou rejeitan­
do-a. Este é o nosSo p-âpel e õ temos cum­
prido. Por último, não posso estar de _acordo 
coln V. Ext quando entende que o Presidente 
da República deseja atirar a opiriião pública 
contra o Congresso Nacional.' Nós todos co­
nhecemos o Presidente José Sarney, ,conhe­
cemos o seu tempet,amento, o seu comporta­
mento. SUa Excelência foi durante ã vida 'mtei­
ra um parlamentar sóbrio, um parlamentar co­
medido, não terizl jarriais esta iritenção. O de­
sejo do PreSidente é- o de cõrisofidação do 
regime democrático.- Esta é a SUa meta. E 
atirando o Poder LegislatiVo contra a opinião 
pública e vice-versa, a democracia não se esta­
ria consolidando. Estamos aqui todos os dias, 
nobre Senador lram Saratva, a fcizer críticas 
diretas ao Presidente da República. E nunca 
se ouve uma crítica do Presidente da Repú­
blica contra algum senador .ou.deputado. Nem 
por isso se diz que, com as crítlcas que fàze­
mos ao Presidente da República, estamos que­
rendo lançar a opinião pública contra Sua Ex­
celência Esta, portanto, é a ressalva que gos-

tari<:t de fazer, para que não passasse em julga­
do a manifeStação de uma intenção que_ o 
Presidente da República. absolutamente, nao 
tem. Muito obrigado a V. Ex' 

O SR. 1RAM SARAIVA- Senador Edi-. 
son.Lobão, tenho por V. Ex' Profundo respeito. 
Diria até, num termo jovial cfe hoje, que "senta­
mos na graxa", e "s_entamos na graxa" a partir 
do momento em que adotamos um procedi-

- menta já seguido pelos pafses da antigüidade, 
mas de um modernismo bem mais avançado 
-do Cjue o nosso-em maté~~ constitucional, 
que eão parlanieOtaristas e adotam este sist7-
ma. E ·ar concordaria com V. Ex", não se ·cna 
o poder discricionário do Presidente da Repú­
blica pois, de lá, do Parlamento, sai o Primell'O­
Ministro, que é o Poder Executivo. Aí, sim, 
entendo que V. EX colocaria como urna má­
quina engraxada para funcionar bein, não fos­
se engripada. Por quê? Porque há, exatamente, 

- o -entendimento mótuo, até porque o Poder 
Executivo promanoU do parlamento. Aí, sU:O. 

_eU pod_eria _concordar com V. ~ Mas, infeliz­
mente, no caso brasilei~, presidencialista JX?r 
excelência, e nós que temos uma tendência 
rilonaft1UiSta dentro do processo presidenc~a­
lista porque cada Presidente - e aí, eu nao 
vou extmir o Presidente José Sarney,· porque 
e o uso· do cachimbo que está entortando 
a boca - ou melhor, todos ()S Presidentes 
brasileiros se tomam, como se fez na França, 
o Letat cest moi, o Estado sou' eU. E nós não 
podemos mais ser meros fiScalizadores, não 
podemos, sob pena de entregar o que há d~ 
mais sagrado do parlamento: as nossas condi­
ções de elaborarmos, com profiCiência,. as leis 
brasileiras. 

Eu ressalvei aqUi, inclus1~. o que é da ·com­
petência do PresJdente da República; nós sa­
bemos, a própria Constituição define. ']\gora, 
quando disse que Sua Excelência nos joga 
contra, muitas vezes o faz sem vontade de 
fazê-lo. Mas quando Sua l!:xcelência manda 
para esta Casa, nu'm tempo rec6ide, quarenta 
e uma medidas, V. Ex" há de convir que esta­
m(ls amarrados, de pés e mãos atados para 
poder apreciar ot.tras questões. O Presidente 
encaminha a esta Casa, questões que diz se­
rem ·urgenteS e relevantes, mas que lhe cabe­
riam por decreto -.como a questão de demis­

. são de funcionários pfi~licos-- V. Ex" há de 
_ ~onvir que realmente Sua Excelência, está nos 
jogando contra a opinião pública .querendo 
ou não, sendo.originário do Parlamento, mas 

- não saído do Parlamento para ser Presidente 
· Çia Rep66ficã, -porque essa não_ é a cara_ct~ 

ristica da formação do poder brasileiro,_priOCI­
palmente do poder tripartite. ~Ui não. Aqui 
.existe o Poder Executivo, existe o Poder LefJLS-­
iativo, a· Poder Judiciário cOm'o tal. E aí, sim, 
nós nos apoiamos em Montesquieu. 

O Sr. Edison Lobão _..:. !nslsto, nobre Se­
nador lram Saraiva, que _a medida provisória 
é salutar. Se não é, vamos alterar o dispositivo. 

. , _O SR . .IRAM S~A- Propus, indu­
-. sive, istO, nobie Seitador Egison J.-obão. Pro-, PUs isto~-· · . ·-

, . OSr.EdlsonLobão-N~opodemoscriti­
car o Presidente da_ República por se valer 

de uma prerrogativa que estii inscrita na Cons­
tituição. 

O SR. 1RAM SARAIVA- Senador Edi­
son Lobão, critiquei ·a uso e o abuso. O uso, 
tudo bem, em caráter excepdonal. O Legis­
"Jador colocÕü a excepcionalidade. E o que 
entendo por excepcional? Um terremoto? 
Uma grave epidemia? 

O Sr. Edison Lobão-Isso é o que enten­
de V. Ex", mas muitas vezes não é o que enten­
de o Presidente da República. 

O SR.IRAM SARAIVA- Mas Sua Exce­
lências não tem o direito de interpretar por 
si só. Por este motivo, preocupado com esta 
questão, submeto à apreciação de V. Ex" e 
da Casa, este projeto, para ser emendado, cla­
ro, porque não posso ser o único dono da 
verdade. Jamais seria. 

Pediria à Presidência - embora as luzes 
vermelhas já me chamem a atenção - me 
concedesse prazo porque se trata de matéria 
relevante, qtie a Nação brasileira tem que dis­
-CUtir. 

.Eu pediria um prazo para, na minha justifi­
cativa, poder colocar a experiência italiana, 
que espero seja adotada no Brasil e possamos 
adequar a medida provisória de instrumentos 
e de forma, para que Sua Excelência não seja 
criticado, como foi criticado por mim, pelo 
uso indevido desse instrumento constitucio~ 
nal. 

O texto constitucional promulgado em 
1988 contenlpla relevante inovação no parti­
cular do processo de produção normativa. 
Trata-se do ínstituto da "medida provisória", 
disciplinado no art. 62 e respectiVo parágr~fo: 
A Constituição criou a figura, mas apenas a 
figura, e diZ do seu caráter relevante. e de ur~ 
gência. Por isso estou preocupado em norma­
tizar o que vem a ser a urgência e a relevância. 

Inspirou-se o constituinte brasileiro no mo­
delo.italiarlo para os fins ora examinados. Efe­
tivamente, a Carta daquele país faculta ao Go­
verno, em casos de "extrema necessidade e 
urgência" adotar medidas com força de lei. 
Assim preceitua o art 77 da Lei Fundamental 
da Penfnsul~. 

Na Itália, o art. 77 da sua Lei Maior, permite 
o uso -volto a insistir- excepcionalmente. 

Perguntaria à Casa: será que essas 41 me~­
das encamiilhadas teriam o caráter excepcio~ 

· na!? Indagou-se muito sobre o sigilo, que era 
necessário, em razão de medidas que o Presi~ 
dente da República deveria tomar. 

O senador EdiSo~n Lobão mé tirá o direito 
· · de não conhecer essa competência de o Presi­

dente da República utilizar-se desse expedien­
te. Acontece, caro Senador, que se não regula­
mentarmoS a medida provisória, de repente 
estaremos vendo o. Presidente da República 
legislando todos os dias e ~ não é .a_ sua 

. competência. A competência de Sua Exce­
lência é' governar o País.· Cabe a nós outros, 
no Congiesso Nacional, legislar. Por isso estou 
apresentando este_ projeto. 

Pesde fogo .c~bem ser~ feitas duas obser­
.vações. 

Em ·f>rimeiro lugar, o instituto em questão 
desloca a competência para criar norma jurfM 
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dica primária do Legislativo para o Executivo. 
Com efeito, nos regimes constitucionais onde 
vigora o principio da separação das funções 

· estatais, o órgão investido da capacidade de 
inovar o ordenamento não é o mesmo a quem 
se atribui a responsabilidade pelo desempe­
nho das funções executivas. Em circunstân­
cias especionalíssimas, quando a salva-guar­
da do interesse público está a exigir provi­
dência normativa imediata, faculta-se ao Che­
fe do Poder Executivo _adotar medida provi­
sória com força de lei. Trata-se, pois, de uma 
situação anôma1a, a conferir poderes extrava­
gantes, devendo o instituto ser interpretado 
de forma restritiva. 

Em segundo lugar, é preciso registrar que 
este tipo de produção normativa nãQ se equi­
para à lei em sentido formal. No particu1ar 
da origem, vê-se que o Poder Executivo "ado­
ta" a norma sem o prévio concurso do Poder 
Legislativo. Em relação ao tempo de vigência, 
diversamer'!.te da lei, que na vasta maioria dos 
casos se destina a ter permanência e estabUi­
dade, a medida provisória é, por definição, 
efêmera. 

Estes dois traços característicos são de fun­
damental importância para conceituar o insti­
tuto e bem extremar as hipóteses em que é 
lícito ao Chefe do Estado dele lançar mão. 

Sr. Presidente, iria mais lOnge com a minha 
justificativa válida, mas encerro aquL encami­
nhando à apreciação do Senado Federal, uma 
longa, exaustiva, debruçada e preocupada jus· 
tificativa. Fui ao principal País que adota esse 
instituto, e cheguei à conclusão que, realmen­
te, a medida provisória tem que ser excepcio­
nalíssima ou, ao contrário, o poder discrii:io­
nário do Presidente da República acabará 
com o Poder Legislativo. Ai, sim, como fiz no 
meu preâmbu1o, estaria em coro com o Sena- _ 
dor Edison Lobão. 

Que façamos uma emenda, que extirpemos 
a medida provisória da qual o Poder Executivo 
usou e abusou. 

Muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discwso do Sr. fnm1 Samiva, 
o Sr. Antonio Luiz Maía deixa ?I cadeira 
da Presidênda que é ocupada pelo Sr. 
Nelson Came!ro. · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- COnvoco os Srs. Senadores que ainda não 
votaram que o façam, no decorrer da presente 
sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a pa1avra ao nobre Senador Hugo 
napoleão, para breve comunicação. 

O SR. HUOO NAPOLEÃO PRONUNCIA 
DISCURSO Q(!E, ENTREGUE À REVISÃO 
DO ORADOR, SERA PUBUCADO POSTE­
RIORMENTE. 

COMPARECEM M<IIS OS SRS. SENADO­
RES. 

Calmon -Jamil Haddad -Alfredo Campos 
- Mauro Borges - lran Saraiva - Roberto _ 
Campos- Márcio Lacerda- Carlos Chiarelli. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
·-Sobre a mesa, projeto de lei que será lido 
pelo Sr. )9 Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJErO DE LEI DO SENADO 
1'1• 47, de 1989 

Fixa critérios para deOnlr os casos 
de urgência e relevância previstos no 
artigo 63 da Constituição e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Para os fins previstos no artigo 62 

d~ Con_stituição presume-se: 
1-relevante, a matéria de excepcional 

importância que esteja a demandar !me­
. diata disciplina normativa, derrogada do 
ordenamento vigen~. em razão de acon­
tecimento ou situação conjuntural impre­
visível e de extrema gravidade; e 

O- urgente, o estado de iminente peri­
go que exija imediata ação normativa go­
vernamental e de cuja ausência possa re­
sultar grave e irreparável prejuízo ao inte­
resse público. 

Art. 29 O Presidente da República, sob pe­
na de responsabilidade, submeterá o texto de 
medida provisória adotada ao Congresso Na­
don~ no _mesm~ d@ Qa respectiva publicação 
no Diário Ofldal. 

Parágrafo único. A Mensagem será acom­
panhada de Exposição de Motivos circuns­
t:aciada, contendo: 

1-razões que justificam a urgência da 
· iniciativa e a relevância da matéria ver­
sada; 

O- fundamentos da constitucionali­
dade e da juridicidade da proposição; e 

DI- minuciosa descrição das circuns­
tâncias conjunturais cjue evidenciem a 
oportunidade e a conveniência do mérito 
das .inovações pretendidas. 

Arl }.~ Constitu! Crime de responsabilida­
de do Presidente da Repúbllca deixar de sub­
meter texto de medida provisória adotada ao 
Congresso NacionaJ no prazo e forma previs­
tos no artigo anterior. 

Art 49 É vedada a reedição de medida 
provisória, na mesma sessão legislativa, con­
tendo texto idêntico ou substancialmente se­
melhante ao de outra rejeitada. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo 
não se aplica quando a perda de eficácia c:)a 
medida precedente decorre da falta de dei~­

-- ração no prazo de trinta dias. 
- - -Art 59 O conteúdo das disposições de 

medida· provisória não poderá versar sobre 
matéria: 

Mário Maia- Carlos De'Carli- Aureo Me­
Do- Ronaldo Aragão- Almir Gabriel- Hu­
go Napoleão -José Agripino - Raimundo 
Lira - Marco Maciel - Mansueto de Lavor 
- :João Lyra - Jutahy Magalhães - João _ 

1-de competência exclusiva do Con­
gresso Nacional (art. 49 da ConstituiçãÕ); 
n- de c_ompetência privada da Cârha­

ra dos Deputados ou do Senado Federal 
(arts. 51 e 52 da Constltuiç!o); 

m- cuja iniciativa é pdvativa da Câma­
ra dos Deputados, do Senado Federal ou 
dos Tribunais Superiores; 

IV- insuscetível de delegação legisla-
tiva _(art 68 § 1_9 da Constituição); 

V- orçamentária em geral; 
VI- resetvada à lei complementar; e 
VII- tributária quando implicar em 

criação ou aumento de tributo. 

Art. & . Esta lei entra em vigor na data de 
sua: publicação. 

Art. 79 São revogadas as disposições em 
contrário. 

Justificação 

O texto constitucional promulgado em 
1988 contempla relevante inovação no parti­
cular do processo de produção n9rmativa. 
Trata:.:Se do instituto da "medida provisória", 
disciplinado no artigo 62 e respectivo pará­
grafo, que assim dispõe: 

"Art 62. Em caso de relevância e ur­
gência, o Presidente da República poderá 
adotar medidas provisórias, com (orça de 
lei, devendo submetê-las, de imediato, ao 
Congresso Nacional, que, estando em re­
cesso, será convocado extraordinaria­
mente para se reunir no prazo de cinco 
dias. 

Parágrafo ónico. AS medidas provisó­
rias perderão eficácia, desde a edição, se 
lião fórerri convertidas em lei nO prazõ 
de trinta dias, a partir de sua publicação, 
devendo o Congresso Nacional discipli­
nar as relações jurídicas deJas decorren­
tes." 

Inspirou-se o constituinte brasileiro no mo­
delo italiano para os fins ora examinados. Efe­
tivamente, a Carta daquele país facu1ta ao Go­
verno, em casos de "extrema necessidade e 
urgência" adotar medidas com força de lei. 
Assim preceitua o artigo 77 da Lei Funda­
mental da penfnsu1a: 

"Art. 77. O o-overrío não pôde, sem 
delegação das Câmaras, adotar decretos 
que tenham valor de lei ordinária. 

Quando, em casos de extrema neces­
sidade e urgência, o Governo adOta, sob 
a sua responsabilidade, medidas provisó­
rias com força de lei, deve, no mesmo 
dia. apresentá-Ias, para conversão, às Câ­
maras, as· quais, ainda que em recesso, 
serão convocadas e se reunirão dentro 
de 5 (cinco) dias. • 

Os ~Çç~etÇ!s perdenl eficácia, desde o 
infdo,- se não forem convertidos erii lei, 
de11-tfo de 60 (sessenta) dias de sua publi­
cação. As Câmaras··podem, entretanto, 
regularmente, por melo da lei, as relações 

- jl,Jridicas surgidas com base no decreto­
lei não convertido." 

Desde logo cabem ser feitas duas obser­
vações: 

Em pririleiro lugar, o instituto em questão 
desloça a competência para criar norma jurf­

- -dica primária âo Legislativo para o Executivo. 
Com efeito, nO~ regime~ ~onstitudonais onde_ 
vigora o princípio da separação das funções 
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estatais, ó órgão investido da capacidade de 
inovar o ordenamento não é o mesmo a quem 
se atribui a responsabilidade pelo desempe­
nho das funções executivas. Em Circunstân­
cias excepcionalíssimas, quando a saJvaquar­
da do interesse público está a exigir provi­
dência normativa imediata, faculta-se ao Che­
fe do Poder ExecUtivo adOtai- medida provi­
sória com força de lei. Trata-se, pois, de uma 
situação anômala, a conferir poderes extrava­
gantes, devendo o instituto ser interpretado 
de forma restritiva. 

Em segundo lugar, é preciso registrar que 
este tipo de produção_ normativa não se equi­
para à lei em sentido formal.· No particular 
da origem, vê-se que o Poder Executivo _"ado­
ta" a norma sem o prévio concurso do Poder 
Legislativo. Em relação ao tempo de vigência, 
diversamente da lei, que na vasta maioria dos 
casos se destina a ter permanência e estabi1i· 
dade, a medida provisória é, por -definição, 
efêmera. 

Estes dois traços característicos são de fun­
damental importância para conceituar o insti­
tuto e bem extremar as hipóteses em que. é 
lícito ao Chefe do Estado dele lançar mão. 

Considerando que a presente iniciativa tem 
por escopo interpretar e delimitar conceitual­
mente a própria competência extraordinária 
que se reconhece ao Presidente da Repúblaica 
para criar nonna infraconstitucional, parece­
nos oportuno recorrer à lição da doutrina para 
explicar o sentido, alcance e fundamento da 
ordem jurídica estatal. 

Alessandro Passerin D'Entreves, na feste­
jada obra "La Dottrina de11o Stato- Elementi 
di analisi e di lntrepretazione", -afirma: 

"Lo Stato moderno e un ordinamento 
giuridico. 11 potere che essa esercita non 
é mera forza, ma forza che si esplica se· 
conde un insieme di rionna, dalie quaU 
appunto apprendiamo che esiste uno Sta­
to." (obra eautorcitados-pag.141) 

tradução: 
"O Estado moderno é um ordenamen­

to jurídico. O poder que ele exerce não 
é mera força, mas força que se justifica 
em razão da existência de um conjunto 
-de nonnas em função das quais consta­
ta-se a própria existência do Estado." 

Verifica-se, destarte, que o corlCerto de nor­
ma é de fundamental importância para com­
preender a essência da concepção de Estado, 
ta1 como hoje aceita pela doutrina dominante. 

No Estado de Direito Democrático, princí­
pio básico inspirador da ordem vigente (art. 
]9 da Constituição), nãO Pode haver exercício 
de poder contra a lei nem à margem dela. 
O conceito ora examinado é explicitado com · 
precisão pelo jurista peninsular: 

"Lo Stato non coincide e non pua con­
cidere co! puro eserdzio della forza. La 
nozione del potere come _forza garantia 
e garante del diritto e ilcontributo piu vali­
do che il pensiero romano abbia dato alla 
dottrina de1Jo Stato. 

Conceplre lo Stato in terrnifli di dirito , 
significa, come_ abbiamo visto, concepire 
il potere come forza legale ed i! suo eser­
cizio come esplicazione della forza sotto 
il segno della legalitá. E evidente Cheil 
sigftificato de11a 1eQalitá e direttarnente di­
periâente dal significato che si attribuisce 
alia legge." (obra e autor citados pág 
121/122). 

tradução: 

O EstiidO não coincide nem pode coin­
cidir com o puro exercício da força. A 

--nOÇão de poder corno força, assegurada 
pelo direito e dele garantidora, é a contri­
buição mats valiosa_ que o_ pensamento 
romano legou à doutrina do estado. 

Conceber o Estado em tennos de direi­
to significa~ como virriõs; co-nceber o po­
der como força legal e o respectivo exer­
cício como sob o império da legalidade. 

- Ê-evidente que o signfficado da legalidade 
depende diretamente do significado que 
se atribui à lei." 

. ___ Os valores segurança e ju_stiça que se pre­
tende melhor ver resguardados num contexto 
de Estado de Direito, exigem, no plano institu­
cional, uma parb1ha de competência funcio­
nais de ta1 sorte a que todo o poder não fique 
concentrado numa s6 pessoa ou órgão. É pre­
cisamente por essa razão que o moderno 
constitucionalismo desenyQiveu a teoria da tri­
partição das funções estatais, pn'ncípio que 
o professor Alessandro D'Entreves erige em 
conceito fundamental do Direito Público: 

":.: non ci é garanzia dei diritto, né quin­
di garanzia deJ cittadino, deve il potere 

-non sia delimitato con pre_cisione nel suo 
esercizio, il che non puo awenire se non 
con la suddivisione, coll'equilibrio e cQ! 
reciproco controllo delle funzioni incui si 
specifica l'atlivitá dello Stato. 

Se queste notre osservazloni nane esat-
__ te, esse possono servire a spiegare com­
me la dotbina della divisione del potere 
abbia potuto ·diventare, nella moderna 
dottrina constituzionale, sinon,i_mo di una 
concezione giuridica dello Stato." (ob cit 
págs. 175/176). 

Tradução: 

..... nãO há garantia do direito, nem tam­
pouco garantia do cidadão, onde quer 
que o poder não esteja limitado com pre­
cisão no particular do respectivo exercí­
cio; isto s6 _ocorre com a subdivisão, com 
. o equilíbrio e com o recíproco controle 
das funções nas quais se especificam as 
atividades do estado. Se estas nossas ob­
servações estãO cOrretas, elas podem ser· 
vir para explicar como a doutrina da divi­
são dos poderes toma-se, na moderna 
doutrina constitucional, sinônimo Ele uma 
concepção jurídica do estado." 

No sistema republicano brasileiro, desde a 
primeira carta, funâamentaJinente, cabe ao 

_Congresso Nacional dispor sobre todas as maw 

térias de competência da União. Quei' isto di­
zer que a legitimidade para produzir normas 
jurídicas com força de lei cabe, em princípio, 
ao Poder legislativo. Recentemente, passou­
se a admitir que o Executivo, em casos expcio· 
nais e limitádos exerça a função legislativa. 
Trata-se, é bom reiterar, __ de uma exceção à 
regra geral porquanto_ a primazia pam editar 
leiS continua, -basic;anlente, no âmbito con-
gresSual. . . . 

Giuseppe Viesti, estUdios_o do fenômeno ora 
analisado, assini .explica e justifica a inowção. 

"11 decreto-legge rappresenta uno stru­
mento indispensabile per la vita dello sta­
to moderno, in quanto sopperisce alie 

_ innegabili e compreensibili defidef1Ze _de. 
lle'ordinario apparcito legislativo ilquale, 
per sua iiãt.ua, non é in grado di soddísfare 
le esigenzedi ternpestivitá e di segretezza 
che soho imposte da speciali situazioni 
di emergenza." (in "11 decreto-legge, pág 
li). 

Tradução: 

_"O decreto-lei repres_enta um instru-
-- menta indispensável para a vida do esta­

do moderno na medida em que permite 
obviar as inegáveis e compreensíveis defi­
ciências do aparelho legislativo ordinário, 
o qual, pela sua natureza, não está em 
condições de satisfaz.er às exigências de 
imediatismo e sigilo que situações espe· 

. dais e de emergência impõem." 

É o próprio autor citado que, mais adiante, 
alerta para a necessidade de regulamentar de­
vidamente a matéria -de sorte a evitar abusos 
decorrentes do exercício indiscriminado da 
"potestas" legislativa: 

"Non sono manc_ate c::ritiche vivaci 211 
riguardo, os servandosi che ü decreto-leg­
ge pua diventare un comodo strumento 
nelle mani deU 'Esecutivo, Che puo essere 
indoto a legiferare secando criteri di op­
portunitá política e non di obiettiva nec~ 
sitá, nonché a forzare la volentá del Parla­
mento, ponendolo di fronte aJ fatto c::om­
piuto. Si é püre-obiettato che essa favo­
risce l'introduzione di norma improvvisa­
te, fruto di perlcoloSa precipitaZione Jado­
ve ocorrono~ invece,calma e ponderazio­
ne. Ma queste considerazion~ che traggo­
no motivo dagli abusi e dagli errori ch~ 
a volta sono stati commesSi attaverso i 
decreti-legge, 'possono solo indwi'e a dis­
ciplinare rigorosamente l'istituto, circon­
dadQio di cautela atte a evitare tali incon­
venienti ... (c~. pág 12). 

Tradução: 
- ''Ráõ faltaram crltlc:as veementes 21 res­

peito; observando-se que o decreto-lei 
pode tomar-se um cômodo instrumento 
nas mãos do executivo, que pode ser in­
duzido a legislar segundo critérios de 
opOrtunidade polí~ca, e não de objetiva 
ne_cessldade, e até meSmo a forçar a von­
tad~ do parlamento, colocãndo~O em fa,ce 
do fato consumado. Objetou-se, ainda, 
que ele favorece a introdução de no~ 
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improvisadas, fruto de perigosa precipiK 
tação, onde se recomenda caJma e pon­
deração, Mas essas considerações, de­
correntes dos abusos e erros que, por 
vezes,. foram cometidos por intermédio 
dos decretos-leis, devem apenas levar ao 
estabelecfmento de wna rigorosa disci~ 
plina do instituto, cercando-o de cautelas 
capazes de evitar tais inoonv~nientes •.• " 

O constituinte pábio, atento à necessidade 
de traçar limites Qjetivos ao exercício excep­
cional da função legislativa pelo Presidente da 
República, estabeleceu, como_ pressupostos 
legitimadores da iniciativa, a "relevância e a 
urgência". 

De forma um tailto .lÇõdada, tem_-~e procu­
rado agüir que a verificação da ocorrêricia dOs 
pressupostos acima ârrolados são da exclu­
siva alçada do Chefe do Estado:Segundo esta 
corrente, o discricionarismo reconhEicido ao 
Presidente nesta matéria é de natUreza pOlítica, 
escapando por isto a qualquer controle. Se 
por um lado é verdade que os conceitos cons-. 
titucionais em questão encerram certa mar~ 
gem de valorização subjetiva, não se pode, 
por outro lado, negar a existência de um limite 
ao poder estatal sob pena de admitirmos que 
estamos em face de uma faculda~e arbitrária 

O próprio Supremo Tnbunal Federal, ao 
apreciar o recurso Extraordinário n~ 75.935, 
onde era questionada a constitucionalidade 
de decreto-lei por suposta ausência dos pres­
supostos de "urgência e interesse público rele­
vante", reconheceu que a faculdade presiden­
cial não pode ser exercitada de forma arDi~ 
trár:ia: 

"A urgência e o interesse público rele~ 
vante são aspectos políticos entregues ao 
discricionarismo do Congresso e do Pre~ 
sidente da ReplLbliCa,c:omo o Supremo 
Tribunal Federal decidiu por unanimida­
de no R E. 62 .. 739 (RTs 441173), exibido 
peJas próprias Recorrentes. O controle do 
Judiciário neSse- caso só poderá ocorrer 
excepionalmente se o discridonarismo, 
praticado já no campo do absurdo, tocar 
ao arbitrário" (nosSo grifo). 

O arbítrio, na abalizada_opinião dejosé Cre~ 
tella Junior, é a " ... faculdade de op_erar sem 
qualquer limite, em todos os sentidos, sem 
a observância de qualquer norma juódica an­
terior. É a liberdade típíca do ser irracional, 
característica do mundo em que impera avio­
,lênda, ou apetites fundamentos na força, limi­
tada apenas pelas impossibilidades natura[s.." 
(EnCiclopédia Saraiva do Direito - vol. 7 -
pag. 409.) ·- -------

atando Mário Mazagão, distingue o admi­
nistrativista a discrição do arbitro-" ... pois este 
não conhece limites nem peias, ao passá que 
aquela só se exerce sem ofensa a direitos de 
quem quer que seja" (ob. cit. pag. 409). 

Ora, o Constituinte de 19â8 não cOnferiu 
ao Presidente da República uma faculdade 
ampla e irrestrita para adotar medidas provisó­
rias _com forças de lei segundo o seu alvedrio 
pessoal. Antes, restringiu este poder e delimi­
tou-o de forma objetiva na mecUda em que 

estabeleceu os pressupoStos fáticos, neces­
sários e indispensáveis, ao respectivo exerci­
do, a saber: a urgência e a relevância. 

-~- Como bem lembra o Professor André Van­
welkenhuyzen, o conceito de separação dos 
poderes, tal como o de eStado do direito, tem 
um cohteúdo relativamente indeterminado. 
Entretanto, não é esta razão suficiente para 
renunciarmos ao dever de fixar limites às prer­
rogativas e competências deferidas às diversas 
esferas de poder. Para o publicista em questão, 
a autoridade investida de um poder só não 
está sujeita a ver a legalidade do respectivo 
exercício questionada por-outra na medida em 
que o desempenha nos estreitos limites ftxa­
dos em lei ou na Constluição (la seule regle 
qui puisse aujourd'hui s'en deduire en droit 
positif, peut s'enoriCer dans les termes sui­
vants: I'autorité relevant d' un pouvoir, ne sau­
rait sub'stituer son appreciation à celle d'une 
autorité relevant d'un autre pouvoir, dans la 
mesure ou celle-d n'a fait qu'exercer un pou­
voir discretionnaire qUi lui eSt attribue par la 
Constitution ou la loi. in "La Séparation des 
Pouvoirs. notion a contenu variable - expo­
sição feita no_ CNRL. em 7-11-81 e publicada 
pelo Centro Nacional de Investigação Sobre 
a Lógica, pag. 113 e__seguintes, 1984, sob o 
título "L_es notions a contenu variable en 
Droit"). 
·É põis necessário que, no contexto constitU­

cional brasileiro, procure o intérprete desven­
dar o sentido e alcanc~ dos vocátmlos urgên­
cia e releVância. contidos no art 62 da Consti­
tuição, a fim de delimitar o campo de discricio­
narismo reconhecido ao Pre_sidente da Repú­
blica na matéria ora versada, Para tanto con­
vém recorrer, mais urria Vez, à doutrina italiana, 
já que_ o instituto tem suaJonte insJ?iradora. 
no direito público daquele país. 

Viesti. na já citada obra sobre o "decreto­
legge", condena veementemente_ as correntes 
que, no passado, pro:curaram " .. .identificare 
il concetto di necessitá com quello della mera 
opportunitá politica, facendo de l'urgenza l'u­
nico ed effetivo pressuposto_ giustificativo 
dell'instituto .. ," (ob. cit pag. 118) tradução:" ... 
identificar o conceito de neçessidade e urgên­
cia com o de mera oportunidade política, fa­
zendo da urgência o único e efetivo pressu· 
posto justificativo do instituto." 

Após afirmar que tal exegese agride o espí­
rito e a letra _de norma constitucional diz: 

" ... l'adozjone dei decreti-Jêgge é condi­
zíonata alia sunssistenza _di circosutanze 
intrin~camente eccezional, tali che, ce 
non vemissero fronteggiate, produrreb­
bero un sicuro e coilcreto pregfudizio agli 
interessi fordamentali di c ui lo stato é futu· 
re .. :• (ob. cil pag. 118). 

Tradução: 
" ... A adoção dos decretos-leis está condi­
danada à existência de circunstâncias in­
trinsecame~te exd~pcionais, de tal forma 
que; se iiãO fOSsem· deVidamente enfren­
tadas, decorreria- Um -prejLiíio coilcreto e 
certo· para os interesses fundamentais, 
cuja tutela cabe ao estado ... " 

Para a mais aba1izada doutrina, o governo 
está a incusionar no ilícito campo do arbítrio 

toda vez que recorre à medida provisória" ... per 
la realizazione dei suo particolare indirizzo polí­
tico:, doê secando una valutarzione subiettiva 
chenon puo mon éssete estrerhamente dis­
crezionale e pericolo~ente elastica (ob. cit 
pág. 120). 

Tradução: 

" .•. para concretizar seus propósitos po- -
líticos particulares, ou seja, segundo uma 
valoração .subjetiva que não pode deixar 
de ser extremamente arbitrária e perigo--

- samente e_lástiça ... •· 

Com o propósito de adarar os limites da 
competência executiva, procura o presente 
projeto de lei definir, de forma clara e precisa, 
_,os conceitos de ~gência e relevânc;ia contidos 

--no artigo 62 da Constituição. -
Relevante é toda matéria de exepcfonal im­

portância para o futuro do País e que esteja 
a demandar tratamento normativo específico, 
derrogatóriO do vigente. Exige-se ainda que 
a situação criada decorra de açontecimento 
imprevistõ; pãis, caso contrário, pode e deve 
o Chefe do Poder ExeCutivo, no seu devido 
tempo, submeter ao Congresso projeto de lei 

_ a s~r examinado em caráter de urgência. _ 
Qu~:mto ·ao segundo requisito-legitimador 

da iniCiativa presídencial, urge verificar se, ~ 
inércia dq governo, pode decorrer grave e irre­

-parãVei PrejuízO ao fnteresse públtco~ só_neste 
caso fica o Primeiro Magistrado da Nação ha­
bilitado a legislar extraordianriarnente. 

D~ermina-se, ainda, que _o Presidente sub­
meta ao CongressO NáCioital O textO da me..­
dida provisória adotada no mesmo dia da res­
pectiva publicação ito Diário Oficial. A exi­
gência decorre da exigüidade do tempo con~ 
cedido às Casas Legislativas para apreciaçio 
da iniciativa. Ademais, Pé!~ a viabilizar o proces-­
samento da matéria, impõe-se quê a Mensa~ 
gem venha acompanhada de ExPosição de 
Motivos circunstânciadas, justificando tanto o 
mérito da proposição quanto a ocorrência dos 
pressupostos constitucionais. 

Entendemos. que a omissão do Chefe do 
Poder Executivo enl apresentar ao Legislativo, 
de imediato, o texto da medida provisória edi­
tada constitui grave falta funcional, devendo, 
por isto mesmo, _ser tipificada como crime 
de responsabilidade. Sem dúvida, nos termos 
constitucionais, a conduta, cuja incriminação 
ora é proposta configufa hipótese de atentado 
contra o "livre exercido do poder Legislativo" 
(ari. 85, item 11 da Constituição). 

O Parlamento_, ao recusar a transformação 
de medida -provisória em lei, pratica ato- de 
d88.provação política. Por este motivo, não 
e de se admitir a renovação da inatéria na 
mesma sessão legislativa (artigo 67 da Consti· 
tuição). Obviamnete. a sanção não pode ser 
apli-cada quando a falta de conversão decorre 
da mera ausência de deliberação no exfguo 
prazo constituciOnal de t:liflta dias. 

Finalmeflte, o projeto discrimina os âmbitos 
. materiaiS Vedados à inedida provisória. o 

enunciado hormativo_apenas revela aquilo que 
_jmplicitam~nte consta do próprio texto consti­
tucional, interpretando-o de forma sistematica 
e harmônica. 
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O propósito fundamental da inidativa -~ o 
de ectremar conceitos, defmindo os limites da 
faculdade excepcional reconhecida ao Execu­
tivo, contribuindo desta forma para a efetiva 
realização do Estado_ de Direito Democrático. 

Sala das Sessões, 26-3-89 ---=.Senador Iram 
Saraiva. 

(A ComissãO de Cdiislltuiçâ.O e Justiça.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O -projeto lido será publicado e remetido 
à Comf:SSãO competente. 

O SR. PRESiDENJ"E- (Nelson carneiro) 
-Foi aprovadO, ná- sessao de 8 dé_ corieiite, 
o ~ejeto de R~solução no 89,- de- 1988, que 
dispõe sobre a jornada de trabalho dos servi­
dores do Senado Federal, e dá Outras provi­
dências. 

A matéria foi encaminhada-, nos terr:nos fegi­
mentais, à Cbmissão de _Redação. 

Entretanto, este 6rgão técnico, taJ Corno ou­
tras comissões permanentes da Casa, por 
acordo havido_ entre a Presidência, as lideran­
ças e o plenârlo, s6 se instalará após a aprova­
ção do novo Regimento Interno do Senado. 
Dada a: necessidade de ·s-e iffiplantar aS medi­
das ali tratadas com a maior brevidade possí­
vel, a Presidência designa o nobre Senador 
Odacir Soares para elaborar o pareCer da reda­
ção final que será, em seguida, objeto de apre­

. dação nos termos do art. 356 do Regimento 
Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, redação final do Projeto de 
Resolução n" 89, de 1988, ~ue _será lida pelo 
Sr. 1' Secretário. 

É lida a ~guinte 

Redação final do Projeto de Reso­
lução D0 89, de 1988. 

O Relator apresenta a redação final do Pro­
jeto de Resolução n9 89, de 1988, que dispõe 
sobre a jornada de trabalho dos servidores 
do Senado Federal e dá- outras providências. 

Sala das Sessões, 28 de março de 1969. 
-Odacir Soares, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Reso­
lução n' 89, de 1988. 

Faç_o saber que o Senado Federal aprovou, 
e eu, Presideiite, nos termos do att 52, item 
30, do Regimento Interno, promulgo a seguin· 
te 

RESOLUÇÃO N' .DE 1989 ~ 

Dispõe sobre a)Omãda de trabf1lhodos 
servidores do Senado Federal e dá Outras 
providêrycias. - · 

O Senado Federal- resolve: 
Art 1 o O art. 358 dci ReguJa1nento Admi­

nistrativo do Senado Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art.- 358. Os Sàvidores do Seriado Fede­
ral estão sujeitos à jornada de quarenta horas 
semanais de trabalho, ressalvados os que têm 

jomada de trabalho específica, estabelecida 
em lei. 

§ 1 o Para os fins deste artigo não são con­
side_rados dias _úteis os Sábados e_ domingos, 
além dOs feriados, e outros em que não haja 

§ 29 cada dia útil terá oito horas de traba­
lho, divididas em dois turnos, o primeiro das 
oito horas e_trinta minutos às doze horas, e 
o segundo das quatorze horas às dezoito horas 
e trinta minutos. 
-- § 3_<? Para os servidores que têm jornada 
de trabalho espedfica, estabelecida em lei, o 
horário será f.Xado pelo diretor respectivo. 

§ 4" Para os seiVidores de Gabinetes, o 
- horário será frxado pelos respectivos titulares, 

obedeclda a carga horária semanal a que está 
sUjeito aida servidor, por força de lei. 

§ ·51' ~ara os servidores encarregados da 
l_impeza e manutenção dos edificlos. o horário 

- será fixado pelo Diretor da Secretaria de Servi­
ços Especiais, ouvido o Diretor da Subsecre­
taria de Engenharia. 

§ 6" Para os motoristas o horário será fiXa­
do pelo Diretor da Subsecretaria de Serviços 
Gerais, ouvido o Chefe do Serviço de Trans­
portes, ressalvados os casos dos que estejam 
lotados em Gabinetes. 

§ 79 O horário frxado em decorrência do 
disposto nos parágrafos anteriores será regis­
trado em ponto diariamente.'' 

Art. 2? O art. 359 do R-egulamento Admi­
nistrativo -do Senado Federal passa a Vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 359. A freqüência dos servidores do 
--Senado Federal Será registrada, diariamente, 

por meio de equipamento aprovado e em lo-
o cais deteirníriados pelo 1 ~ Secretário. 

§ J9 Estão isentos do ponto a Diretor-Ge- _ 
ral, o s~cretário~Gera1 da Mesa, o Consultor­
Geral, os Diretores da Assessoria, de Secre­
taria, de Sub~ecretaria, da Representação do 
Senado Federal no Rio de _Janeiro, os servi­
dores lotados nos gabinetes dos membros da 
ComisSãoõa Di!:etora, dos Uderes e nos Gabi­
netes dos senadores. 

§ 2'~" Quando a conveniência do serviço 
o exigir, os responsáveis pelo mesmo poderão 
retardar, pelo prazo necessário, a abertura ou 

-o encerramento do ponto dos servidores sob 
sua direção. 

§ 3'~" Na hipótese do parágrafo antel'ior, o 
retardamento, para produzf seus efeitos le­
gais, deverâ ser comurucado, justificadamen­
te, em sua natureza e finalidade, ao Diretor-
Geral." - - - -

Art: 39 São revogados os parágrafos 1<?, • 
29 e 39 do art. 361 do Regulamento Adminis- · 
trativo do Senado Federal. 

; Ait 4'~" Os titulares de unidade adminis­
trativa da Casa são responsáveis pelo cumpri­
mento rigoroso_ das normas desta Resolução 
em área _ _sob sua jurisdição. 
- Arl 59 Esta Resolução entra em vigor na 

data de sua publicação. 
Art. 6? RevOgam-se as_ disposições em 

contrário, 

O SR: 'PiiEsiDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requeriment9 que será lido 
pelo Sr. )9 Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 1'1' 46. DE 1989 

Nos termOs do art. 356 do Requerimento 
Interno, requeiro dispensa de publicação, para 
imediata discussão e votação, da redação fin~l 
do Projeto -de Resolução n9 89, de 1988, de 
autoria da Comissão Diretora, que dispõe so­
bre a jornada de trabalho dos servidores do 
Senado Federal e dá outras p_rovidência_s. 

Sala das Sessões, 28 de mêli"Ç"o de 1989. 
- S~nadqr Odacir Soares. - - · · 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores-que estiverem de acordo 
permaneçam sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Em coriseqüência da deliberação do Plená­

rio, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Em discussãõ-a redação final. (P;iusa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprÕVam-penna-

neçam sentados. (Pausa.) ' 
Aprovada. 
A matéria vai ~ promulga~o. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em sessão anterior foi lido o Requerimento 
rr'_ 44, de 1989, de autoria do Senador Nelson 
Carneiro e outros Srs. Senadores, solicitando, 

---nos termos regimentais, que o tempo desti­
. nado aos oradores do expediente da sessão 
-de 12 de abril do corrente ano seja destinado 
a homenagear a memória do ex-Senador 
Amaral Peixoto. 

O requerimento deixou ser votado, naquela 
oportunidade, por falta de quorum. 

Por solidtação do autor e entendimentos 
com a família do saudoso Senador Amara1 
Peixoto, a data cL, homenagem deve ser ante­
cipada para o dia 11 do próximo mês de abril. 

Passa-se, portanto, à votação do requeri­
mento, com a alteração solicitada. 

Os Srs~ Senadores que estiveram de acordo 
permaneçam sentados. 

Aprová do. 
Será cumprida a deliberação do Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Em sessã_Q anterior foi lido o Requerimento 
n~ 41, de 1 989,_ de autoria do Senador Carlos 
Chiarelli e Ol!tros senhores senadores, solici­
tando, nos termos regimentais, que o tempo 
destinado aos oradores do expediente de ses­
são, em data a ser posteriormente marcada, 
seja destinado a homenagear à memória do 
ex-Senador Mem de Sá. 

O re(Jue!in1-eilt0- deixou de ser votado, na­
quela oportunidade, por falta de quorum. 

Passa-se, portanto, à votação do requeri­
mento. 
· _pn votação. 
_..;.~ Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
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A Presidência entrará, oportunamente, em 
entendimento com as lideranças para fixar a 
data da homenagem 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Dispõe a Resolução nç 156, de 1988, em 
seu artigo 49, que as matérias relativas ao Dis­
trito Federal, com prazo determinado de trami­
tação, figurarão em Ordem do Dia, quando 
findo esse prazo, com preferência sobre as 
demais, vedado o seu adiamento -ou sua inver­
são na pauta, ficando sobrestada _a tramitação 
das demais matérias até q~e se uftime a sua 
apreciação. Pelo § 1 O do art. 1 O da mesma 
resolução, aos vetos do Governador do Distrito 
Federa] se aplicam as disposições citadas. 

Entende, entretanto, a Presidência, que a 
proibição contida nos dispositivos referidos s6 
se aplica às matérias relativas ao Distrito Fede­
ral que porventura se encontrem na mesma 
pauta, uma vez que assuntos específicos de 
natureza regional não poderiam obstaculizar 
a tramitação de outros de amplitude nacional, 
inclusive do interesse da União. 

Cumpre ainda salientar o caráter trasit6rio 
da Resolução n" 157, de 1988, já que essas 
proposições de interesse do Distrito Federal 
só serão objeto de exame pelo Senado, con­
forme disposto no art. 16, §_ 19, das Dispo­
sições Transitórias da Constituição, até- que 
se ínstaJe a Câmara Legislativa do Distrito Fe­
deral. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Está esgotado o tempo destinado ao Expe­
diente. 

Estão presentes na Ci:Sa 55 Srs. Senadores. 
Passe-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa requerimento que será lido 
pelo Sr. 19 Secretâ1 io. 

É lido o seguinte 

REQUERII'IEI'ITO N• 47, DE 1989 
lnversi-D da Orcf.em do Dia 

Nos termos d1:>art 198, alínea "d", do Regi­
mento Interno, requ~iro inversão da Ordem 
do Dia, a fiq:~ de que a!J matérias dos itens 
n9 1 a 3 sejam submetidas ao Plenário em 
s~. 6~-e ']9 lugali~. respe---tivament_e. 

Sala das Ses!:ões, 28-:J..S9.- Senador Mar­
condes Gadelh.!. 

O Sr .. Mar<:ondes (!adelha --Sr. Presi­
dente, peço a palavraH 

O SR. PRE~IDEN'fE (Nelson Carneiro) 

~~~~~~~~~~= :~;~~h~:a~:a~~~ 
O SR. MA!II.CONDES GADELHA (PFL 

- PB. Para encamính.!tr a votação .. Sem revi­
são do orador.)- S:o. Presidente, apenas para 
explicar à Casa as ridÕes d_este pedido de in-
versão _de pauta. _ o _ • • , 

Em relação à matéria que_ pedimos seja 
transposta para o . m da Ordem do Dia, há 
um veto do Govem<. jo Distnlo Federal refe­
rente aos vencimentos dos ConseJheiros do 
Tribunal de Contas_do-Distrito Federal. Acon­
tece, Sr. Presidente, que estão tramitando no 

Congresso Nacional outros vetos apostos pelo Passa-se à votação do projeto, em turno 
Presidente da República à matéria referente único. 
a outros Tribunais. Correríamos o risco de Os SrS. Senadores que o aprovam queiram 
emitir sobre esta matéria um juízo diferente permanecer sentados. 
do que pode o Congresso Nadonal ter sobre Aprovado. 
a mesma matéria referente a outros Tribunais. O -projeto .Varà sanÇão. 
Supondo que mantivéssemos o veto aqui, nes- É 0 seguinte o projeto aprovado: 
ta Casa. e que o·mesmo fosse derrubado no PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
Congresso Nacional, com relação a outros Tri-
bunais, estabelecer-se-ia uma defasagem bru- N~> 13, de 1985 
tal nos vencimentos dos Coiiselheiros do Tri- (N9 3.413/80, na Casa de origem) 
bunal de Contas do Distrito Federal em rela-
ção aos dos membros dos outros Tnbunais. lnstltul a obrigatoriedade de segu« 

A medida é, porfanto, apenas cautelar. É ro, nos flnandamentos de Investi-
uma medida apenas disciplinadora, no sentido mentos rurais, cobrindo o risco de 
de que não venhamos a ter, por: precipitação, morte ou Invalidez pennanente. 
uma decisão diferente da que possa tomar O Congresso Nacional decreta: 
o ~ongreS"So Nacional. Assim, aguardaríamos Art. 1"' Os financiamentos concedidos a 
a decisão do Congresso Nacional em relação pessoas físicas, para investimentos rurais, c_om 
a matéria semelhante, e votarfamo.s, aqui, de ou sem garantia, serão obrigatoriamente se-
acordo. -~ gurados quanto ao risco de morte ou invalidez 

Do ponto de vista técnico, jurídico, constitu- permanente. 
cional, não há, no nosso entendimento, Sr. Art 2o- O Poder Executivo regulamentará 

--pfes!aente, ímpedim'ento para esta inversão esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, conta-
de pauta, uma vez que a obrigatoriedade de dos de sua publicação. 
um veto permanecer na cabeça da pauta _ Art. 3o Esta lei entra em vigor na data de 

sua pubiicãÇao: estâna Constituição- refere-se apenas à ma-
téria de âmbito nacional. Art. 49 Revogam-se as dispos[ções em 

'contrário. Parece evidente que um veto sobre matéria 
referente ao Distrito Federal não pode obsta- O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
culizar a tramitação de outras matérias de inte- -Item 5: 

- resse nadonal. Esse foi o entendimento da 
Mesa Diretora do Senado Federal, que J'á tem Votação, em turno único, do Projeto 

de Lei da Câmara -n9 105, de 1985 (n9 
uma resolução nesse sentido. 2.569n6 na· Casa de origem), que frica 

Portanto, peço a compreensão dos colegas a Capital da República como sede dô 
no sentido de que invertamos essa pauta, para 
que possamos-agir de acordo com 0 entendi- Consclho Nadonal dos Desportos, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n•874, de 
menta maior do CongressO Nacional.em ma- 1985, da Comissão: 
téria semelhante. 

O SR. PRESIDENtE (Nelson Carneiro) 
- Em votação o requerimento de inversão. 

Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram 
permanecer sentados, (Pausa.) 

Aprovado. 
fica reita a 'invérsão da pauta, conforme 

deliberado. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa lembra aos Srs. Senadores que 
há unla sessão do Congresso Nacional mar­
cada para hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
e pede o comparecimento de todos os ilustres 
membros desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came;ro) 
-ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara n9 13, de 1985 (n9 
3.413/80, na Cãsa de Origem), que institui 
a obrigatoriedade de seguro, nos finan-

---ciamentos de investimentos rurais, co­
brindo o risco de morte ou invalidez per­
manente, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n•' 
1.052 e 1.053, de 1985, das Comissões: 
-de Economia; e 
-de Finanças. 

A discussão da matéri~ foi encerrada em 
sessão ordinária anterior. 

-de Educação e Cultura. 

A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão ordinária anterior. 

Passa-se à votação do projeto, em turno 
único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. 

Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÁMARÁ 

N• 105, de 1985 

(N9 2.569n6, na Casa de origem) 

Fixa a Capital da RepúbUca como 
sede do Conselho Nadonal de Des­
portos. 

O Congtesso Nacional de<:reta: 
Art. }9 A Capital da República é a sede 

do Conselho Nacional de Desportos. 
Art. 29 O Conselho Nacional de Desportos 

tem o prazo de 1 (um) anO, a partir da publica­
ção desta. lei, para a efetivação da mudança. 

Art. 3~ O Poder Executivo no prazo de 90 
(noventa) dias da vigência desta lei, baixará 
_o respectivo regulamento, no qual constarão 
as sançõeS a serem aplicadas no caso de inob­
servância_do prazo estabeJecldo no art. 2:1. 



706 Quarta-feira 29 J)IÁRIOOO CONGRESSO NAOONAL (Seção 11) Março de 1989 

Art 4"' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 5"' Revogam-se as disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 6: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara rr 46, de !984 (n• 615n9, na Casa 
de origem), que estabelece medidas para pro­
teção das florestas existentes nas nascentes 
dos rios e dá outras providências, tendo. 

PARECERES, sob n~$ 1.043 e 1.044, de 
1985, das comissões: 

-de Agricultura, favorável; e 
- de Finanças, favOrável com emendas 

que apresenta de no$. 1 a 3- CF. · 

A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão ordinária anterior, tendo a votação sido 
adiada por falta de quorum. 

Passa-se à votação do projeto, s_em prejuízo 
das emendas. 

O Sr. Juthay Magalhãt:::~- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelc-on Carilelro) 
-Concedo a palavra ao nobre SenadOr Juta­
hy Magalhães, para encaminhar a votação. 

OSR. JUTAHY MAGAlHÃES (PMDB­
Bl\.. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
as razões pelas quais solicito dos companhei­
ros a aprovação deste projeto, que teve origem 
na Câmara há 1 O anos, de autoria do Depu­
tado Jorge Arbage, são por demais ·conhe­
cidas. Temos discutido aqui, exaustivamente, 
nos últimos dias, a questão da ecologiã e do 
desmatamento __ das florestas, principalmente 
nas cabeceiras dos rios. . 

Teríamos, Sr. Presidente, que solicitar à pró­
pria Mesa fiZesse alterações no projeto, como 
o fez em projeto anterior, conforme solidtação 
minha, porque hoje não existe mais o IBDF, 
e não é mais cruzeiro, e, sim, cruzados novos. 
Jiá apenas uma adaptação a fazer, sem nenhu­
ma modificação. Apenas uma adaptação a no­
va realidade, tanto da moeda quanto da situa­
ção administrativa do Pais. 

Solicitaria dos nobres companheiros recu­
sassem as emendas da Comissão de Flllan­
ças, porque não modificam para melhor, em 
nada, o projeto, e eVitaríamos, assim, que a 
proposição retomasse à Câmara.- para mais 
alguns anos de demora, e levaríamos logo 
à sanção. 

Portanto, a nossa posição será de aprovação 
do projeto e de recusa das emençl..,s da COmis­
são de Finanças. 

O SR. PRESIDENlE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa atende a V. Ex', com fundamento 
no art. 360 do Regimento Interno, -que diz: 

a) tratando-se de_ contradição, incoe­
rênda, preJudicialidade ou equívoco que 
importe em alteração do sentido do proje­
to, ainda não remetido à Sanção ou à 
Câmara, o Presidente encaminhará a ma­
téria à Comissão competente para que 

proponha o modo de corrigir o erro, sen­
do a proposta examinada pela Comissão 
de Constituição e Justiça, antes de sub­
metida a Plenário; ('") 

No caso, trata-se de simples atualização da­
queles órgãos que hoje estudam a matéria. 
E uma questão _de redação, que será passível 
de corieÇão sem audiência da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

O Sr .. João Menezes - Sr. Presidente, 
peço a: palavra para encaminhãi a Votação. 

c O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes para encaminhar a votação. S. Ex!' 
dispõe de 5 minutos. 

O SR. JOÃO MENEZES PRONUNCIA DIS­
CURSO Q(JE, ENTREGUE Ã REVISÃO DO 
ORADOR, SERÁ fflBUCADO POSTERfOR­
MENTE 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carnefro) 
-Concedo a -palavra ao riobre Senador Mar­
condes Gadelha, par!J encaminhar <:~ votaç_ão. 

O SR.. MARCONDES GADELHA (PFL 
- PB. Pai-a encaminhar " votação. Sem revi­
são do orador.)- Sr. Presidente, Srs. SemlâO­
r_es, esta Liderança encaminha favoravelmente 
ao Projeto-de i&i_da Câmara no 46, de 1984. 

Com todo o respeito à opinião expendída 
peJo Senador João Menezes, o nosso_entendi­
mento é de que é preciso formar-se neste 
Paí$ l,JDla consd__ênda de proteção ambiental; 
é preciso formar-Se neste Pais uma consciên­
cia de defesa dos nossos recursos naturais. 
Os rfos são, por excelência, recursos absoluta­
>nente _indispensáveis à estabilidade do meio 
e ao desenvolvimento econômico deste País. 
Acontece que o desmatamento, desabrido e 
irresponsável, que tem ocorrido às margens 
e nas nascentes _dos rios tem levado ao asso­
reamento. Estamos cansados de ver, atrªvés 
de todos os meios de cornunlcaçáo, o drama 
anual das conseqüências das secas nas nos­
sas barragens, bem como de enchentes às 
margens dos rios; estamos cansados de ver 
todos esses desequilíbrios causados pelo de­
saparecimento das matas ciliares às suas mar­
gens, principalmente, das matas nas nascen­
tes. 

Não concordo com o pessimismo de que 
nada se pode fazer, de que isso é uma fantasia, 
e que nenhuma atitude concret!l podemos to­
mar em relação a essa situação. Pode ser que 
~e projeto esteja defasado_ em alguns pontos, 
como por exemplo, mu1tas de 50 mil cruzeiros, 

Sr. Presidente, a intenção não invalida o pro­
pósito. É uma achega a mais que trazemos 
para esta luta, para esta conscientização de 
defesa do meio ambiente. É em elemerito a 
mais, é um instrumento a mais de luta, e'preci­
samos provar a nós mesmos, em primeiro 
lugar, e, depois, ao mundo, que este País tem 
responsabilidade com os recursos de que foi 
dotado pela natureza. T errlbs QUe preservar 
~s recursos. e o PFL manifesta o seu apoio 

integral à proposta, e concorda com o nobre 
Senador JutahY ~galhães, no sentidO de se 
recusar as emendas, até porque estas fariam 
a matéria voltar à tramitaçáo na Câmara dos 
Deputados, em pontos que não são funda­
mentais, em pontos que não são decisivos, 
retardando, portanto, a aplicação da lei, e retar­
dando este instrumento a mais para 9 floresci­
mento desta consciência ecológica e ambien­
talista no País. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não havendo mais quem queira fazer usO 
da palavra, em votação o projeto, sem prejuízo 
das emendas, feita a correção solicitada pelo 
nobre Senador J_utahy Magalhães. 

O Sr. João Manezes - Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PREsiDENTE (Nelson Carneir.o) 
-V. Ex" já encaminhou a votação. 

O Sr. João Menezes - Eu discuti a ma­
téria, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A discussão já havia sido encerrada. V.Ex!' 
. apenas encaminhou a votaÇão. -

O Sr. João Menezes- Eu fui aparteado 
pelo Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Foi porque V.Ex" consentiu, confia o Regi­
mento. Em atenção a V.Ex", que feria o Regi­
m~nto, eu não quis chamar a sua atenção. 

O Sr. João Menezes - Não está mais 
em discussão o projeto? 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Não, não há m_ais_ d_iscussão. 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro} 
-Os Srs. Senadores que estiverem de acordo 
com o projeto queiram perrTUmecer sentados. 
(Pausa) 

Aprovado. 

É o seguinte o proJeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 46, de 1984 

(N• 6!5n9, na Casa de origem) 

Estabelece medidas para a prote­
ção das florestas existentes nas nas­
centes dos rios e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 o São consideradas de preservação 

permanente_, na forma de ~i n11 4.771, de 15 
de setembro de 1965, as florestas e demais 
fo_rmas_ çle _y~teg~ção_ natural existentes nas 
nascentes dos rios. 

Art. -2'>' Para os fins -do disposto Oo altigo 
anterior, será cosntituída, nas nascentes dos 
rios, uma área em fonna de paralelograma, 
denominada Paralelograma de Cobertura Flo­
restal, na qual são_ ved'adas as derrubadas d~ 
ãrvores e qi.làlquer forma de desmatamento. 

. § 1 o Na hipótese em que, antes da vigên­
cia desta I~U_enha havido derrubada de árvo­
res e desmatamento na área integrada no Pa­
ralelograma de Cobertura Florestal, deverá ser 
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imediatamente efetuado o reflorestamento, 
com espécies vegetais nativas da região. 

§ 29 o reflorestamento será efetuado pelo 
proprietário da área, com a colaboração e su­
pervisão do Instituto Brasileiro de Desenvol­
vimento Fiorestal-lBDF. 

Art. Jo As dimensões dos Paralelogramas 
de Cobertura Florestal serão fixadas em regu­
lamento, levando-se em consideração o com­
primento e a largura dos rios cujas nascentes 
Serão protegidas. 

Art. 4c A inobservância do disposto nesta 
lei acarretará, aos infratores, além da obrigato­
riedade de reflorestamento da área com espé­
cies vegetais nativas, a aplicação de multas 
variáveis de Cr$ 5.000,00 (cinco mil cruzeiros) 
a Cr$ 50.000,00 (CinQüenta mil cruzeiros), 
com os reajustamentos anuais determinados 
na forma da Lei no 6.025, de 29 de abril de 
1975. 

Parágrafo único. No caso de reincidência, 
a multa será aplicada em dobro. 

Art. 5-:> O Poder Executivo, ouVido o lnsti.:: 
tuto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, 
regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessen~ 
ta) dias. 

Art. 69 Esta lei em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votação, em globo, das Emendas de n~ 
la3-CF. - -- -

Os Srs. Senadores que estiverem de acordo, 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitadas. , 
A matéria irá a sanção. 

São as seguintes as emendas rejeita~ 
das. 

Emenda no t - CF 

Dê~ se ao artigo 1 ~a seguinte redação, acres· 
centando-se-lhes os parágrafos 19 e 29. do arti· 
go29 . 

"Art. 19 Para fins de preservação 
permanente, na fonna do artigo-29, alínea 
c, da Lei n9 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, será constituída, nas nascentes 
dos rios, áreas em forma de paralelogra­
ma, denominada Paralelograma de C::.::o· 
bertura Florestal, na qual é vedada a der­
rubada de árvores e qualquer forma de 
desmatamento.'' 

§ I9 Na hipótese-em que, antes da vigên· 
da desta lei, tenha havido derrubada de árvo· 
res e desmatamento na área integrada no 
Paralelograma de Cobertura Florestal, deverá 
ser imediatamente efetuado_ o reflorestamento 
com espêdes vegetais nativas da região. 

§ 29 O reflorestamento será efetuado pelo 
proprietário da área, com a colaboração e su­
pervisão do Instituto BraSileiro do Desenvol· 
vimento Forestal- IBDF. 

Emenda n• 2- CF 

Suprima-se o artigo 29, renumerando-se os 
artigos 39 a 79, que passarão a ser de 29 a 
&, respectivamente. 

-Emenda n" 3 - CF 

o-artigo 4°, caput, renurnerando para 3°, 
terá a seguint~ redação 

"Art. 3\' A inobservâ[).cia do dispo~to 
nesta lei acarretará, aos infratores, além 
da obrigatoriedaçle de reflorestamento ·da 
área em espécies vegetais nativas, a apli­
cação de multa variável de _1 O (dez) a 
50 (cinqüenta) Obrigações Reajustáveis 
do Tesouro Nacional (ORTN)." 

--0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Item 7: 

DiScussão, em turno únko, do Projeto 
de Lei da Câni-a"ra n9 19, de 1985 (n~ 
2.789/83, na _Casa de origem), que dá 
õ- nome- de Guarulhos ao aeroporto em 

_ cons_tr_ução no municfpio paulista do 
rriesmo nome e deterininá outras provi­
dências, tendo - -

PARECER FAVORÁVEL. sob n•403, de 
1985, da Comissão 
- ..:.. de TnlnSpõrtes, Comunicações 

e Obraa:_PübHcas. 
(Dependendo da votação do Requeri· 

mento n\' 42, de 1989, de autoria fio Sena­
.dor Leopoldo Peres, de adiamento _da dis­
curssão por 30 dias.) 

_Q ·requerimento foi apresentado! no dia 20 
de ma_rço_de 1989. _ 

Os Senhores senadort::S que estiverem de 
acordo com o requerimento de adiamento, 
por binta dias, da votação do Projeto de Lei 
da Câmara 119 J 9, de I 985, queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria voltará 

à Ordem do Dia na data fixada. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- N9_ an_o em que o Mundo_ inteiro .celebra 
o bicentenário da Revolução Fr.ancesa, é grato 
à Presidência anunciar a presença, na bancada 
de honra desta Casa, de dois jornalistas france· 
ses. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Volta-se, então,- ao Jte-:n 7: 

. -

Votação, em tUrno úrúco, do veto total 
aposto ao Projeto de Lei .'do. Senado n9 

-48, àe '1987 - DF, que Introduz altera· 
ções i-to Código TributâriO.do DiStrito Fe­
deral, instituído pelo _Deõ:eto·Lei n~ 82, 
de 26 de déíembrO de 1906, e dá outras 
providências. 

A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão--ordinária anterior. 

- Passa-:.se à votação do Veto. 
O Veto exige, para a sua rejeição, o voto 

contrário da maioria absoluta da composição 
da c~.- ~_votação secreta. 

Os Srs. seita dores que votarem "sim" esta· 
rã:o aprOvando o veto; e os Srs._ seriadores 
que votarem "não" o estarão rejeitando. {Pau· 
:ia.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_::peço aos Srs. senaQores ocupem lugar no 

.>:plenário, para que possa ser feita a votação. 

Não precisa ser necessarimente o lugar de 
cada um. Os Srs. senadores -podem ocupar 
o lugar que bem entender, pois a votação é 
secreta. (Pausa.) 

Peço a atenção do plenário: o que vai ser 
apredado é o veto. Os Srs. senadores que 
aprovarem o veto votarão "sim", e os _que o 
rejeitarem votarão, conseqüentemente, "não". 

O Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi· 
dente, eu só queria dar uma orientação sobre 
a matéria que estamos votando, Existem três 
vetos. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-É o primeiro. _ 

o Sr. Marcondes Gadelha - É o primei~ 
ro que vai ser votado. A objeção que levanta­
mos refere-se ao terceiro veto. É o que trata 
dos vencimentos dos Conselheiros dos Tribu· 
nais de Conta. Portanto, á nossa recOmen­
dação,juntamenw C9n:t_o Senador Bonan Tito, 
é no sentido da aprovação do primeiro e do 
segundo vetos, e outra atitude em referência 
ao terceiro veto. 

0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--A votação deverá ser feita em escrutínio 
secreto, pelo processo eletrônico. 

Ein votaÇão. (Pausa.) 
(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDEN1E (Nelson Carneiro) 
Votaram SlM 28 Srs. ·senadores; e NÂÕ, I5. 
Houve 1 abstenção. ' 
Total: 44 votos. 
O veto foi mantido. 

Concluida a votação, a Presidência deterrni· 
nará as provídências necessárias, no sentido 
de ser comunicado o .seu resultado ao Sr. 
Governador do Disbito Federal. 

É o seguinte o veto mantido 

PROJETO VETADO 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
l'l• 48, de 1987--DF 

Introduz alteração no Código Tri· 
butárlo do Distrito Federal, lnstltuido 
pelo Decreto-Lei n• 82, de 26 de de· 
zembro de 1966, e dá outras provi­
d~das. 

O Senado Federal decreta: 
Art. I9 O art 19-do Decreto-Lei ri9 82, 

de 26 de dezembro de I 966, é aciescido do 
_iri_ciso V, com a seguinte redação: 

. .... ::~: ... ~~:. .... ::::~::::::-::-:::· =-=====-
1- ············-········-·-------· 11- ........•............................. _..: ____ ....;__ 
111- ........................................ --··----

IV -·······"·'·······--···-----:--:-
V- a alíquota de que trata o inciso 

I deste artigo, sobre o valor .venal do terre­
no urbano não edificado, passfli"á a: 

a) 4% (quatro por cento) em 1990; 
b) 5% (dnco por cento) em 1991; 
c) 6% (seis por cento) em 1992; 
d) 7% (sete por cento) em 1993 e 

exercícios seguintes. 
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Art. 2~. Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 39, Revogam-se as "disposições em 
contrário. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
Item 2: 

Votação, em turno único, do veto par­
dal aposto ao Projeto de Lei do DF n9 
3, de 1988, que-insfffui,-nO Distrito Fede­
ral, o Imposto sobre Vendas a Varejo de 
Combustíveis üquidos e Gasosos, e dá 
outras providências. 

Parte vetada: parágrafo único do_art. 
6• 

A discussão da matéria foi encerrada em 
sessão ordinária anterior. 

Passa-se à votação do veto. 
O veto exige, para sua rejeição, o voto con:.. 

trário da maioria absoluta da composição da 
Casa, em votação secreta. , 

Peço aos Srs. senadores Ocupem os seus1 

lugares no plenário. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores que votarem "sim,. esta­

rão aprovando o veto, rejeitando, portanto, a 
parte vetada. 

Os Srs. SenadoreS que votarem-"ilão'·-con­
seqüentemente, estarão rejeitando o veto, 
!provando, portanto, parte vetaçja. 

Em votaç~o o veto .. (Pausa.} -­
(Procede-se à votação.} 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) . 
........ Votaram SIM 29 Srs. Senadores; e NÃO, 
11. 
Houve 2 abstenções. 
Total: 42 votos. 

• F~<:a mantido o veto. 
O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 

-Concluída a votação, a Presidência determi­
nará as providências necessárias, no sentido .. 
de ser comunicado o resuJtado ao Sr. Gover­
nador do Distrito Federal. 

É o seguinte o veto mantido 

DISPOSmVO VETADO 

Art. 69 

Parágrafo único. O impostO de que trata 
esse artigo não será repassado ao consumi­
dor. 

O Sr. João Menezes -Sr. Presidente, peço 
a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes, para uma questão de _ordem. 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PA. Para 
uma questão de ordem. Sem revisão do ora­
dor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O art. 19 , da Resolução n9 49, de 1988, 
diz: 

"O senador poderá fazer uso da paia­
vra: preliminar, em primeiro turno e em 
tumo único, uma só vez pelo prazo de 
20 minutos." -

Qualquer senador pode fazer uso da palavra 
uma vez durante 20 mJnutos. Do encaminha­
mento de votação, o art. 343 diz·: "Anunciada 

a votação de qualquer matéria, é lícito ao Se-
- n21dor usar da palavra, por 10 (dez} minutos, 

pãra encaininhá-la". V . .EX~ na_ vo_tação daquele 
projeto referente à ecologia, achou que não 
se podia falar no encaminhamento de votação; 
ou que a discussão havia se encerrado. Quero 
deixar registrado que não foi observado aquilo 
que diz o Regimento. 
- Quando pedi a palavra para encaminhar a 
votação, eu estava apoiado neste artigo do 
Regimento, que dá a qualquer Senador o direi~ 
to de encaminhar a votação, e náo limita o 
número' de Senadores no seu encaminha­
mento. 

_M_I:I_i~ obrigado a V.~. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa esclarece a V.-~ que a discussão 
da matéria tinha sido encerrada em sessão 
anterior, apenas se procedia à votação, porque 
na sessão anterior não houve quorum. So­
mente restava ao Senador encaminhar a vota~ 
ção. Foi o que fiZeram o nobre Senador Jutahy 
Magalhi'ies e Y. Bel'. 

De mOdC:ulue a __ Mesa, estou certo, com 
a devida vênia de V. EX', desta vez não pode 
acoJtter a sua lição. 

-0 SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-ltem3: 

Votação, em turno único, do veto par­
Cial ao Projeto de Lei do DF n9 5, de 1988, 
que- dispõe sobre os vencimentos dos 
conselheiros, auditores e membros do 
Ministério Público do Tribunal de Contas 
do Distrito Federnl. 

Parte vetada: art.4~. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presiden­
te, peço a palavra para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Tem a palavra' o nobre Senador Jutahy 
Ma!Jalhães! para Ull_l~ questão ~e ordem .• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
BA:Para uma questão de ordem. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, conforme expli­
cado pelo nobre Senador Marcondes Gadelha, 
levando-se em consideração o fato de termos 
em_ tramita_ção no Congresso Nacional vetos 

-do mesmo teor, g-ostaríamos de adiar esta vo­
tação. Como não é possível, segundo informa­
çõeS da MeSa", pediiíamos aos nossos compa­
nheiros não dessem número à votação para 
poc:JermC?s adiá-la regimental e legalmente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa cumpre o dever de pÔr a votos. 
Não há outra solução a tomar, porque não 
é possível o adiamento da votação havendo 
quorum na Casa. 

o- Sr. Marcondes Gadelha - Sr. Presi­
dente, peço .a palavra para uma questão de 
ordem. 

O SR; PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- V! EX' tein a palavra, para uma questão 
de Oljdem. 

O LSR. ~CONDES GADElHA (PFL 
- PB. Para questão de ordem. Sem revisão 

do orador.) - Sr. Presidente, reitero à Casa 
as razões deste posicionamento. Está em traM 
mitação no Congresso Nacional veto seme­
lhante a este, dispondo sobre matérias refe­
rentes a outros tnbunais, a vencimentos de 
ministros em outros tribunais. 

Se votássemos agora o veto sobre o Tribu­
nal de Contas do Distrito Federal, correliamos 
o risco de ficar em desacordo com uma deci­
são maior do Congresso Nacional. Como 
constitucionalmente, não podemos adiar, s6 
me resta pedir aos colegas não votem a maté­
ria, negando o quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Os Srs. Senadores atenderão ou não ao 
apelo do nobre Senador Marcondes Gadelha. 

À Mesa cumpre o dever de pôr a votos a 
matéria. É o seu dever e ela o cumprirá, embo­
ra reconheça a legitimidade das razões alega­
das pelo Senador Marcondes Gadelha. Haven­
do número até agora, é natural que a Mesa 
continue colocando em apreciação as maté­
rias' que dependem de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Passa-se à votação do veto. 
- O veto exige, para sua rejeição, o voto con-
trário da maioria absoluta da composição da 
Casa. em votação secreta. 

Os Srs. Senadores que votarem "sinl" esta­
rão aprovando o veto, rejeitando, portanto, a 
parte vetada. Os Srs. Senadores qt.ie votarem 
"não" estarão rejeitando o veto, aprovando, 
portanto, a parte vetada. 

Em votação o veto. 

(Procede-se à votação) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Votaram SIM, 2 Srs. Senadores, e NÃO, 
3. 

Houve 1 abstenção. 
Total: 6 votos. 
Não houve quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Está esgotada a matéria constante da Or­
dem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Coricedo a palavra ao nobre Senador Leite 

Chaves.---

0 SR. LE11E CHAVES (PMDB- PR)­
Sr. Presidente declino da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON (PMDB - ES, 
Pronuncia o seguinte discurso.) - -sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, o maestro Gáudio San­
toro encontrou a morte onde todo grande mú­
sico a poderia esperar: diante de sua orquestra. 
Foi na manhã de ontem, no -ensaio do Con­
certo para Piano nQ 2, de Saint Saens, peça 
que estaria regendo hoje, em homenagem aos 
duzentos anos da Revolução Francesa. San­
toro erguera a batuta para dar início ao ensaio. 
mas não chegou a baixáMla. O coração fraqueM 
jou e ele tombou ao som do primeiro acorde. 
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Ele completaria 70 anos no dia 23 de no­
vemblo. O reconhecimento -de >Sua obra, den­
tro e principalmente fora do Brasil, era tão 
grande que deveria estar presente em con­
certos programados para diversos países eu­
ropeus, entre eles a União Soviética, e em vá­
rios estados brasileirosL Era a justa homena­
gem a quem viveu em função da música e 
deixou uma contribuição-ímpar. 

Essa contribuição, aliás; ilão estava de for­
ma alguma esgotada. Mesmo em um ano _tão 
agitado_ quanto lhe seria este _1989, Santoro 
fazia grandes planos. Pretendia montar, em 
Brasília, sua ópera Alma. E ia aJém. Desejava 
transformar também em ópera O Pagador de 
Promessas, de Dias Gomes, proposta tão am­
biCiosa que o forçou a pedir uma licença espe­
cial à Universidade de Biasília, que ajudara 
a criar e onde voltara a lecionar anos atrás. 

Nascido _em Manaus, em 1919, Santoro co­
meçou a estudar música muito cedo, ·com 
a própria mãe. Aos 13 anos seu talento já 
o habilitara a receber uma bolsa de estudo 
para aprender música na Capital, o Rio de 
Janeiro, onde se formaria no velho Conser­
vatório do Disbito Federal quatro anos depois.' 
Ms 19 anos. compôs_sua primeira sinfonia. 
Alguns anos mais tarde, obteria nova bolsa, 
para a França, onde ·ooncJuiu o curso de re­
gência. 

Mas a vida de mUsico não é fácil entre nós. 
Casando-se cedo, aáudlo Santoro precisou 
fazer frente a despesas que não seriam cober­
tas com o tipo de música de que gostava e 
que sabia criar. Assim, tocou em cassinos e 
em casas noturnas, trabalhou na Rádio Tupi, 
musicou programas infantis. inVestiU no cine­
ma. Até fazendeiro foi, cultivando umas teni­
nhas alugadas na serra. 

Conheceu também a perseguição política, 
devido à sua vinculação com o Partido Comu­
nista Brasileiro; Chegou a ser contratado pela 
Orquestra Sinfônica Briisileka, mas só a deixa­
ram reger uma única vez. Como proteSto, San­
toro montou um programa s6 com autores 
soviéticos e foi demitido em seguida. A partir 
daí, Santoro buscou novamente o· exterior. En­
tre 1957 e 1962 viveu em vários pai.Ses euro­
peus, só regressando a conva"tecle Darcy Ribei­
ro, para criar o Departamento de Música da 
Universidade de Brasília. -

Após o Movimento de Março de !964, San­
toro novamente deixou o Brasil, passando a 
residir em Berlim. Retomou lá suas atividades 
de compositor e de professor de músJca em 
escolas superiores. Foi, aliás, uma escola su­
perior que o trouxe de volta: em 1978 o maes­
tro viu-se convidado a retomar à mesma Uni~ 
versidade de Brasilia, cujo Departamento de 
Artes passaria a chefiar algum tempo depois. 

Assim como participara da vida artística no 
Rio de Janeiro, passou a deserivalver intens-a 
atividade no Distrito Federal. A ele se deve, 
por exemplo, a criação da Orquestra Sinfônica 
do Te8trc) Naciona1, que teve ·um desenvol­
vimento surpreendente - e diante da _qual 
tombaria. 

Gáudio Simtoro deixa mais de 400 obras. 
São composiç_ôes para os mais variados ins-

tru_mentos, óperas e 14 sinfonias, que permi­
tem situá-lo como um dos mais completos 
músit:::os bi:&süeiros de todos os tempos e co­
mo um dos notáveis artistas do País. 

O Sr. Aureo Mello - PermiteMme V. EX" 
um ap~rte, rtobre. Senador? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito 
prazer, nobre Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello- Possivelmente, nes­
ses apontamentos muitas pessáas não irão 
tomar conhecimento da circunstância de que 
Oáudio Santoro foi autor da música corres­
pondente ao Hino do Estado do Amazonas. 
Foi um dOS seus últimos trabalhos e, no dia 
de hoje, esse hino deveria estar sendo tocado 
no Amazonas continuamente, porque real­
mente Cláudio Santoro assim o merecia. Eu 
tive ensejo também, no dia de ontem, de profe­
rir palavras a respeito desse ilustre e pranteado 
falecido, enfocando esse aspecto muito im­
portante da personalidade de O áudio Santoro, 
a quem conheci desde criança quando era 
apenas um violinista, antes de partir em dire­
ção ao Sul, onde se consagraria e se projetaria 
em âmbito internacional. Associo-me plena­
mente às generosas, valiosas e justas palavras 
de V. ~. que destaca, numa projeção nacio­
nal, o valor desse bravo amazonense que ja­
mais será esquecldá-na arte e no pensamento 
do povo brasileiro. Muito obrigado. 

O SR. JOÁO ÇALMON- Eu é que sou 
muito grato a V. ~. uma admirável voz do 
Amazonas, que velo solidarizar-se com este 
colega, pelo pronunciamento :que faz em ho­
menaQerri ao grande filho da terra bãré. 

O concerto qUe Santoro deveria reger hoje 
se realizará de toda maneira. Pensou-se em 
suspendê-lo, em memória do extraordinário 
músico. Mas uma ponderação superou essa 
proposta. Nehhuma homenagem seria mais 
condizente com o vulto desaparecido do que 
manter o concerto, corno um preito ao notável 
regente. - - - -- - - · 

Embalsamado, o corpo de Oáudio Santoro 
aguarda a .ch~ada de ~us filhos, que estu­
dam ~ trabalham na Europa, ~ra o sepulta~ 
menta, que deverá ocorrer em três~dias. Toda 
a_ imprensa, bem como o rádio e a televisão, 
dedicaram_lo~go espaço à notic.ia de seu faleM 
cimento, bem como à recordaÇão de sua obra, 
em um recõrihecim.entO do importantíssimo 
papel que desem'pffihou n'as artes brasileiras. 

Talvez, porém, o mais importante neste mo­
mento de dor seja a dedsão tomada por seus 
companheiros de -orquestra. Santoro segura­
mente não gostaria de ser o motivo da suspenL 
são de uma apresentação musical. Ele prefe­
ririajustafnente o-contrário. Preferiria-que hou­
vesse rriais música, em quélisqlier circunstân­
cias. EsSa serà a mais SigriltícatiW homena­
gem que se poderia- prestar -à· sua memória. 

Incorporo ao meu pronunciamen~o, Sr. Pre­
sidente, os -artigos sobre a morte de aáudio 
Santoro, de autoria dos Jornalistas Carlos Ta­
vares e Gíoc_onda Caputo, no Correio Brazi­
JjenSe, e de Rubens Araújo e Liliane Machado, 
noJomâ/ de BiaSilia, em suas: edições 'de hoje. 

DOCUMENTOS A Q{}E SE IIEFERE 
O SR. JOÃO CALMON NO SEU PRD­
NUNC/AMENTO: 

OAUDIO SANTORO 
1919119ff9" 

A vida nos últimos anos "foi um infer­
no", mas o maestro aaudio Santoro~ 69 
anos, morreu ontem do jeito que todos 
os arttstas desejam: trabalhando. Ele 
morreu ensaiando a Orquestra do_ TN 

Carlos Tavares 

Em geral o regente dá a entrada segurando 
a batuta à altura do abdômen, antes de movi­
mentá-la pelo espaço onde circulam as notas 
de um concerto, sinfonia, ópera, sonata etc. 
mas o experiente Santoro não agiu assim 
quando dirigia o último ensaio para o concerto 
comemo!'ltivo dos 200 anos da RevOlução 
Francesa As 9h 1 Omin, ao reiniciar pela sexta 
vez o primeiro movimento do Concerto nç 2 
para Piano e orquestra, do francês C. Saint 
Saens, Santoro olhou para o solista Giu1iano 
Montinl, voltou-se para os músicos e ergueu 
o seu bastão de _maestro acima da cabeÇa 
com o braço hirto. Tombou derrubando a es­
tante da partitura e o violinista argentino Juan 
Saradianski o protegeu de uma queda maior. 
Morria 5 minutos depois. 

O médico César Vieira (um dos integrantes 
da OSTN): que o socorreu, achava que ainda 
havia esperança. Com a ajuda dos músicos 
fez massagens cardíacas, respiração boca a 
boca e o maestro chegou vivo, menos de dois 
minutos após o açidente, ao Hospital de Base 
deBrasüia.Uma equipe de 12 médicos o aten­
deu. Realizaram todos os procedimentos de 
emergência mas Santoro -não resistiu. "Foi 
uma isqueinia. rniocárdica violenta", explica 
o médico-músico. Ségundo ele, algumas ca­
racterísticas definem o perfil de alguém pro­
penso a wn enfarte desse tipo: obesidade, vida 
sedentária, diabete, fumante, tensão, proble­
mas de pressão. 

Dentre elaS, no entanto, apenas duas po­
dem ter concorrido para a morte do autor 
de Alma, uma ópera que nunca foi montada 
por falta de apoiQe que era o sonho deSantoro 
-tensão e diabete. Outra coisa que os médi­
cos que fizeram a biópsia no corpo do músico 
apontam como causa do falecimento do 
maestro é o fato de eJe já ter sofrido um enfarte 
antes. Quãnto à tensão, ultimamente_ era algo 
muito íntimo a_ aaudio Santo~g. lmposslbi­
litado de ver a OSTN funcionar como ele dese­
java, sob forte expectativa com relação à mcm­
tagem de Alma e tendo que resolver pequenos 
e _grandes problemas da OSTN~ Santoro pas­
sou os últimos doze meses de 1988 até vj~ar 
para a Europa, enfrentando sérias dificuldades 
com a direção da Fundação Cultural do Dis­
trito Federal. 

No palco da Sala Villa-Lobos, onde hoje se 
realiza o concerto da Revolução Francesa que 
Santoro iria reger, o violinista Ricardo Wagner, 
mostrando_ O local onde O maestro caiu, disse 
que a maior. angústia do autor da Sinfonia 

; 
\. 
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n? 5 era não poder realizar um trabalho à altura 
de seus anseios. Wagner define o OSTN como 
uma orquestra incompleta, com nove (9), vio­
loncelos a celas a menos~ metadê do número 
de músicos necessário a um bom funciona- _ 
mento, sempre sofrendo substituições. "o que 
atrap?J:lha a unidade de qualquer orquestra do 
mundo". 1 

Para fazer suas apresentações em público, 
a OSTN contrata músicos jovens. Muitos dos 
músicos profiSsionais, por qUestões salariais, 
acabam deixando os ensaios nas vésperas de 
um concerto e isso tudo vinha incomodando 
o maestro. "A gente ensaia de uma maneira 
e se apresenta de outra", lamenta Ricardo 
Wagner. A causa principal dessa irregularida­
de na OSTN repousa basicamente na omissão 
·da Fundação Cultural em dar_ Sol_uç_ãq a esses 
problemas. Como exemplo d~ descaso da di­
reção da FCDF, Wagner citou a realização de 
dois concursos que foram praticamente inú~ 
teis. Inscreveram~se músicos de todo o País 
e nenhwn deles até agora foi contratado. 

Acertando o compasso - Amigo e colega 
de Santoro há mais de 30 ariós, o solista Giu.: 
liano Montin~ hóspede da famflia do maestro 
durante seus concertos em Brasflla~JJãp tinha 
muito a dizer sobre a morte do_ compositor 
da Sinfonia n~ 1_4 (as s_infonias_n9 15 e nQ 16 
não foram concluídas). A mUito custo pôde 
narrar os momentos que antecederam a sín~ 
cope em pleno palco. Haviam conversado na 
noite anterior, no dia seguinte tomaram café 
juntos e foram ao ensaio. "Não durou dez mi~ 

· nutos"~ Após uma seqüência de intenupções 
para "acertar o compasso", a última troca de 
olhares entre solista e regente, os arcos dos 
violinos prontos para atacar as cordas e o re~ 
pentino intermezzo no ensaio de Santoro. 

Montini define o Concerto n9- "2 de Sairit 
Saens como uma obra que funde o clássico 
com outros estnos musicais do século passa~ 
do. O primeiro movimento é_muito parecido 
com algo de Johan Sebastian Bach e a partir 
do segundo surge a personalidade do próprio 
autor, alcançando variações que beiram até 
as fanfarras ou o canwcan francês. "Estou fa­
lando isso porque falar de música é falar sobre 
Santoro". 

meu instrumento de trabalho", costumava di~ 
zer &mtoro aos amigos e familiares. 

Uma vez, conta Gisele, ofereceram a ele o 
cargo de dtretor da Orquestra Sinfônica Brasi­
leira, entre outros postos, mas ele recusou por­
que se recusava a compactuar com o regime. 
Abraçada ao poeta Oóvis Senna, amigo íntimo 
de Santoro, Gisele desabafou- ''Você sabe 
que-mataram ele, não é, Qóvis?. Pouco depois, . 
ao telefone com um repórter do Joma) do 
BrasD, Gisele fez questão de atribuir ao maes­
tro Marias Nobre a morte do marido. Passado 
o surto de comoção contou que Ney Braga 
quis convencer Santoro a voltar para Brasília 
em pleno regime militar. "Ele disse _que náo 

· trocava a obra dele por um apartamento". 
O maestro nada deixou de bens para a famí­

lia e até a .pensão vU:alída que o Congresso 
iria votar é hoje algo indefinido ainda. Dona 
Gisele encerrou suas palavras dizendo que o 
últimO -ano de vida _de Cláudio Santoro "foí 
um verdadeiro inferno"; e ela sabia que ele 
não ia suportar por muito tempo "as press'ões 
desses canalhas". 

UM CORAÇÃO VERMELHO 
. CHEIO DE DIGNIDADE 

-Gioconda Caputo_ 

No dia 23 de novembro ele completaria 70 

1 
anos. O coração desse amazonense que não 
se cansava de dizer que era um homem feliz 
por ter feito aquüo que sempre gostou .--- mú­
sica- foi sensível até. a hora da morte Espe­
rou o maestro sair de casa, alcançar o espaço 
sublime do palco e depois parou sob o som 

te~~~~:~f.~j~:.o h~~~u:~a:!~~ 
anos da Revolução Francesa. 

Gáudio Santoro nasceu em Manaus. Seu 
pai era imigrante italiano. Casou-se com sua 
mãe em segunda núpcias, teve doze fi1hos. 
além dos três do primeiro matrimônio. A pai­
xão pela música ele herdou da mãe, que toca~ 
va piano e ensinava pintura. Os estudos come­
çaram cedo. Aos 11 anos, se encheu de felici­
dade ao receber de um tio o_ primeiro violino. 
Dois anos depois, com uma bolsa de estudos, 
foi aprender música no Rio. At:Js 17, já estava 
se formando pelo ãntigo Conservatório do Dis­
trito Federal. Com 18, já era professor de har­
monia da própria escola e aos 19 compôs 
sua primeira sinfonia. 

Mentirinhas- Como tudo aconteceu multo 
cedo na vida do maestro, também aos 19 anos 
ele resolveu experimentar a vida de Casado. 
Eram tempos difíceis. De guerra. E Santoro 
para sobreviver tocava em cassinos e morria 
de vergonha quando o crooner da cas_a o 
apresentava com algumas mentirinhas que 

Um concerto de lágrimas- No apartamen­
to de Cláudio Santoro, na SQN 107, o clima 
de pesar não impediu que se falasse sobre 
música e o choro de Gisele Santoro, sua espo­
Sa. em gera1 era interrompido por frases de 
inconformação, ao mesmo tempo aceitação, 
orgulho sobretudo por ter sido ele "uma gran­
de pessoa humana". Soh.lços,lágrimas, abra­
ços, relembranças marcavam uma espécie de 
ensaio ao velório, no Panteão- da Uberdade, 
que iria ter início logo após os pêsames das 
pessoas mais chegadas à família. 

Não faltou espaço, porém, para os acordes 
dissonant~. graves e entrecortados da senho­
ra Santoro, wna voz consternada, revoltada 
e ao mesmo tempo recuperando vez ou outra 
o tom da fortaleza que nela mora, marca de 
uma personalidade que foi capaz de admi­
nistrar a vida de um artista que não pensava 
em nada além da música. "A orquestra é o 

-·mais tarde se encheram de verdade: "Lem­
bfOoome o quanto fiquei constrangido quando 
o crooner do cassino, ao_ rrie anunciar, disse 
que eu já Unha ganho dois grandes prêmios 

. internacionaiS", recordou certa vez o maestro. 
cOm o fim da guerra, Gáudio Santoro can~ 

_ didatou~se a uma bolsa de estudos nos Esta­
- dos Unidos. Depois de tudo pronto, amargou 
a recusa da embaixada em lhe_ conceder o 

. visto devido à sua condição de membro hist6-

rlco do Partido Comunista: ''um mês depois, 
me chamarar:n de volta e propuseram que eu 
escrevesse uma carta negando minhas idéias. 
Não aceitei", contou. 

Logo depois velo a compensação. Ganhou 
uma outra bolsa de estudos, s6 que desta vez 
para a França onde foi aluno do Conservatório 
de Paris e concluiu o cUrso de regência. Em 
1949,-de volta ao Rio de Janeiro, Gáudio San­
toro não anumou emprego. Acabou virando 
fazendeiro, trabalhando em terras alugadas na 
Serra da Mantiqueira, onde seu sogro tinha 
uma fazenda. 

É claro que para quem queria viver da músi­
ca, Mo encontrou na terra grandes satisfa­
ções. Santoro retomou ao Rio de Janeiro e 
acabou sendo contratado pela rádio Tupi. Mu- · 
sicava' programas infantis e trabalhava t1am­
bém com cinema. Da Tupi foi parar na rádio 
Qube dó Brasil e de lá demitido a "pedido" 
doDOPS, . 

Persegulçães- A partir daí começaram as 
perseguições' ao músico que náo abandonava 
suas convicções políticas. Sua condiçáo de 
comuniSta por muitos e muitos anos o impe­
diu de trabalhar no Brasil e até mesmo d.e. 
reger ·a Orquestra Sinfônica Brasileira, apesar 
de ser contratado._ Aliás, Santoro contou que 
só pôde reger a orquestra uma única vez n,;~. 
rádio MEC e_ como protesto fez um programa 
apenas com autores soviéticos, o -que lhe va­
leu, claro, a demissão. 

Em 1957,novamenteSantorodeixouoBra­
sil. Voltqu para a Europa e sem domia1io certo 
andava porto dos os lados onde houvesse mú­
sica. 

Essa peregrinação musical durou até 1962, 
quando então Darcy Ribeiro o convidou para 
'ajudá-lo a criar a Universidade de Brasília. San­
toro não pestanejou e chegando aqui criou 
o Departamento_de Música da QnB. Trabalhou 
nele até I 964, quando mais uma vez, por moti­
vos políticos, foi obrigado a deixar o País. 

Até 1978, Santoro residiu em Berlim, lecio­
nando numa escola superior, já em compa­
nhia de sua segunda mulher, Gisele Santoro. 
A saudade já estava insuportável e o maestro 
resolveu voltar. Qm convite do Ministério da 
Educação e_ CuJtura decidiu o seu retomo ao 
Brasil. Velo novamente para Brasflia, foi reinte­
grado ao quadro de professores da UnB e 
criou a Orquestra Sinfônica do Teatro Nacio­
nal, a que ontem lhe proPorcionou a última 
sinfonia. 

ClÁUDIO SANTORO 

"FOI PERSEGUIDO E 
ESTAVA HUMIL.HAIXX' 

Gisele Santoro: ''Ele foi boicotado e 
amargw'ado por Marlos Nobre" 

Rubens Araújo e liliane Machlldo 

Panteão da Liberdade estava coberto de fló­
res. No meio do salão, o· corpo do maestro 
Gáudio Santoro, morto ontem de manhã en­
Quanto ensaiava o Orquestra Sinfônica_ do 
Teatro Nacional, era velado pela esposa Gisele 
Santoro. lnconsolável, a viúva _revezava".Se en­
tre abraçar os amigos e ~er a imprensa. 
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Nas entrevistas, a raiva se concentrava sobre 
wn inimigo-declarado do marido: 

"Culpo publicamente o maestro Marlos No­
bre e sua mulher pela morte de Santoro". 

O clima era muito pesâdo dentro do Pan­
teão, que recebeu durante toda a tarde e noite 
de ontem os amigos do maestro e da viúva. 
Os músicos da Orquestra SiriÍônicã', que San­
toro ajudou a fundar, não arredaram o pé do 
local, sempre ao lado da mulher do maestro. 
Eles também não pouparam críticas a Marlos 
Nobre,_ diretor da Fund~ão Cu1tura19o Dis­
bito Federal. - -

"Ele estava muito infeliz e amargurado", dis­
se soluçando Gisele Santoro. lnfelfddade cau­
sada principalmente, segundo ela, pelo trata­
mento que vinha tendo na Fundação Cultural: 
"Ele sofreu a perseguição do Marlos Nobre 
durante um ano e meio. Durante um ano e 
meio, ele trabalhou _com a maior dificuldade. 
Se sentia humilhado. Não entendia porque de­
pois de dedicar toda sua vida para a arte, esta­
va recebendo aquele pagamento". 

Gisele Santoro disse que as complicações 
na vida de_ Gáudio Santoro começaram a sur­
gir exatamente depóis que ele brigou com o 
diretor da Fundação Cultural. "Ele nunca teve 
pressão alta. Tinha a vitalidade que um sujeito 
de 18 anos não tinha. Ele era cheio de vida. 
"Muita gente na Orquestra lião consegue 
acompanhar seu pique". Era a infelicidade 
descarregada na arte, segundo seu filho caçu­
la, Rafaello Santo r o, o terceiro do maestro com 
Gisele: Muita gente consegue descarregar a 
raiva através de uni soco. Meu pai, infelizmen­
te, guardava tudo no coração". 

Gisele disse que ficava impressionada cOm 
a produção do marido no último ano, apesar 
de toda a tensão que vinha sofrendo: "Ele 
estava vivendo para o trabalho. Trabalhava 1 O 
horas por dia". Rafciello reforça a informação 
da mãe: "Eu estava corri ineu pai na Casa 
de Bharms na Ewupa, ano passado, quando 
ele compôs toda a 14' Sinfonia em 8penas 
duas semanas. Ele só não escreveu mais pOr­
que faltou papel. 

Rafaello lembrou que aáudio Santoro pare-­
cia nunca estar pronto para escrever: "Ele 
sempre estudava mais e mais. Não parava". 
Gi~le complementa, referindo-se a Mãrlos 
Nobre: "Enquanto o outro fazii! política, meu 
marido fazia música". A viúva disseque o rela­
cionamento de Santoro com Nobre não avan­
çou um centimetro no sentido de uma recon­
ciliação. E foi ríspida: "~ão havia nenhum rela­
cionamento. Ninguém consegue ter relacio­
namento com Marlos Nobre". 

As divergências entre o regente da Orques­
tra Sinfônica do Teatro NacionaJ, Gáudio San­
toro, e o ~retor executivo da Fundação Cultu­
ral, Marlos Nobre, foram causas de infmdáveis 
"ti-ti-ti" na capital da RepúbHca. Os conflitos 
tiveram início logo depois que Nobre assumiu 
a direção da FCDF, nb final de 87. 

O fator de maior irritação de Cláudio San­
toro no último mês foi a quantia liberada por 
Marias Nobre para as atividades da Otquestra 
do Teatro Nacional para este ano. Segundo 
os músicos integrantes da OrqueStra, os dois 

mil e oitocentos auzados novos de verba não 
dariam para cobrir nem dois concertos, muito 
menos para UTl programa de 12 meses. 

Pboicote de·_que era yítima o regente incluía 
desde corte de telefone, interrupção de en­
saios até ,a não homologação de concurSo 
reaJizados com o propósito de contratação de 
-ncwo~níiüSi'CoS~PaJa· à Orquestra. Segundo a 
secretária de Sarrtaro. Helena Oeto, por diver­
sas vezes o_ regente foi obrigado a parar en­
saios da orquestra, com a alegação da direção 
da FCDF de que o local estaria destinado a 
outras ·atividades. 

"Nestes momentos", declara Helena, "San­
toro ficava extremamente irritado e nós tínha­
mos que segurá-lo para não ir tirar satisfações 
com a direção da casa". O boicote de Marias 
Nobre ainda criava situações absurda~ para 
Santoro-~omo ã alegáÇão de que o concursO 
qUe se-realizou em março de as·para a contra­
tação de _novos músicos não cumpriu-todas 
as normas.-Assim. a Orquestra continua des­
falcada de vários músicos e a cada nova apre­
sentaÇãO tem de haver a contratação extra 
de pessoal, causando despesas maiores que 
as habituais. 

Segundo o músico Afonso GaiVão, Oáudio 
era uma pessoa com uma Hsura de caráter 
inquestionável. 'Tudo que ele queria era a or· 
questra funcionando da melhor maneira pos· 

· sívet e, por ele a· defendia cOmo a sua própria 
vida". As acusações inútuas entre os dois 
maestros chegaram a originar processos judi­
ciais movidos por ambas as partes, sempre 
com a acusação de desvios de verbas. 

aáudio Santoro se sentia mais livre para 
desenvolver o seu trabalho neste ano, depois 
que Lais Aderne assumiu a Secretaria da Cul­
tura, com promessas de destinar mais verbas 
para a Orquestra do Teatro Nacional. lnfe6z­
mente, Santoro morreu antes de ver concluf· 
dos os seus planos, principalmente o de..assis­
tir a Orquestra _que ele criou como uina das 
maiores e melhores do Pafs. 

O. !l:làeStro SíJVio Barba,to, ex-alu!lo do 
maestro e cotado para substituí-lo frente à 
OSTNB, disse que ficou ''tonto" com a notfcia. 
Veio correndo de São Paulo quando soube 
da morte. "A dor é muito forte", disse. Barbato 
falou que guarda duas recordações muito for­
tes de seu mestre: 

"PrimeirO é o amor de1e. Segundo, é a gran· 
de mágoa que estava sentindo no último ano". 
Ele disse qUe num telefonema que deu ontem 
para Santoro, ouviu mais uma vez as reclama~ 
Ções: ''Sempre que nós conversávamos, ele 
faJava da mágoa". 

Ontem, dlirailte o vetóOO;SíMo Barbato pa­
recia indeciso se regeria o concertó de hoje 
da OSTNB em ~memoração aos ~00 anQS. 
da revolução francesa. Mas a pedido de vários 
amigos músicos. acabou resolvendo que iria 
"enfrentar" a Orquestra. O concerto homena­
geará Santoro com a inclusão· de algumas 
músicas do maestro. Mesmo sem querer falar 
diretamente sobre o relacionamento entre 
Sailtoro e Nobre, Barbato fez uma compa­
ração que define a sua opinião: "Acho que 
hoje (ontem) morreu um gênio. Um gênio co­
mo Mozart pela beleza .. da música. Um Mozart 

que também teve seu SaJieri.Acho que motTeU 
de novo Chic__o Mendes, porque, como o ecolo-­
gista, Santoro nunca quis partiCiPar do jogo 
depoder". · 

Gáudio Santoro deverá ser sepultado so­
. mente amanhã, no .Campo da Esperança. 

O DOM DE FAZER MÚSICA 
24 HORAS POR SEGUNDO 

••Eu faço música como quem faz um sapato. 
Cada um tem um dom. Deus me deu este 
dom e é Isto -que eu· faço. Vou fazer música 
até o fim". Estas palavras "eram uma Constante 
na boca do maestro Oáudlo Santoro, que fala­
ceu na manhã -de ontem, acOmetido por um 
enfarte agudo do miocárdio, enquanto ensaia· 
va o Concerto n"' 2 para piano, de Saint saens, 
com a Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional 
de Brasília. 

Com calma e tranqüilidade, o maestro ini­
ciou o ensaio às 9 horas. Passados trinta minu­
tos, Santoro 1evantou sua batuta para dar inicio 
a mais um movimento. Movimento este que 
o levaria para a eternidade. Ao cair ele foi am­
parado pelos músicos, recebendo os primej­
ros socorros das mãos do violinista César Viei­
ra, também médico; ainda nas dependências 
dà Sala Villa-Lobos do TNB. 

Na companhia dos músicos de sua Or'ques-­
tril, Oáudio Santoro foi OOridt.iiido ao Hospital 
de Base ainda com vida. ContUdo, sua passa­
gem pela Cardiologia foi curta. No HBB, o 
maestro deu entrada apresentando parada 
cardíaca. A reanimação durou apenas 15 mi· 
nutos. Ele já não estava mais ali ... 

Os músicos, inconsolávels, permaneceram 
nas dependências do hospital, a1guns com 
seus_ instrumentos. A flautista Beth Ernest 
Días, ainda sem acreditar, lembrou que este 
ano o criador da orquestra do TNB compie-­
taria 70 anos de vida, sendo 50 deles dedica­
dos à única coisa que ele sabia fazer. Oassifi­
cando-o- como uma das últimas figuras de 
sua estirpe, foi Beth quem citou a frase que 
abre esta- matéria, recordando que Sarltoro 
ã proferia com a tranqüilidade de um p~. nu­
ma explicação que era aberta por: "Minha fi­
lha ... Eu faço música. .. " 

Criação 

No dia 23 de novembro de 89 o maestro 
Cláudio Santoro completaria'? O anos de vida.:. 
50 como cOmpositor. As comenlorações que 
se fariam para um dos maiores regentes brasi­
leiros abrangeriam vários países da EW'Opa, 

. com convites para coricertos e hõmenagens. 
No Brasil, Santoro preparava-se para reger a 
sinfonia de sua autoria, Estatutos âo Homem 
(sobfe poema ·de Paulo Thiago), durante a 
reinauguração do Teatro Amazonas, no mês 
de julho. Mas a sua grande esperança era a 
Possibilidade de ver encenada em Brasllia a 
'Única ópera de sua autoria, Alma, escrita. em 
1983, sob encomenda do governo paulista. 

. O seu falecimento, ontem pela manha, in­
terrompeu os projetos num momento que, 

. apesar .da idade já avançada, o músico não 
economizava energia criativa. Santoro retor· 
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nara há pouco da E_uropa, onde finalizara na 
Casa Brahms, localizada na cidade de Baden­
Baden, Alemanha, sua 14• Sinfonia.. Preparava, 
ainda, a transposição para a música da peça 
O Pagador de Promessas, de Dias GofTles. 

No totaJ, o regente da Orquestra do Teatro 
Nacional compôs mais de 400 obras, entre 
sinfonias, óperas e composições para diversos 
instrumentos, sempre marcadas pela experi­
mentação e a util~ção de todos os conheci­
mentos de som que ele possuía. Um profis­
sional respeitado pelos colegas de trabalho, 
que tinha como caracteristic_a o dom de ouvir 
e de polemizar. 

Amazonense 

Gáudio Santoro nasc-eu no Amazonas, -em 
1919 e, na adolescência~ foi completar seus 
estudos. como violinista no Rio de Janeiro. Q 
maestro chegou a ser um bom concertista, 
mas na década de 40 _se entusiasmou pela 
composição e obteve uma bqlsa de e~tud,Qs 
p~a o ConserVatório de Paris. Conseguiu o 
primeiro lugar de composição e regência num 
concurso realizado no Conservatório, numa 
banca examinadora que constava, entre ou­
tros, do lgor Stravinsk. 

Quando retomou ao Brasil, em meados da 
década de 50, Santoro já era um compositor 
respeitado no exterior e' cheio de ideaJismos 
para com o seu país natal. Ajudou a fundar 
a OrqueStra Sinfôniç;a 6r~Ueira e, _em 61, a 
convite de Darcy Ribeiro, o primeiro reitor da 
Universidade de Brasilia, ·Se mudou para cá 
com a_ inc;umbênda de organfzar o Departa­
mento de Música da UnB. , 

Sua primeira estada em Brasília çl.urou_ ate 
o ano de 64, quando por problemas politlcos 
(Santoro era membro do Partido Comunista 
Brasileiro). teve que deixar a cidade e, em 68, 
o Brasil. 86 retomou em 78, convidado, por 
uma dessas ironias do destino~ pelo último 
presidente mílitar'do Brasil, João Baptista Fi­
gueiredo;- para criar a Orquestra Sinfônica do 
Teatro Nacional. 

Mais uma vez por divergências Ideológicas, 
o maestro foi obrigado a deixar o cargo, demi­
tido pela então secretária de Educação e Cul­
tura do DF, Eurides Brito. O violinista Afonso 
Galvão, membro do corpo da Orquestra do 
Teatro i'lacional, e amigo de Santoro, diz que 
o maestro sempre "pagou caro" por suas posi­
ções políticas independentes: "Ele nunca foi 
um homem rico· e morreu sem possuir sequer 
uma casa própria". A propriedade que Santoro 
ocupava era cedida pela Universidade de Bra­
snia, já que ele fazia parte de seu corpo do-
cente. __ _ 

Em 85, Oáudio Santoro voltou à direção 
da Orquestra do Teatro Nacional, onde per­
maneceu até a sua morte, ontem pela manhã, 
apesar dos conflitos criados pelo diretor exe­
cutivo da Fundação Cu1tura1, maestro Marlos 
Nobre. 

As comemorações que se fariam pelos seus 
70 anos de vida e 50 de composição atesta­
vam que Cláudio _Scm_tQro e:ra um profissional 
dos mais respeitados no exterior. Com intensa 
atividade internacional como regente, compo­
sitor, professor de música. presidente de júris 

e representante brasileiro em conferências e 
organizações, ele ainda acumulava diversas 

-premiaÇões- Chamber Music Gulkd de. Wa­
shington (44); Estipêndio do govemo Francês 
(47), Prêmio Internacional da Paz (Viena, 52), 
entre out.rQs. 
_Como regente, Santoro dirigiu várias das 
mais importantes orquestras do mundo: Filar­
mônica de Leningrado, Rias Berlim, Bee1f1ove­
nhalle, Paris, Moscou, Praga, além da maior 
parte das orquestras,brasileiras. Este ano San­
toro s~ria homenageado pelo governo de Mos­
ç~u. o festival de Outono de. Yarsqvia e o 
governo alemão. 

Um dos projetos que se realizaria este .ano 
e pelo qual o maestro nutria o maior carinho 
seria a. encenação, pela primeira vez, da única 
ópera- d~ sua autoria. Alina, baseada em um 
dos contos de Os Condenados, de Oswald 
de Andrade. A obrei foi ccirriçiosta em 83, sob 
encomenda do govemo paulista, mas nunca 
foi encenada. No ano passado, Santoro rece­
beu a proj)Osia de SílviO Brito de produzi-la 
e de encená-la aqui em Brasília, a cidade que 
o maestro escolhera para morar e pela qual 
fínha um imenso carinho. 

Alma é ambientada na capital pau1ista da 
década de 40 e tem cOmo principais persona­
gens a órfã Alma, que se prostitui para susten­
tar as despesas de casa, o "caft" Mauro e o 
poeta João do Carmo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Mesa acredita que V. Ex' traduziu o pensa­
mento 9eral desta Casa e de toda a NaçAo 
ao consignar, nos Anais, o pesar pela morte 
do Maestro Gáudio Santoro. (Pausa.) 

Concedo a paJavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÃO ME!'IEZES PRONUNCIA 
DISC(]fiSO Q(JE_ EN7REUilE A REVI· 
s-1'0 DO ORADOR, SERÃ PilBUCADO 
POSTERIORMENTE. . 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão.-

O SR. NEY MARANHAO (PMB - PE. 
Proiluncia o seguinte discursO.) - Sr. Presi: 
dentes. Sr~. Senadores, em janeiro deste ano, 
o jornal Folha de S. Paulo publicou o resultado 
d~ __ um~ pesquisa da DataFfolha.Sobre a atua­
ção administrativa dos prefeitos das capitais 
eleitos em noyembro Q_e 1985. A pesquisa foi 
realizada entre 12 e 14 de dezembro_ ele 198ft 
O ex-prefeito de Recife, Jarbas Vasconcelos, 
na aval!aç~ d~ 59% foi avaJiado de bom e 
ótimo_._: _ _ _ __ 

E o povo t:Usse mais: se Jarbas fosse hoje 
candidato à prefeitura, 54% dos eleitores vota­
riam _no ex-Prefeito Jarbas Va'sconcelos_._ Jar~ 
bas foi o "único prefeito que ganhou prestígio 
por seu desempenho em três -anos de man­
dato" e não devemoS esquecer que Jarbas 
foi eleito com 33% dos. votos populares. 
_ Qual o motivo de seu sucesso? .É _o próprio 
J~as que responde: '1mplantação de progra­
ma eqüitativo em todas as partes da cidade, 
apesar da escassez de recursos". Aqui, a im-

portãncia de sua administração. AdminisJ:rou 
Recõe com es~~ de recursos. 

Recife, todos sabem, entre as capitais bfasi­
leiras, é a que mais problemas apresenta. Para 
Recife se _afunilam vagas de nordestinos em 
busca do eldorado. E a cidade vai inchando 
cada vez mais. E o eldocado não está em Re­
cife e superlotando a capita1, os problemas 
sociais nela embutidos tomaram-s~ infinitos. 
Apesar de tudo isso, sem reçurso r\enhUJ11, 
Jarbªs Vasconcel9s fez wna grande adminis-
tração. -

Os- dú_mes ~daram ~o derredor da gran-
deza de seu governo. --

E o·ciúme maio~ veio_do at_1,.1al prefeito,Joa­
·quim Francisco, se investindo contra a trans­
parente administração de Jarbas Vasconcelos. 

Jarbas teve a consagração de 59~ de seus 
conterrâneo~ por sua grande adn:--lnistração, 
o que não é cOm\lfT1 entre nossos adminis­
tradores públicos. E ao tomar posse da prefei­
tura,Joaqu[m Francisco brandiu contra, o Go­
verno de Jarbas, dizendo ter nele encontrado 
"muitas irregulãridades". 

Jarbas dá uma entrevista ao Dijrlo de Per· 
nambuco no dia 23 de janeiro de 1989 sobre 
o qual teço alguns comentários. 

Ao dizer que encontrara diversas Irregula­
ridades no GovemoJarbas, este rebate as críti­
cas dizendo terem elas "caráter revanchista". 
As afirmativas do atual prefeito são infeliZes 
porque não têm çonsistêr1cia. Pçis, ~rgunta 
Jarbas, como poderia haver irr~gu1aridades 
numa administração que foi viVida dentro de 
auditorias principalmente na URBe na empre­
sa de Obras? Jm:bas criou concurso para pro­
curador e tentou corrigir tudo o que estava 
errado. 

Na administração Jarbas, irregularidades 
cometidas-por outrem foram constatadas e 
foram sanadas. Assim, a afirmação de Joa­
quim Francís.co é leviana e irresponsável. 

A irresponsabilidade de Joaquim Francisco 
vai mais longe como no caso do trolebus. 
Joaquir,:n Francisco disse que iria parar a ex­
pansão do corredor para o Município de Pau­
listà porque não tinha recursos. Mas a Secre­
taria de Transportes do estado disse que os 
recursos para os trolebus estavam alocados 
no BNDES. Joaquim Francisco voltou atrás 
e no projeto a prefeitura entraria apenas com 
menos de 10% do dinheiro. 

Joaquim Francisco ataca ~bém as con­
tratações fejtas por Jarbas. Mais uma "levian­
dade", afirma o ex-prefeito. Porque se Jarbas 
encontrasse durailte seu Governo contrata­
ções irregulares, arcaria com as demissões. 
Tanto assim,. em maio de 1986, afastOu 160 
pessoas que forám_ contratadas· no período 
eleitoral. Portanto dizer que encontrou funcio­
riários contratados ilegalmente e não os de~ 
mitir é wna incoerência do Prefeito Joaquim 
Francisco. Se não os demitiu, tomou-te coni­
vente com as irregu1aridades. 

Jarbas Vasconcelos abríu_ concurso para 
médicos, enfermeiros, agentes de saúde, pro­
fessores (para estes fez quatro ou cinco c_on· 
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cursos) e guarda munícipal. Fez concurso nâo 
só porque precisava, como também para evi­
tar o pedido político e do cabo eleitoral. E 
quantos concursos fez Joaquim Francisco 
que antecedeu a Jarbas durante a ditadura 
e permanecendo o mesmo tempo qUe Jarbas, 
isto é, três anos? nenhum! 

Jarbas Vasconcelos modernizQu e aurnen· 
tou a frota da CTU coro 72 ônibus novos. 
Triplicou as creches. Aumentou _a coleta de 
lixo._ Contratou responsavelmente garis, moto­
ristas e cobradores. As admissões_ que fez ou 
foram atráves de_ concurso ou por necessidade 
comprovada. A prefeitura estava lotada de 
agentes administrativos. Quando precisava de 
médico não o encontrava. Assim como tam­
bém não encontrava enfermeiro1 gari ou me­
rendeira. Era uma deformação do quadro.Jar­
bas teve que fazer uma opção. E fez. E que 
a população o julgue. Fez uma politica de não 
demitir. 

Daí sua aceitação por quase 60% da popu­
lação de Recife. Quando assumiu a prefeitura 
não levou consigo o espírito revanchista. E · 
disso não se arrepende. Porque política, pros­
segue o ex-prefeito, não se faz com "coisas 
menores". O País pegando fogo à beira de 
uma crise política, econômica, social, institu­
cional, ano de eleição presidencial e Joaquim 
Francisco preocupado Com problemas meno­
res, problemas da periferia ~e Macaparana. 

Essas denúncias nao sáo uiria estratégia 
visando à sucessão estadual de 1990? pergun­
tou-lhe o repórter. É _o pessoal ligado a ele 
que diz sim, resP.Ondeu Jarbas. 

"Não estou alheio à sugestão estadual", diz 
o ex-prefeito. "Se dissesse que estou, estaria 
mentindo. Mas, agora, a sucessão_ estadual 
não é fundamental. O que import:ã, agora," é 
o atual quadro brasileiro, a eleição presiden­
cial. 

Nós ouvimos de alguém: fulano não soube 
perder. Eu digo: Joaquim Fráncisco não sou­
be ganhar. Diz que ganhou a eleição sozinho, 
menosprezando seus aliados e o valor de c~da 
um. Ele subestima sua própria vitória. Depois 
da entrevista de Joaquim Françisco, diz Jar­
bas, entendi que ele não teria a mesma gran­
deza que tive em relação a ele". 

Jarbas está fadado a vôos mais altos. E um 
nome que Pernambuco_ tem para o Governo 
do e_stado. 

Não é com atitudes menores que Joaquim 
Francisco vai retardar o vôo impetuoso de Jar­
bas a a1turas mais elevadas. 

E digo mais, se algum sucesso_ JoaqUim 
Francisco quiser ter à frente da Prefeitura do 
Recife, com h~mildade terá que se empenhar 
no exemplo fecundo da administração de Jar­
bas Vasconcelos. 

Téimlnando, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
pela maestria da resposta de Jarbas Vascon­
celos às invectivas de Joaquim FranciSCO, pe­
ço que sua entrevista, seu currículo, e a avalia­
ção da Data Folha da Folha de S. Paulo, sejam 
transcritos em nossos anais. 

Tenho dito, Sr. presidente. 

DOCUMENTOS A QCIE SE REFE­
RE O SR- NEY MARANHÃO EM SEU 
DISCURSO: 

CURRICOWM >TTAE 

Dados Pessoais 
Nome: Jarbas de Andrade Vasconcelos 
Data _de Nas_c_imento: 23 de agosto de_ 1942 
Locai de Nascimento: Vicência-PemambucO 
Filiação: Carlindo de Moraes Vasconcelos e 
Aurea de Andrade Vasconcelos -

Documentos 
Carteira de Identidade: 595-946-8SP-PE 
OC: 001-054.57 4-34 
Carteira da OAB-PE: 3290 
Grau Universitário 
Bacharel em Oêndas Jurídicas e Sociais -
Universidade Católica de Pernambuco (1968}. 

Atividade$ Pa_rlame_ntares _e_ Administra- • 
tivas 
Primeiro Viêe~Presidente da Comissão Execu­
tiva do Partido do Movimento Democrático 
Brasileiro (PMDB)- (1989); 
Membro do Diretório Nacional do Partido do 
Movimento Democrático Brasileiro (PMOB}, 
(1989); 
Presidente __ da Associação do_s__Prefeitos das 
capitais (I 987 /1988); 
Prefeito_ do Recife, eleito pelo Voto Direto, 
(1985/1988); ~ 
Presidente da Comissão Mista que· analisou 
a Emenda das Diretas (1984); 
Membro da Comissão de Relações Exteriores 
da Câmara dos Deputados (1983/1985); 
Presidente do Diretório Regional do Movimen­
to Democrático Brasileiro (MOB) e do Partido 
do Movimento Democr.ático Brasileiro 
(PMDB)- (1975/1979; 198011981); 
Primeiro Secretário do Diretório Nacional do 
MDB (1979); 
Vice-Presidente da Comissão de Polígono das 
Secas (197711978): ~ 
Membro da Comfssão de Col'}stituição e Jus-, 
tiça da Câmara dos ~utados (1975/1979); 
Deputado Federal(l975/1979; 1983/1985); 
Membro da Comissão de Constitulçjio e Jus­
tiça da Assembléia Legis1ativa (1975/1979); 
Uder da Oposição (MDB) - Àssembléia Lé­
gislativa (1973/1975); 
Deputado Estadual (1971/1975); 
Secretário Geral do Movimento Democrático 
Brasileiro (MDB)-PE (196911975); 
Assessor Jurídico da Assembléia Legislativa 
de Pernambuco (1962): 
1"-Vice Presidente do PMDB Nacional-
1989/1990 
Missões no Exterior 
Viagem aos Estados Unidos· da América, a 
cqnvfte do Govemq_ Norte-Ameri_cano (1974); 
Vw,gem à França, a convite da Universidade 
de Grenob1e (1977): 
Viagem à_ República Federal da Alemanha, a 
convite do Governo Alemão ( 1980); 
Viagem ao fraque, a convite do Governo Ira­
qú.iano (1980); 
Viagerif-à Portugal, a convite do Governo Por­
tuguês (1987): 
V~agem ~~ Jãpão, a convite do Governo Japo­
nês (1987). 

Prêmios 
Prêmio Sprínger, pelo Desenvolvimento Eco­
nômico de Pernambuco (1972). 
Trabalhos Publicados 
Uma Análise da Economia Canavieira- de Per­
nambuco . ....,... Ed. do Autor, Recife, 1972; 
(Plaqueta) Liberdade e Desenvolvimento -..,... 
Ed. da Faculdade de Direito de Caruaru, Ca­
ruaru, 1973: 
Constituinte Jál A Solução da Crise. -- Ed. 
Paz e Terra, Rio de Janeiro, 1978. 

JARBAS FOI O MELHOR 
PREFEITO DO BRASIL, 

DIZ "FOLHA DE S. PAULO'" 

O ex-prefeito Jarbas Vasconcelos foi consi­
derado o melhor administrador do País, eleito 
em novembro de 1985, seQundo avaliação da 
J?atafolfli1 feita sobre a atuaç~o dos prefeitos 
que encerraram seus mandatos nas 1 O prind­
pais capitais do Brasil. A pesquisa foi publicada 
pela Folha de S. Paulo~ edição dO Último do­
mingo. 

De acordo com a pesquisa, realizada entre 
os dias 12 e 14 de dezembro último, o desem­
penho de Jarbas recebeu a avaliação de bom 
e ótimo de 59% da população redfense. Se 
ele concorresse a uma eleição hipotética, hoje 
-assinal<;l o matutino paulista- obteria 54% 
dos votos, sendo o único prefeito que ganhou 

-· prestígio por seu desempenho em três anos 
de mandatb. 

O levantamento abrangeu, além do Re.cife, 
as cidades de São Paulo, Rio de Janeiro; Belo 
Horizonte, Curitiba, _ _porto Alegre, Salvador, 
Fortaleza, Belém e Goiânia. 

Segundo a Fofhll de S. Paulo, Jarbas ava1ia 
o sucesso da sua gestão "em função da im­
plantação de programa equitativo em todos 
os pontos da cidade, apesar de ter enfrentado 
o problema da escassez de recursos". 

O levantamento da Datafolha Ouviu 5.349 
moradores das 1 O capitais, estratificados por 
zona geográfica, nível sócio-econômico; sexo 
e idade. 

~-Awllação 

Além de Jarbas Vasconcelos. conforme as­
sinala a Fo/fli1, " ganharam também o reco­
nhedmento da população pela boa gestão vol­
tada para as áreas sociais apenas mais três 
prefeitos: Roberto Requião, PMDB, Curitiba, 
conl 49%'; Fernandó Coutinho, PMDB, Belém, 
co:m 46%; e Alceu Colares, PDT, Porto Alegre, 
com45%". 

Avaliados pela popula_Ção como regulares 
ficaram Mário Kertesi, PMOB; Salvador, com 
43%; Sérgio Ferrara, PMDB, Belo Horizonte, 
com 35%; e Jânlo Quadros, sem Partido, São 
Paulo, 36%. 

Os prefeitos mais criticados, de acordo com 
a pesquisa, foram Satumino Braga, PSB, Rio 
de J~neiro,_ com 49% de avaliaçãO como ruim 
e péssimo, seguido de Maria Luíza Fontenele, 
sem Partiçlo, Fortaleza, com 45% e Daniel An­
tonio, sem Partido, de Goiânia, com 42%. 
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Eletç.\o hoje 

Outro pergunta aplicada nos questfonárt95 
da Data/olha foi: "levando em conta esse pe­
riodo de QoVerno, você votaria hoje no pr~feito 
que está encerrando seu mandato'? 

Jarbas Vasconcelos, do Recife, que foi eleito 
em 1985·com33% dosvotosdacldade, rece-­
beria hoje a votação de 54% da população, 
sendo o único que aumentou seu apoio du­
rante o periodo. Fernando Coutinho, de Belém 
manteria praticamente a mesma votação: el~­
to com 44%, teria agora.'43% dos votos. 

Roberto Requião, Alceu Colares e Mário 
Kerstesz cairiam, respectivamente, 4, 5 e 7 
pontos. As perdas de Maria Luíza, _Jànio Qua­
dros, Daniel ~tônio e Satumino Braga ~eriam 
de ]2, 14 e 27 pontos (os dois últimos), res­
pectivamente. 

Em todas as a~alia~ões rea1izadas pela ~­
t.:Jfolha e divulgadas pelo jornal Folha de S. 
Paulo, aO lorygo do m_andato dos prefeitos que 
encerraram sua gestão no dia 31 de dezem­
bro, Jarbas Vasconcelos despontou de forma 
.destacada. 

AVALIAçAO DOS PREFEITOS EM FINAL DI: MANDATO 

Como você avalia o desem&:~ro prefeHo de sua cidade? 

....... -·- .. ..-..-- .......... .._ - ---- - - -- - - _..._ --- - - -- - ......... ---... ~ .. ) - -..., -- ..................... 1 

·::~ -- 1 e ' 19 

·~-
.... .... ... - .• , -- ... ... ... ... 

Levando em conta esse perfodo de governo, você votaria 
hoje no prefeHo que está encerrando seu mandato? 

(Em%) 

llOP~D 1 .lllllO CIUAIJROI 124 
IUO DE: .IAimiiD =oii;i 114 

lfl.DIIORIZOII!t làllliO fBIIWlA 129 
CUIIII .. IIOiai10 IIEOU!Ao 140 

POI!ID ALSIIE llll:8J CIIWIIQ 138 
IALVAIJOII IÚIIIOIBI!tSZ I 149 - ...... VAIC'OICf! M I 54 
ftM1~~ 
-I -COOIIIIO 143 
-I -- 111 

DIARIO DE ~ERNAMBUCO Rec:~. terça-fel~ Ide jaae:lro de 1189 

ALÉM DE REVANCHISMO, 
JARBAS \lt MESQUINHEZ 

NAS DENÚNCIAS 

Joaquim não soube 
venc::er e s6 pensa no 

Gula Eleltorid de 1990 

Jarbas Vasconcelos, ex-prefeito do Recife 
Mo tem d(Mdas: Joaquim Francisco, atuei 

prefeito, vem denunciando sistematic;amente 
supostas iirefJularidades de sua ãdminiStr~.s:ão 
movido por uma política "mesquinha e revan­
chista" e com o pensamento voltado para o 
Guia Eleitoral de 1_990. Ao )Qngo de uma con­
versa-entrevista c::om o repórter Manoe~Barbo- · 
sa, demonstrando tranqüilidade e equilibrio, 
o ex-prefeito procurou mostrar o eontraste en-

tre seu comportamento_ ao assumir __ o cargo 
no lugar de Joaquim Francisco e o do s_eu 
adversário político, agora, quando as posições 
se invertem. Agora, ele_ vê n~_s den(lncias um{l 
"sanha acusatória", considerando-{} '1~ana 
e irresponsável". Ana1isa a situação e_ d,i_z que 
o atual prefeito vai de encontro a uma defini­
ção padrão: "todos já ouviram falar nas pes­
soas que não sabem perder; ele, ao contrário, 
não soube ganhar". 
- Jarbas explicou a história das contratações, 
o caso dos trolebus, a situação da Compare, 
reafirmou sua posição favorável à c::andidatura 
Miguel Arraes à Presidência. da _República e 
não escondeu que, embora sua preocupação 
f~_t;~damenta}, por ora, seja a eleição presiden­
cial deste ano, _não está se descuidando de 
1990. "Se: dissesse que estava descuidando, 
seria mentira" . 

Fragmentos de umi! conversa com Ma~ 
noel Barbosa. 

"NãQ pode provar 
que houve 5 mll 

admissões ~legais" 

Certos cargos marcam profundamente as 
peSsoaS. E parecem jamaís se desvinçular de~ 
las, mesmo ·quando não são mais exerc;id._os, 
entranhando-se em sua personalidade para 
o resto da vida. Quem convive cOm ex-pre~ 
feitos ou ex-governadores ou simplesmente 
mantém _contcnos com um deles vez por outra 
-como é o meu_ caso - percebe isso clar(l­
mente: E, curioso, até deixa-se çantaminar, 
tratando automaticamente o "ex~" como se 
ele ainda fosse o titular do cargo. Ou, Pelo 
menos, chamando~o, sempre, compulsoria­
mente de "governador", "prefeito" ou seja lá 
a posição que tenha ocupado. 

Mas com o ex-prefeito Jarbas Vasconcelos 
eu não senti isso. Chamei-o de Jarbas, mes· 
mo, sem constrangimento. Não sei exatamen· 
te por quê. Talvez fosse o ambiente ood~ o 
entrevistei: a bem arrumada e simpática casa 
que serve de esoitório do debate, espécie de 
"bunker" para onde convergem políticos de 
idéias que poderíamos chamar_ de progres­
sitas. Ali, o ambiente não é de "ex". Dá mais 
a idéia de um candidato. De um- aspirãrlie 
a. alguma coisa e que sabe movimentar-se 
com segurança, confiança e metodicamente. 
Sim. Deve ter sido essa sensação que anulou 
aquela típica sÚldrome do· "ex", e ·ela fez-se 
em mim muito forte enquanto eu aguardava 
o momento de ser atendido e esperava numa 
ant~sala. "Gozado", pensei, "as coisas aqui 
têm um nível maior de organização_ do que 
na prefeitura ... " __ 

A forte impressão da preparação p::'lra um 
nível maior, com base naquele ambiente~ foi 
Interrompida por um assessor que veio me 
.conduzir até o escritório pnde Jarbas Vas~on­
celos está, todas as ta,rdes, tratando, como 
ele diz, "de' pOlítica". Um escritório modesto, 
é bem verdade, sem luxo, mas de muito bom 
gosto, rriisto de modernidade e sobriedade, 
numa sala de feitio lateral da casa. O janelão_ 
que poderia oferecer boa visão para a tranqüila 
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rua da Ilha do Leite, está todo toinado por 
um belo tapete, verde. 

Com Jarbas instalado por trás de uma bem 
arrumada escrivaninha, aparentemente tran­
qüilo, de camisa esporte, aspecto de quem 
deu boas caminhadas na praia, irilciei uma 
conversa, com cerb jeito, para não estragar 
uma tarde que para ele, parecia amena. 

"Bom", comecei, "numa conversa dessa, 
não poderia deixar de começar perguntando 
sobre sua opinião a respeito das acusações 
do atual Prefeito Joaquim Francisco effi rela­
ção a sua administração". 

"Para mim", respondeu ele, sem constran· 
gimento, "está muito claro que é uma ação 
politica, no mau sentido, no sentido menor 
da política, de caráter puramente revatichista. 
Trabalhei durante·meu período com auditoria, 
dentro da administração direta e nas empre­
sas, sobretudo na URB e na empresa de obras. 
E durante todo esse meu período, eu, que 
criei concurso para procurador e criei o depar­
tamento de auditor, procurei sempre corrigir 
o que estava errado'. Por exemplo: quando to­
mei conhecimento das irregularidades na con­
tabilidade da Compare, n6s promovemos-vá­
rias iniciativas: resgatamos tetulas que esta­
~m na praça, cheques que ~vam emitidos 
sem provisão de fundos. Isso tudo foi sanado. 
Quando ele vai à imprensa fala em irregula­
ridades, não tem condições de apresentar che­
ques ou títulos. Porque a constatação dos en­
ganos e irregularidades foi feita na nossa ad­
ministração. Então, vejo como uma coisa me­
nor; uma ~enha acusatória, que, parece, perse­
gue Joaquim Francisco desde algum tempo, 
de acusar de forma leviana e irresponsável. 
Citaria, ainda, o caso do trolebus, quando ele 
diz, oa imprensa, que vai parar a expansão 
do corredor para Paulista porque não tem re­
cursos. E, ·deQOis, volta atrás, quando toma 
conhecimento através da Secretaria de Trans­
portes do Estado que os recursos estão aloca~ __ 
dos no BNDES. A prefeitura entra com recur­
sos nesse projeto com menos de 10% ". 

Como prefeito, e mesmo na sua trajetória 
política, caracterizada pela combatividade, 
Jarbas Vasconcelos nunca foi de falar muito. 
Suas frases são, em geral, curtas e incisivas. 
O tom não é alto, mas é bem audível e articu­
lado. E, embora pareça um paradoxo, em sen­
do sempre contundente, nunca se a1tera. Nes­
sa resposta, é uma das poucas vezes em que 
ele vai a1ém das frases compactas. 

"Algumas coisas", continua ele, ''têm sido 
ditas com estardalhaço em cima da minha 
administração. De uma forma mes(Juinha. O 
problema da Compare, o problema das con­
tratações. É um comportamento leviapo. Se 
eu ti'lesse achado contratações irregUlares 
num 6rgão público, eu arcaria com as demis­
sões. Eu afastei em maio de 86; I 60. pessoas, 
porque foram contratadas no perfodo não per­
mitido pe@.iegislação eleitoral. E revoguei vá­
rias reformulações de contrato- o que signi· 
fica um contrato novo- e mandei com ofício 
à Câmar Municipal sem recorrer aos jornais. 
EntãO, ele incorre numa grande incoerência 
quando diz que encontrou funcionários con­
tratados ilegalmente. Se ele encontrou fundo-

nários con'tratados ilegalmente, deve demitir. 
Sob pena de ser conivente com irresponsa­
bilidades e ilegalidades, Ele não' tem condi­
ções de provar que a prefeitura foi acrescida 
de mais cinco mil funcionários: eu abri con­
cursO público para médicos, enfermeiros, para 
agentes de saúde, para. professores - para 
esta classe, fiz quatro Ol:l "Cinco concursos; para 
a guarda municipal, fiz concurso exatamente 
para fugir do pedido do politico, do pedldo 
do cabo ~eito.r:al, porque, senão, depois ela 
estava sendo requerida para todo lugar. De 

_ wna s6 feita, nomeei 200 guardaS, todos por 
concurso. E nomeei, também para a área té-c­
nica,_ auditores, todos por concurso." 

Nota que vem se alongando um pouco e, 
como não é seu hábito, observa para que, 
depois, seja dada -ordem cronológica na mon~ 
tagem da gravação. E vai adiante: 

"E quantos concursos públicos Joaquim 
Franscisco realizou? Ele passou o mesmo pe­
ríodo que eu -na prefeitura: ele três anos e 
eU três anos. Ele não fez nenhum concurso 
público; eu, inúmeros. Depois, encontrei uma 
fro.ta da _CTU completamente arrasada -
comprei 72 ôhibuS nOvOs. Tripliquei o número 
de creches. E isso requer pessoal. Aumentei 
_significativamente a coleta do lixo; e ti';'e de 
_contratar garis, como tive de contratar mais 
motoristas e cobradores. Então, isso tem de 
ser mostrado de forma reSponsável. As admis­
sões na prefeitura foram feitas ou por con­
curso e outras - como g·ans, merenáeiras 
- por necesisdade. Eu não fiZ essa opção 
quando assumi. Encotrei muitos agentes ad­
ministrativos. Era o que mais tinha . Quando 
queria médico, enfermeiro, gari ou merendei­
ras, náo tinha. Agora, de agentes administra­
tivos, estava lotado. Era uma d~formação do 
quadro. Eu fiZ uma opção. Cabe à população 
julgar; fiz uma política de não demitir'~.- · 

E~aí ele chega a outro ponto crucial. É a 
questão das demissões. É um problema qua~ 
Se típico; hos últimos anos, quando uma admi­
nistração sucede a outra, seja no município, 
ou no estado. 

_O !iiilciontlliSnio municlf:)a/, para Jar­
bas, é um problema muito antigo 

.. .Mantive comigo até secrebírla que era 
de Joaquim" 

No caso de Jarbas Va!;\x)ncelos, a questão 
tem aspectos delicados. É sabido que houve 
uma particularidade na sua administração: 
conseguiu bom nível da aceitação na popu­
lação em geral, mas no âmbitO ·do funciomt­
lismo municipal, quer dizer, del"ítro de sua pró­
pria 6rbita funcional, encontrou uma indisfar­
çável rejeição, que se configurou .da forma 
mais acentuãda na :campanha eleitoral, quanH 
do a preferência por Joaquim Francisco era 
manifeStada de maneira ostensiva. Explica-se, 
em parte, o quadro, porque, ao assumir, Jar­
bas não praticou nenhum expurgo, o que mar~ 
cou sua primeira grande mudança de estilo, 
já que nos anos de militância na combate ao 
regime autoritáriô _Qânhou a imagem de intole­
r.mte_e, quando assumiu a Prefeitura, a expec~ 

tativa era de, pelo menos, um remanejamento 
geral. 

"Esperava-Se",-lembrei-lhe, "qUe demitisse 
muita gente quando assumiu. Não demitiu, 
ao que se sabe. Mas, na eleição, houve a rejei­
ção do funcionalismo, especialmente o ligado 
a Joaquim Francisco. Está magoado com is­
so?" 

Incisivo, define sua posição, parecendo mui­
to sincero: 

"Não, Semprê- soube que a pol_ític_a de pes­
soal na Prefeitura seria uma complicação mui­
to grande. Pelos vícios - não os vfcios adqui­
ridos na administração anterior ·de Joaquim 
Francisco, mas acumulados ao longo-dope­
óodo autoritário, já que ele foi apenas um dos 
prefeitos nomeados. Muitas deformações, 
muitas contradições. Sabia que isso seria o 
calcanhar~de~Aquiles". 

Faz uma p~usa quase imperceptivel- pois, 
extremamente articulado, despeja seus racio­
cínios em blocos nítidos - para prosseguir 
com a. emenda: 

"Agora, por ~emplo, a opinião pública não 
tem conhecimento que eu mantive o moto­
rista de Joaquim Frandsco trabalhando comi­
go. É ninguém mais do que um motorista 
_de um hom~m público, que convive com ele 
praticamente 24 horas, para estar sabendo das 
situações. Mas não afastei o mOtorista; o que 
servia e ele foi o meu motorista. A secretária 
que me servia - de, Abilene - foi a que 
serviu a ele. Entãb, você vê, eu asswnir a Pre­
feitura desarmado de qualquer espfrito revan­
chista nem troquei o motorista que servia a 
ele, nem a secretária, que fazía ffiinhas liga­
ções telefônicas, políticas e pessoais. Não me 
arrependo disso. Porque acho que não se po­
de fãzer política com essas coisas menores. 
A opinião pública está acompanhando tudo 
isso atentamente: o País pegando fogo, à beira 
de uma crise política, econômica social, insti­
tucional, com um ano de eleição presJdencial 
e Joaquim· Francisco preocupado co!h pro~ 
blemas menores, problemas da periferia de 
fv\acaparana. A opinião percebe isso e julga 
tudo". 
. Era a oportunidade para encaixar uma per~ 

gunta que, de certo modo estava presente em 
minha intenção desde que havia chegado 
àquele escritório e percebi certo clima em sua 
movimentação. Perguntei: 

"Jarbas, na sua intérpretação pessoal, todas 
essas denúncias' São, de fato fruto de preocu­
pação meramente administrativa já visando_ 
à sucessão estadual?" 

Ele nem pestanejou na resposta: 
."Quem diz é o pessoal ligado a ele, aJgumas 

pessoas que o seguem na atual_administração: 
tudo isso é yma preparação parft o Guia Elei­
toral de 90. A expressão não é nossa: é de 
dentro da PrefeitUra. A frase que ficou mais 
gravada no Guia Eleitoral, na campanha, era: 
Deu nos jornais. sempre uma noticia ou algu­
ma coisa contra uma pessoa. Então se diz 
abertamente na Prefeitura que, hoje, se faz 
tudo isso como um preparativo para o Guia 
Eleitora] de 90. E4 não tenho essa preocu­
pação, porque penso que, antes de 99. tem 
89. Acho que está existindo um-momento de 
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enorme gravidade e é predso urna atenção 
muito grande para que não haja um retrocesso 
na vida do Pais": _ -

Não havia entendido bem a colocação. E 
soUcitei uma definição mais predsà do termo: 
"antes de 90, _vem 89". 

Ele explicou: 
,"Porque não posso me preocupar com uma 

eleição que vai ocorre~: daqui a, praticamente, 
dois anos, quando temos outra em· 89. E o 
País- está" atravessando_ grandes diflc_uldades, 
no momento, inclusive com o Plano Verão". 

Artisquei: "Acha que as eleições presiden­
ciais correm algum perigo?". 

"Não, respondeu Jarbas. na bucha, "acho 
que a situação do Pais_ é muito grave,- muito 
ruim, mas entendo que a transição democrá­
tica já foi consolidada. Agora, há de ~ reco­
nhecer a gravidade da situação nacional. Aliás, 
de qualquer país que se ençgntre às portas 
da hiperinflação. A Hist6ria mostra isso! quan­
çlo o país está nes_sa situação, o descontrole 
é para todas as áreas, ínclusive para as institui­
ções. Ela não atinge somente as classes". 

Sem quase dar uma de matreiro, ou assumir 
a antipática pose de jornalista que quer ser 
superperspicaz, gênero, aHás, muito adotado, 
simplesmente aproveitará a deixa, pois a se­
qüência lógica seria também seguida por 
qualquer bom desses palpiteiros de esquinas 
- ~m nenhum demérito para o palpiteiro, 
pelo contrário -para colocar a equação: 

"Ehtão, Jarbas, se Joaquim está preocu­
pado com 90 e voCê com 89 isso quer dizer 
que está inteiramente alheio aos problemas 
da sucessão estadual?". 

Outro político poderia rir- ou simplesmen­
te sorrir de leve, engendrar uma frase introdu­
tória como "esse reporter é fogo" e, depois 
tendo ganhado tempo para pensar, ir à respos­
ta. Jarbas não alterou a fisionomia, nem o 
ritmo. Foi rapidamente, direto, ao assunto: 

"Não. Acho que se eu disser que estou des­
cuidado de 90, estaria mentindo, estaria enga­
nando, seria o caso de tentar esconder com 
a peneira uma realidade. Acho apenas que, 
agora, a eleição de 90 não é fundamental. 
Mais importante do_que 90, agora, é o quadro 
atual brasileiro, 'a eleição presidencial daqui 
a 10 meses. Por exemplo:,acho muito cômodo 
você ficar numa p-osição de simplismente dizer 
que o Plano Verão não dará certo, seja político 
ou não. A gente tem de dar uma contribuição, 
seja lá qual for, no sentido do plano vingar, 
tanto no interesse da população como no ·do 
País. Se O plano tem medidas corretas e outras 
não, cabe a nós todos atitude~ no sentido de 
contribuir para corrigi-la". 

"Não teve a mesma 
grandeza que tive 
em relação a ele" 

~. observando, aquele homem compene­
trado em suas respostas e na abordagem de 
temas políticos, veio-me urna indagação natu­
ral, imposta por aquele momento: "Restou al­
gLiina mágoa, após a saída da Prefeitura? Está 
sentindo o vácuo do não-Poder?" 

"Não, sinc_eramente. Até, porque, se fosse 
verdade, eu lhe diria agora - ou, quando me-

nos, diria em "off', para que depois transmi­
tisse tudo. Mas não. E nãq_ porqu_e, desde a 
entreVista dada aos jornais pelo prefeito _Joa­
quim Francisco, senti um tom muito raivoso 
nele. Eu já ouvi muitas frases - e você certa-

_wente também já _as deve ter escutado -
de pessoas que dizem "fulanO de tal (referindo 
a um político) não Soube perder". Não é? Pois 
bell}. Çluanto a Joaquim Francisco, acho que 

_ele _não soube vençer.Jsso é inaugurar- um 
novo estilo. Diz que garihou a eleição sozinho, 
menosprezando seus aliados. Subestima o va­
k>r de cada um. Não quero nem citar nomes. 
Ele subestima a própria vitória. Quando per­
cebi esse tom na sua primeira entrevista, en­
tendi que ele não teria a mesma grandeza 
que eu tive em relação a ele. Durante _todo 
o '!leU peóodo como prefeito.._.nãocígT assim". 

"A propósito", aProveitei o ensejo, "as cau­
sas _da derrota já foram analisadas e absor­
vidas'? 

.. Quanto à derrota po P,%DB, aqui, não pos­
so fugir de uma análise nacional. A imagem 
do partido está muito desgastada. Aqui, no 
Recife, pelo menos, conseguimos polarizar 
com_ o PFL, o que nem isso foi conseguido 
em outros lugares: em _Porto Alegre, o candi­
dato do P/Y\DB ficou em quarto lugar. Tem 
pelo menos esse ãspecto. b desgaste fOi em 
conseqUência das contradições do partido." 

"Como interpreta a maneira como algumas 
pubUcações do Sul tentam, digamos, intrigar 
o governador Miguel Arraes com certas cor­
rentes de esquerda? É o seguinte: lá, os candi­
datos a candidato à Presidência da República 
aproximam-se dos militares- como tem sido 
o caso de Leonel Brizola que, Inclusive, tentou 
até o ex-presidente João Baptista de Figuei­
redo para sua chapa, ao que dizem - e isso 
é visto com né\turalida_de. Mas, aqui em Per­
nambuco, a simples amizade do governador 
Miguel Arraes com o general Ururahy ê vista 
e traçada como uma intenção de aproximação 
com as Forças Armadas. Mas o tom dado 
pela Imprensa no Su1 é..digamos, depreciativo. 
O que acha?" 

Jarbas analisou assim: 
"Arraes, para ·mim, tem grande dimensão 

nacional. Tem credibilidade. É respeitado. 
Apenas Pernambuco _atravessa uma crise que 
atinge a todo o Pals --o Estado não é um 
oásis. E o governador sente a_s dificuldades. 
Para mim, ele é o meu candidato'à Presidência 
da República. Sem 4emérito para os demaiS 
postulantes, entendo que é o que tem mais 
condições, dentro do partido, de disputar uma 
eleição presidenc~al. Depende dele dizer se é 
s:alldidato_ou não, se aceita a candidatura". 

''E -o fenômeno do PT, cotnQ o interpreta? 
É um modismo ou tem consistência?"' 

"O voto do_PT foi muito bom como indigna­
ção, como protesto. Mas não resta clÇivida de 

_que muitas pessoas que votaram no partido, 
em vários Estados, fazeram-no de forma cons­
ciente, porque conheciam sua mellsagem, a 
sua atuação no Congresso. É_ uma coisa nQVa. 
O PMDB não .cumpriu ·as mudanças pi'ome­
tidas após a transição e permaneceu o espírito 
.müdancista na Nação e o PT representou essa 
. esperança. É possível, também, qUe muitõ Vo-

. to tenha sido dado sem essa consciência. 
Aqui, o PT não teve expressão eleitoral por 
causa da excessiva polarização''. 

Vem, a seguir, um enfoque também deli­
cado. 

~ ~'Há, Jarbas", observe~ "um.a situação curio­
sa na política nacional, hoje: todo cand_id<Jto 
a p esidente quer ser de esquerda. Mas, a essa 
_aft a, quem realmente é de esquerda: Brizola? 
Arraes? Lula? E que tipo de esquerda?" 

_"Acho que Arraes tem uma posição pro­
gressista. Muito nítida; parece-me. É um refor­
mista. E isso serve de empeCI1ho em determi­
nadas áreas, sobretudo _no Centro-SuL É a 
lifilerança progressista na Região e isso inco­
moda no Centro-Su1. Agora, sinto dificuldades 
em definir níveis de esquerda. Eu diria que 
as três candidaturas são de centro-esquerda. 
Fica ruim é tentar graduar, tipificar, cada um. 
Agora, esse negócio de dizer que não há nem 
·esquerda nem direita, é inventar." 

"E suas concepções p'essoais?" 
"Em termos· de Brasil, no país que milito, 

não é possível deixar de convi~r. hoje, com 
a iniciativa privada, isso sem embargo de mi­
nha formação sociaUsta. Quando exerci ó car­
go de prefeito, não procurei imprimir uma po­
sição socialista. O Brasil, para chegar ao esta­
do socialista, tem de Caminh<;lf _rou_ito ainda". 

"Então esses políticos que falam em_ im~ 
plantar o socialismo no Brasil agora estãO no 
reino_da utopia?" 

"Acho que sim. Os ideólogos do socia1ismo 
admitem que, antes de chegar a esse estádio, 
é preciso percorrer várias etapas, inclusive o 
da convwência. É no Brasil, hoje, não se sabe 
nem se o povo está preparado para o socia­
lismo". 

Há três semanas fora do cargo, Jarbas Vas--­
c_oncelos está às voltas com documentos, Con­
tatoS Com amigos advogados para voltar à 
profissão e, como ele diz, "reestudando o Oi· 
reito": As manhãs passa em casa 'e, a tarde, 
vai ao esr;ritório, tratar de poütica. Está se rea­
daptando fora da Prefeitura. 

"Mas". observamos, assumindo a postura 
de jomalista maliçjQso, ~'está tendo todo esse 
trabalho para praticamente nada não é"? 

Ele mostrou uma leve, muito leve, surpresa, 
mm a pergunta. E contraperguhtou:_ 

' "Por quê?" 
"Ora", completamos, praticamente tarta­

mudeando, arrumando Os alfarrábioS para 
sair, "logo, logo, já estará novamente envol­
vido na sua campanha política, não é?" 
~. Jarbas riu. Uma boa e feliz risada. 

Durante o diScurso do_ Sr. Senador Ney 
Maranhão? o Sr, Senador Nelson Carneiro 
deixa a cadeira da Presidénc/a~ que é ocu­
pada pelo Sr. Senador !ram_ Saraiva. 

Durante o discurso-do Sr. Senador Ney 
Maranhão, o Sr. Senador lram Saraiva 
deiXa a cadeira da Presidênda, que é ocu­
pt~da pelo Sr. Senador Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDEI'ITE (lram Saraiva) -
- Concedo a palavra ao nobre Senador Afonso 

Sancho . 
(Pausa.) 
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(arl 187), o planejamento. os instrumentos 
e a estabi1idade de orientação de que neces­
sita, de acordo com suas características, pre­
ços compensadores e ágeis e libertação da 
boemia da especulação financeira. 

As medidas já mencionadas do Poder Exe­
cutivo em relação ao ·crédito rural, embor21 
traduzam um afastamento do governo no que 
se refere à distribuição do crédito rural, nãQ 
asseguram concidência entre os interesses 
privados dos agentes financeiros e ·a necessi­

r dades de recursos do setor agrícola. 
O risco de desorganização é muito grande, 

principaJmente se considerarmos que a pro­
dução de alimentos ,básicos alicerça-se em 
5struturas frágeis, descapitalizadas, isoladas e 
indefesas. 

A produção_ de alimentos e matérias-primas 
assume elevado grau de importâncía, não s6 
para o Brasil arrancar da subnutrição, nç pre­
sente, a cerca de 64% de sua população e 
garantir ali!,llento para o futuro; mas, também, 
para assegurar condições mínimas de sobrevi­
vência da própria humanidade. 

Recente estudo da FAO estima que_ há ne­
cessidade de aumento imediato na produção 
mundial de trigo e de grãos forragelros, para 
satisfazer o consumo de 1989/90 e repor os 
estoques. A oferta desses produtos, nesse pe­
riodo, será pequena em relação à demanda, 
traduzindo-se_ por estoques finais da or'dem 
de 228 milhões de toneladas, 36% a menos 
'do que em 1987/Ba 

Estudos ab.,lais indicam, ainda, a necessi­
dade de o Brasil dobrar a produção de produ­
tos alimentares nos próximos dez anos. Para 
o ano 2000, o consumo interno e externo exi­
girá 34 bilhões de litros de leite, 3.3 milhões 
de toneladas de frango, 40 milhões de tonela­
das de soja e 55 milhÕes de toneladas de 
milho. 

Nos últimos anos, a agricultura produziu su­
persafras, mais por dinamismo, empreendi­
mento e necessidade próprios do que por polí­
ticas ~ "choques" do poder público. Para o 
futuro, precisa de mais certezas e planejamen­
to do que de conjunturas e titubeios. 

Diante desse panorama não totalmente al­
vissareiro, cres_cem as preocupações quando 
se verifica que a participação do governo no 
financiamento da safra agricola de 1988 dimi­
nuiu em 27,7%, em relação ao período 
1985/87, conforme dados disponíveis no Ban­
co do BrasiL 

O Brasil possui amplas possibilidades de 
tomar-se auto-suficiente em produtos de pri­
meira necessidade, assim como de ser produ­
tor mundiaJ de alimentos. para tanto, suas re­
giões e seus climas são favoráveis, embora, 
no pre.sente,.explore apenas 1/4 do vasto terri­
tório. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, deixo o meu 
apelo no sentido de que a formulação da polí­
tica agrícola, no prazo de um ano conforme 
decreta o art 59 das Disposições Transitórias, 
empenhe o Brasil em profundidade para dar 
à agricultura e aos seus trabalhadores hori­
zontes claros, para que possam produzir e 
crescer longe das trepidações conjunturais 

que semeiam incerteza e desânimo. (Muito 
beml Palmos.) ' 

O SR. PRESIDENTE (Nels.on Carneiro) 
-ConCedo a palavra ao nobre Senador Mau­
ro Benevides. 

O SR. MAORO BENEVIDES (PMDB -
CE. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr, Pre~ 
sidente, Srs. Senadores, a estrutura portuária 
brasileira ressente~se de urna ampla moder­
nização em suas bases operacionais, recla­
mando-se, por isso, da Portobrás a aJocação 
de recursos que garantam a exeqüibilidade 
dos planps de expansão_ já elaborados por 
muitas das vinculadas_ àquela empresa públi­
ca. 
R~entemente, por minha iniciativa, dssegu~ 

rouMse uina hova fonte de arrecadação para 
a Portobrás, através da cobrança de um adido­
n_~ sobre Q :tarifa portuária (ATP), positivada 
com _a Lei [1° 7.700, de 21 de dezembro de 
198& 

Com um novo e razoável aporte financeiro, 
será possível à aludida empresa, a cada exerd­
cio, ocumprir as tarefas de apoio às várias com­
panhias Docas.-oferecendo-lhes _colaboração 
para que melhor se ajustem às respe<:tivas 
reaJidades técnicas, em fcivor de seus usuários. 

Em termos de Ceará. por ex_emplo, S-r. Presi­
dente, há uma reivindicação já do pleno co­
nhecimento do Dr. Carlos Theóphilo, dirigente 
máximo da Portobrás, sem que a mesma pos~ 
sa ser viabilizada à faJta de disponibilidades 
compatíveis com o vulto da iniciativa. · 

Aliãs, as liderança~ empresariais já fiZeram 
chegar ao Governador do Estado, Dr. Tasso 
Jereissati e aos parlamentares (:Om assento 
no Congresso, as suas preocupações, ainda 
mais quando é sabido que o nosso estado 
foi escolhido para sediar uma Zona de Pfoces­
samento de Exportação, dentro de um planeM 

]8mento em que outras unidades federativas 
forám ·Igualmente beneficiadas, com dedsão 
semelhante por parte do Presidente José Sar­
ney. 

Recentemente, a Associação Comercial do 
Ceará, -e_ril publicação dirigida aos seus asso­
ciados, -enfoc.:a. a palpitante matéria, sob o título 
"Porto: Expansão ou Superação;'. 

Els o teor da mencionada publicação: 

"o' porto de Fortaleza alcançou, em 
1988, um índice de conteinerização (volu­
me de carga ·geral em contêineres) de 
75,9%, o rriais alto verificado entre todos 
os portos do Pais, inclusive o de Santos, 
que ficou nos 48,4%. Trata-se de um re~ 
glstro importante para o credenciamento 
desse complexo portuário, sinalizando, 
também, para a ameaça de superação 
que pesa sobre ele, em face da profun­
didade da área de movimentação dos na­
vios, hoje de apenas 1 O metros, quahdo 
é crescente a entrada em ·operação de 
cargueiros que exigem calado mínimo-de 
13 metros para o transporte de até 3 mil 
contêineres. Visando eliminar o perigo de 
que o porto se tome obsoleto, a Compa­
nhia Docas do Ceará está trabalhando 
sobre um projeto de expansio consis-

tente no prolongamento de espigão jlt 
existente, o qual se fará em semiCírculo 
para a criação de uma baía de maior pro­
fundidade, frente à qual serão construídos 
terminais de contêineres. Investimento da 
ordem de US$ 60 milhões." 

Sr. Presidente, ao focalizar o tema da tribuna 
do Senado Federal, desejo dirigir apelo vee­
mente-ao Minlsb;o dos Trãnsportes, Dr. José 
Reinaldo_ Tavares, e ao Presidente da Porto­
brás, Dr. Carlos Theóphüo, no sentido de que 
possibilitem a concessão dos recursos neces­
sários_ à ampliação do Porto de Mucuripe, ain­
da no presente exercido. 

Qualquer protelação no cronograma de de­
sembolso que vier a sér estabelecido repre­
sentará dano irreparável, com prejuízos evi­
dentes para a nossa realidade econômica. 

O Porto de Mucurlpe merece a ajuda pleitea­
da para que mais adequadamente se prepare 
para atender ao crescimento do Ceará, nor­
mente quando novas indústrias, no âmbito da~ 
ZPE; passarão a ser localizadas em Maraca­
nau, a 20 krn da capital. 
- Corii a pãlavra, j)ois,-o Dr. Carlos Theóphilo, 

cuja sensibilidade de homem· público estará 
à prova no exame da presente e justa postula­
ção. (Muito bemf Pal,rnas.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavia ao nobre S'enador Nel­
son Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -
SC. Pronuncia o seguinte d-iscurso.) __:Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores, os produtores rurais 
brasileiros já iniciaram a colheita daquela que 
pode ser a maior safra da história do País. 
em resposta às demandas na Nação. Todavia, 
inúmeros problemas podem transformar esta 
supersafra num formidável desastre para a 
renda dos agricultores que, com boa fé, a pro­
duziram. Esses problemas de'correm da falta 
de definições de autoridades e de órgãos res.. 
pensáveis pelas questões relacionadas com 
o setor agrícola, razão entendida comO sufi­
ciente para que a Frente Ampla da Agrope~ 
cuária Brasileira, significaria deste documento_, 
faça este a]erta aos l'lomens públicos e'à sacie- 1 

dade: 
1. Crédito - os vetos presidenciais elimi~ 

naram, do orçarneilto da União, recursos para 
déditos oficiais destinados à comercialização 
da safra de verão na região Centro--5ul. Por 

1 outro lado, as_ normas para usb das exigibili­
dades dos bancos privados, para crédito rural, 
ainda não chegaram ao sistema financeiro, 
embora aprovados. Sem crédito_oficial em vo­
lume adequado para comerdalização, o pro­
dutor será forçado _a vender seus produtos 
a preços abaixo dos mínimos garantidos por 
lei, situação agravada pelo fato de, até agora, 
os preços mínimos continuarem na depen­
dência de definição quanto à sua correção. 

2. Encargos - por falta de definição dos 
encargos financeiros dos contratos flllllados 
nas linhas de crédito da caderneta de pou­
pança ruraJ, o Banco do Brasil não pode utilizar 
esses recursos em novos Créditos. Esse im­
passe está impedindo os agricultores de ad.-
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quirirem até mesmo equipamentos, no mo­
mento crucial da colheita. 

3. Juros.,-- as elevadas taxas de juros não 
permitirão _a estocagem, contribuindo para 
que os agricultores sejam forçados a vender 
a produção a qualquer preço para honrar 
.compromissos assumidos. 

4. Trigo - neste __ segffiento são várias as 
pendências: não fixação do preço de garantia 
do trigo para a safra/89; não pagamento, pelo 
Governo Federal, como·'definido em Lei, do 
restante do trigo colhido em 1988 e a ele entre­
gue; não complementação das medidas que 
i-egu1amentam o plantio da safra/89, entre elas 
a sJstemática de cOrreção dos VBC e_adequa­
çõo do PROAGRO. 

5. ICMS- o início da cobrança do ICMS 
de insumos agrícolas e de produtos semi-ela­
borados contribuirá para inviabilizar a interna­
cionalização da agricultura brasileira, pois nos 
levatá a "exportar" impostos e a "importar" 
subsídios. 

6. Leite - a importação de leite em pó, 
produto subsidiado na origem, vai novamente 
estimular os pecuaristas estrangeiros, ern pre­
juízo do setor leiteiro naclonal. 

O somatório dessas pendências certamente 
imporá ao campo uma situãção de extrema 

. penalização, caso não sejam elas superadas 
nas próximas horas, especialmente se se levar 
em conta que a· renda do produtor rural só 
é feita uma vez ao ano, exatamente na época 
da ~nela. da safra Daí a necessidade da ado­
çio urgente de medidas corretivas, a fim de 
se evitar que tal situação conduza a desagra­
dáveis condições de escassez em futuro próxi­
mo, penalizando não só o produtor rural, mas 
toda a sociedade, ao provocar a desestabi­
lização do setor agropecuário. 

As entidades que formam a Frente Ampla 
da Agropecuária Brasileira estarão reunidas, 
no próximo dia 16, para avaliar ,as medidas 
até lá tomadas pelas autoridades. Caso persis­
tam as dificuldades, ora apontadas como o 
sentido de alerta contributivo, as lideranças 
do setor assumirão novas posturas visando 
à salvaguarda dos produtores rurais brasilei-
ros. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
- Não há mais oradores inscritos. 

Há ainda algum Sr. Senador que não tenha 
votado para a presidêhcia e vice-presidência 
do Instituto de Previdência doS Congressistas? 

Devo avisar que a votação termina com a 
sessão. 

Antes de terminar a sessão, a Mesa vai reali­
zar a apuração da votação. 

Çonvido os nobres Senadores Antonio Luiz 
Maya e Jutahy Magalhães para escrutinadores. 

Vai ser fefta a contagery-t das assinaturas. 

(Procede-se à contagem.) 

O SR. PRES!DEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-Votaram 54 Srs. Senadores. Foram encon­
trados 54 sobrecartas. Vai ser feita a apuração. 

(Procede-se à apuração da votação.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-FOram apurados 54 votos. 

Foram eleitos para presidente, o s~nador 
Ruy Bacelar, para vice-presidente, o Deputado 
Lúcio Alcântara. · 

O Senadot Ruy Bacelar obteve 28 votos 
contra 25 para o Senador Odacir 'Soares, ~ 
um em branco. · · 

O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 
-A presidência designa para a sessão ordi­
nária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

- Votação, em turno único, do veto parçial 
aposto ao Projeto de Lei do DF no 5, de 19!;18, 
que dispõe sobre os vencimentos dos conse­
lheiros, auditores e membros do Ministério Pú­
bUco do Tribunal de Contas_ do Distrito_ Fe-
deral. -

Parte vetada_: art. 49 

2 

DiscussãO, em turno único, da ~menda da 1 

Câmafa dos Deputados ao Projeto de LeT do 
Senado no 37, de 1987, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que -determina a instalação 
de equipamentos antipoluição em veículos au­
tomotores de uso_ urbano (dependendo de pa­
recer). 

3-

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n~ 78, de 1986 (n9 1.945/83, 
na Casa de origem), que inclui o fotógrafo 
autônomo no quadro de atividades e profis­
sões a que se refere o art. 577 da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-Lei n9 5A52, de 19 de maio de 1943, tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n• 1.022, de 
1986, da Comissão: 
· -de Legislação Soda!. 

4 
Discussão, em segundo turno, do Projeto 

de Lei do Senado no 150, de I 984, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que aCrescenta 
~ispositivos à Lei n9 4.771, de 15 de setembro 
de 1965, -cOm vistas ao estabelecimento de 
mais restrições ao desmatamento, tendo 

PARECERES, sob n• 1.103 e 1.104, de 
1986, da,:; Comissões: 

-de C_q1:1$lJtulçio e Justiça, pela consti-. 
tucionalidade e juridicidade e, no mérito, favo­
rável; 

-de Agricultura, favoráveL 
O SR. PRESIDEI'ITE (Nelson Carneiro) 

.....;.; Nada mais havendo a tratar, está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas.) 

DJSCC!RSOPRONGNC!ADOPELOSR. 
JORGEBORNHAGSEN NA SESSÃO DE 
14-3-89 E Q(JE, ENTRGC/E À REWS-10 
DO 0!1ADOR, SERIA P(JBLJCADO POS­
TERIORMENTE 

O SR. JORGE BORI'IHAUSEN(PFL­
SC. Pronuncia o seginte discurso.) -Sr. Presl-

dente, Srs. Senadores, serei breve, apenas pa­
ra justificar o projeto de lei que apresentei, 
hoje, para exame do Senado Federal: 

"Projeto que dispõe sobre o exercício 
da;s atividades de posto revendedor de 
derivados de petr61eo e álcool etílico hi­
dratado combustível, e dá outras provi­
dências". 

O Brasil tem sido, talvez, o pa~ que mais 
tem impedido a li...re iniciativa, pelo excesso 
de regulamentação. São leis, são decretos, são 
portarias que impedem a liberdade de traba­
lhar. E esta liberdade de trabalhar obriga a 
criação dos setores infqrmais da economia. 

Hoje, eles existem e são parcela significativa 
na nossa sociedade. Não recolhem impostos; 
hão dão garantias aos seus funcionários, nem 
previdenciárias nem trabalhJstas, mas, de ma~ · 
neira precária, servem para preencher a lacuna 
de um país que não está gerando empregos 
suficientes ·para o seu crescimento, o seu cres-­
cimento econômico e que tem um crescimen­
to demográfico exagerado. 

portanto, parlamentares que somos, temos 
·a obrigação de desobstrulr as regulamenta­
ções que impedem, realmente, o trabalho livre 
qUe desejam os nossos compartriotas. 

Corno parlamentar, tenho acompanhado 
inúmeros pedidos para a liberação dos cha­
mados postos de gasolina. E tenho verificado 
que, por muitas vezes esses pedidos ficam 
6 meses, Um ano para serem decididos, por­
que a burocracia exige uma câmara para exa­
minar, um relator para relatar e, muitas vezes, 
os julgamentos são esdrúxulos e contrários 
à própria realidade. 

Para se ter um posto de gasolina, na minha 
opinião, basta apenas o desejo de um proprie­
tário de imóveL a aquiescência de uma distri­
buidora de combustível e o respeito às postu­
ras municipais, nada mais. Exigir-a autorização 
do Conselho Nacional de Petróleo é centra­

-lizar, é. criar instrumefrtos burocráticQS, é f.id­
litar o perigo da corrupção. Por isso, apresentei 
esse projéto, para, se aprovado, fazer com que 
fique mais fácil a poSSlbilidade de se trabalhar 
neste Pais. A partir de então, o Conselho Na­
cional de Petr6leo vai apenas arquivar o docu­
mento da distribuidora, comunlcançio que da­
quele momento passará a fornecer combus­
tível a determinado posto revendedor. Faço 
isto consciente de que, realmente, estamos 
ajudando a desburocratizar o País, agilizar a 
vida da sodedade, que quer a livre economia 
de mercado e quer menor a presença do Es­
tado. 

O SR. JOÃO LOBO - Permfte V. Ex' 
um aparte? 

O SR. JORGE BORNHAmiEN- Com 
todo prazer, Senador JOãO Lobo. 

O SR. JOÃO LOBO '- Senador Jorge 
Bornhausen, o projeto que V.~ está 8presen~ 
tando à Casa satisfaz a nossa consciência. Nós 
nunca podíamos imaginar que fosse tão sim­
ples transformar uma ordem vigente, como 
esta existente neste País, como o projeto que 
V. EX' faz. J:: impressfonanante corno se criam 
cartórios e privilégios, como se bloqueia a· 
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vontade de trabalhar, a nescesstdade de traba­
lhar que o brasileiro comum tem. Até hoj~ 
não posso compreender por que tanta dificul­
dade para se instalar uma bomba para vender 
combustível neste País. Por que os outros pos­
tos têm que ser protegido contra a venda de 
um concorrente, contra a atuação de um -con­
corrente? É um verdadeiro cartório que se 
mantém neste País, -à semelhança de outros. 
Parabenizo V. Ext pela brilhante iniciativa, ao 
apresentar esse projeto ao Senad.o Federal, 

OSR.JORGEBORNHAUSEI'!- Agra­
deço ao eminente Senador João Lobo. A in­
tençãO - reafirmo - é exatamente no sen­
tido de se partir para aquilo que é essencial: 
a liberdade de trabalh~r. = • 

Portanto, nesta oportunidade, faço um ape­
lo aos meus companheiro de Senado, aos ilus­
tres s_enadores. a fim de que dêem tramitação 
wgente a este projeto, para que também pos­
sam ser gerados novos empregados, E o façõ 
com a ce)teza de que o Poder Execu.tiv:o nj_o 
consegue realmente administrar e descentra­
lizar a sua burocracia. Com todo o respeito 
que tenho ao Mini_stro das Minas e Energia 
e ao honrado Presidente do CNP, es~a provi­
dênciajá tarda, e deve-se faze.r agora, por pro­
jeto de lei, uma vez que o Executivo não foi 
capaz de revogar uma sfmples portaria. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.. {_Muito 
bem! 
Palmas) 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 61, DE 1989 

O presidente do Senado Federal, no _uso 
das atribuições que lhe conferem as arts. 52, 
ftem 38 e 97. i_nci.so IV, do Regimento Interno 
e de acordo.com a deLegação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato 0 9 12, de 1983, 
da Comissão Diretora do Senado Federal, re-
solve: · 

Dispensar da função de Membro do Conse­
lho de Supervisão do Prodasen o Doutor Yamil 
e Sousa Dutra, prevísta no art. 513,-da Resolu­
ção nQ 58, de 1972 e suas alterações. 

Senado Federal_, 27 de março de 1989. -
Nelson Carneiro, Presidente~ 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 62, DE 1989 

O presidente do Senado Federal._ no uso 
das atribuições que lhe conferem os _arts. 52, 
Item 38, e 97, inciso N, do Regime11to Interno 
e de acordo com a delegação de competência 
que lhe foi outorg":da pelo Aro n9 12, de 1_983, 
da Comissão Diretora do Sena_do Fed_er~. re-
solve: _ 

Dispensar o Doutor Edg~rd Lincoln de 
Proença Rosa da função de Membro do Con­
selho de Supervisão do Prodasen, prevista no 
art. 513, da Resolução 5_8, de 1972 e suas 
alterações. 

Senado Federal, 27 de março de 1989.­
Nelson Camefió, Presid~nte, 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 63, DE 1989 

O presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe confeiem os arts. 52, 

item 38~ e 97-, inciso IV do Regimento l!!temo 
e de acOrdo com a delgação de competência 
que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 12, de 1983, 
da Comissão Diretora do Senado Federal, re:' 
solve:. 

Dispensar da função de Membro do Conse­
JQ.o de Supervisão do_ Prodasen o Doutor 
Eduardo~orge Caldas_Pereira, prevista no art 
513, da ResoluçãonQ 58, de 1972 esué!IS a_Jl:~_ra· 
ções. 

Senado Federal, 27 de março de 1989. -
Nelson Caineiro, Presi_dente. · 

ATO DO PRESIDEriTE 
1'1• 64, DE 1989 

~O presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, il)ciso N, do Regiment~ 
fnteino e de acordo cOilfã -delegação de com­
petência que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 
12, de 1983, da ComisSão Diretora do Senado 
Federal, resolve: 

Nomear o Doutor Vandenbergue Sobreira 
Machado, para a função de Membro do Con­
selho de Supcirvlsão do Prodasen. prevista no 
artigo 513, da Resolução n~ 58, de 1972 e 
suas· alteraçõe-s. 

Senado Federal, 27 de março de 1989. -
Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
. ·1'1•65, DE 1989 

O presidente do Senado Federa1, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso N, do Regimento 
Interno e de acordo com a delegação de c.om­
petêilda que lhe fOi outorgáaa pelo Ato n9 

12, de 1983, da Comissão Diretora do Senado 
Federal, resolve: 

NOmear o Doutor Antonio Carlos Nantes 
de Oliveira, para a função de Membro do Con­
selho de _Supervisão do Prodasen, prevista no 
artigo 513, da Resolução no 58, de 1972=e 
suas alterações. _ 

Senado Federal, 27 de março de 1989.­
Nelson Carneiro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 66, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atnbuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciSo lV. do Regim_ento 
Interno e de acordo com a delegação de com­
petência- que lhe foi outorgada pelo Ato n~ 
12, de 1983, da Comissão Diretora do Senado 
Federal, resolve: _ 

Nomear a Doutora Sara Ramos 4e Fig!Jei­
redo, para a função de Membro do Conselho 
de Supervisão do Prod"-sen, prevista no artigo 
513, da Resolução nQ 58, de 1972 e suas altera­
ções posteriores. 

Senado Federal, Z7 de março de 1989. -
Nelson Cainefro, PreSidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
!'I• 67, DE 1989 

O Presidente do Senado Federa1, no uso 
das atribuições -que lhe conferE~_m os_ ~rtigos 
52, -ifein 38. e 97, inciso IV, do Regimento 

Interno e de c::onfo_rmidade com a delegaçilo _ 
de cOinpeiêncía -que"lhe" f9i outorgada pelo 
Ato da CorTiissãO Dfretorêl ii~-2. de 1973, resol­
ve exonerar Manuel Pessoa Mendes, Auxiliar 
Legislativo, CL 'f, dO cargo eõ:u:6nli_??ão de 
Assessor Legislativo, Código SF-D.AS-1_92.3, 
da Parte Permanente do Quadro de Pessoal 
do Sen_a~o Federal. 

Senado Fe"deral, 27 de_(l1arço de_1989:---::-­
NelsOn Caineíro, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 65, DE 1989 

O Presidente Do Seriado Federal, no uso 
~ das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38,_ e 97, inciso IV, do Regfri1ento 
Internei e de conforrni®d~ com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pel~ 
Alo da Comis_são Diretõra n~ 2, de 1973, resol­
ve nomear Manuel Pessoa Mendes, Auxiliar 
Legislativo, CLT, para--exercer, ·em substitui­
ção, o cargo em comissão de Diretor da .SYb­
secretaria de Relações Públicas, Código SF­
DAS-101.3, da Parte Permanente do Quadro 
de Pessoal do Senado federal. 
Sen~do Federal, 27 de março de 1989 

Nelson Carneiro, Presiderite." 

ATO DO PRESIDENTE 
1"1• 69, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atnbuições que lhe conferem os artigos 
52, item 3B~ e 97, inciSo IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em vista o que consta do 
Processo nQ 003.302/89-0, re~lve aposentar, 
voluntariamente, João Alve& Mangueira, Ad~ 
junto Legislativo, aasse "Especial", Referên­
cia NS-19, do Quadro Permanente elo Senado 
Federal, nos termos do artigo 4D, inciso m, 
a1inea a , da Constituição da República Fede­
rativa do BraSil, corllbinado com Os artigos 
428, inciso li, 429, --inciso I, 430, incisos IV 
e V, e 414, § 49, da Resolução SF n" 58,_de 
1972; artigo 3G da Resolução SF nQ 13, de 
1985, a-rtigo 2~ da Resolução SF n~ 182, de 
1987, e artigos~ da Resolução SF n? 155. 
de 1988, com proventos integrais, observado 
o disposto no artigo 37, inciso Xl, da Consti· 
tuição FederaL _ . _ _ 

Senado Federal, 27 de março _de _1989 . ..,..., 
Nelson Cameirp, Presidente_.,_ 

ATO DO PRESIDENTE 
!'I• 70, DE 19!39 

O p-residente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigo!> 
52, item 38. e 97~ inciso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade com a delegação 
de competêncla_ que lhe foi_ outorgada pelo 
Ato n~ 2, de 1973, revigorada pelo Ato da Co­

. missão Diretora no 12, de 1983, de acordQ 
com o disposto na Resolução n9 130, de 1980, 
e tendo em vista o que consta do Processo 
nQ 000484/89-0, resolve autoriza_r ~ çontrata­
ção, sob o regime jurídico da Consolidação 
das Leis do Trabalho e do Fundo de ~~tia 
por Tempo de ServiçO, dõ Senhor Antonio 
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Macedo Bezerra para o emprego de Assessor 
Técnico, com o salário mensal equivalente ao 
vencimento do cargo DAS-3; a partir de 17 
de janeiro de 1989, com lotação e exercido 
no Gabinete do Senador Mário Maia. 

Senado Federal, 27 de março de 1989. -
Nelson Cameito, Presidente. 

PORTARIA N• 10, DE 1989 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, 
no uso das suas atribuições regimentais, resol­
ve substituir o Senhor Djalma José Pereira 
da Costa, Assessor Legislativo, pelo Senhor 
Ivan D'Apremont de Uma, Assessor Legisla­
tivo, para integrar Comissão de Justificaçã,Ó 
instituída pela Portaria no 1, de 1989, para apu­
rar os fatos constantes do Processo n" 
PD-0515!85-0. 

Senado Federa1, 21 de março de 1989.­
Mendes Canale, Primeiro Secretário. 

PORTARIA N• 10, DE l989 

O Diretor-Gera], no uso de suas atribuições 
regulamentares, considerando: 

- os fatos constantes do Proc-esso n~" 
003530!89-2; e 
-a decisão do Senhor Primeiro Secretáõo 

em expediente do Presidente da Comissão de 
Inquérito criada pela Portaria n" 6/89, do Pri­
meiro Secretário, resolve: 

a} determinar o afastamento das respec­
tivas funções dos servidores Ferix·Antonio Or­
ro, Diretor da Subsecretaria de Serviços Ge­
rais, e Francisco Pereira da Silva, Chefe-Geral 
do Serviço de Segurança, até a conclusão do 
processo administrativo instaurado pela Porta­
ria n~" 6/89, do Primeiro Secretário, e 

b) designar os servidores Sérgio Sampaio 
Barriga, Adjunto Legislativo, e Mouut Boaven­
tura Júnior, Inspetor de Segurança Legislativa, 
para exercerem, respectivamente, as funções 
de Diretor da Subsecretaria de Serviços Gerais 
e de Chefe-Geral do Setviço de Segurança, 
durante o impedimento dos titulares. 

Senado Federal, 27 de março de 1989. ~ 
José Passos P6rto, Diretor-Geral. 

PORTARIA N• 11, DE 1989 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe confere o artigo 215 

do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e tendo em vista o disposto no artigo 
482, § ]9, do mesmo Regulamento, resolve 
designar Aureliano Pinto de Menezes, Técruco 
L,egislativo, Hélio de Passos, Técnico Legis­
lativo e Juliano Lauro da Escóssia Nogueira, 
Téçnico Legislativo para, sob a presidência 
do primeiro, integrarem a Comissão de Sindi­
cância incumbida de apurar os fatos cons­
tantes do Processo n• 012996-88,2. 

Senado Federal, 27 de março de 1989. -­
José PassOs Pórto, Diretor-Geral. 

6• Reunião Ordinária da 
Comissão Diretora 

Realizada em 2_1 de março de 1989 

À;:. onze horas do dia vinte e um de março 
de hum mil novecentos e oitenta e nove, na 
sala de reuniões da presidência, reúne-se a 
Comissão Diretora do Senado Federal, com 
a presença dós Excelentissimos Senhores 
Nelson Carneiro, Presidente; Alexandre Costa, 
Segundo Vice-Presidente; Mende~ Canale, Pri­
me:itCf-SecretáriO; Nabor Júnior, Lavosler Maia 
e Aureo Mello, Suplentes. Deixátn de compa­
recer, por motivos justificados, os Excelentí­
simos Senhores SenadOres lram Saraiva, Pri­
meiro Vice-Presidente, Divaldo Suruagy, Se­
_gundo Secretário; Pompeu de Souza, Terceiro 
Secretário e Louremberg Nunes Rocha. Quar­
to Secret4rio. 

O Senhor Presidente declara abertos os tra~ 
balhos e, a seguir, apresenta aos presentt:s 
os seguintes assuntoS: 

a) Exp~iente da fundação Pedro Calmon 
- Cefitro de Memória da Bahia -propondo 
a celebração de Convênio entre aquela InstitUi­
ção e o Seriado Federaf para publicação de 
trabalho de autoria de Edilton Meireles de Oli­
veira Santos, intitulado "J.J. Seabra -Sua 
Vida. Suas Obras". A Corrllssão Diretora. ap6s 

__ examinar a matéria, aprova a realização do 
convênio, limitando a publicação ao máximo 
de 5.000 (cinco mil) exemplares. 

b) Expediente do Senador Mário Maia soli­
citando autorização para expedição de 1.053 
telegramas. A Mesa examina a matéria e inde­
fere o pedido por falta de recursos orçamen-

tários próprios e, também, por ter sido extrapo­
lado o prazo de expedição. 

c) Proposta de projeto de decreto legisla­
tivo aherando o Decreto Legislativo n~" 72/88, 
que "dispõe sobre a remuneração dos merrr­
bros do Congresso Nacional e dá outras provi­
dências", para acrescentar dois parágrafos ao 
artigo 4~", JJ.O sentido de regulamentar o paga­
mento de ajuda de custo nos casos de convo­
cação extraordinária. Os presentes examinam 

- a matéria e subscrevem o projeto_ de decreto 
legislativo que vai à secretaria geral da Mesa. 

d) Processos n~s 002135/89-2 e 
001405(89-6, que tratam da prorrogação do 
período de validade do concurso público para 
Taquígrafo Legislativo rea1izado pelo Senado 
FederaJ e homologado em 26 de março de 
1987. Após debater o assunto, a Mesa Diretora 
aprova a prorrogação do concurso, por mais 
dois anos. 

Em seqüência, O Sehhor Presidente con-­
,cede a pa1avra ao Diretor-Geral que submete_ 
à deliberação da Comissão Diretora os seguin­
tes assuntos: 

a) Processo no 002186/89-6, que trata da 
prestação de contas da Andai referente ao 
exercício de 1988. J:: designado o Senador 
Nabor Júnior para relatar a matéria. 

b) Solicitação de Tânia Maria Arruda Câ­
mara Alves Corrêa, ocupante de emprego n~ 
Obra, regida pela CLT, no sentido de ser exa­
minada a possibilidade de um "acordo pára 
sua demissão do quadro de funcionários a esta 
Casa que possibilite o recebimento do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço". 

A Comissão Diretora, depois de examinar 
detidamente o processo, decide que, "aten­
dendo a conveniência da administração, e nos 
termos do parecer do consultor--gerai, defere 
o pedido da requerente, a partir de 1~"-4-89, 
com sua dispensa sem justa causa". 

Nada mais hàvendo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerra os trabalhos, às treze horas, pelo 
que eu, José PassOs Pôrto, Diretor-Geral e Se­
.cretário da Com~o Diretora, lavrei a pre­
sente ata que, depois de assinada pelo Senhor 
Presidente. V<!_Í_ à_ publicação. 

Sala da !=omissão Diretora, 21 de março 
de 1989. -Nelson Cameiro, Presidente. 
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